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1. MATERIAIS E MÉTODOS 
 
Para fins de elaboração do presente EIV/RIV1 foi adotada a seguinte 

metodologia de trabalho: tendo por base o interior do terreno, usou-se uma 

coordenada geográfica no formato UTM2, tendo como DATUM3 de Origem o SIRGAS 

20004 para marcar a localização geográfica do empreendimento. Usou-se um GPS5 

de Navegação Modelo eTrex Vista HCX da marca GARMIN6 com precisão máxima de 

± 3,00 metros. 

A área de influência direta (AID) utilizada para este estudo teve como limite 

Norte o divisor de águas entre os Municípios de Navegantes e Penha; limite Sul o Rio 

Itajaí-Açu; limite Oeste a Rodovia BR 101; e, limite Leste uma linha reta traçada no 

limite da Rua Elza Zimmerman Provesi. A AID abrange a quase totalidade do Bairro 

Volta Grande, cobrindo uma área total de 6.785.781 m².  

A AID foi percorrida a pé e de carro no período compreendido entre os dias 27 

de abril e 30 de setembro de 2022, tendo sido observada a estrutura física e atividades 

da circunvizinhança, tais como instalações de rede de fornecimento de energia 

elétrica, telefonia, distribuição de água, drenagem pluvial, pavimentação, 

equipamentos urbanos e comunitários, e caracterização do ambiente como um todo. 

Foram feitas anotações em planilha de campo. Foram feitas captações de imagens 

da área de abrangência utilizando uma câmera fotográfica da marca Nikon7 modelo 

Coolpix P510 com 16,1 megapixels de resolução. 

 
1 Estudo de Impacto de Vizinhança e Relatório de Impacto de Vizinhança. 
2 Universal Transverse Mercator – sistema de coordenadas cartesianas para dar localização na 
superfície da Terra. 
3 Modelo matemático teórico de representação da superfície da Terra ao nível do mar utilizado pelos 
cartógrafos numa dada carta ou mapa. 
4 Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas. Sistema cuja origem e orientação é 
geocêntrica, ou seja, adota um referencial que tem a origem dos seus três eixos cartesianos localizada 
no centro de massa da Terra. Utiliza como referência os sistemas globais de navegação 
(posicionamento) por satélites – GNSS (Global Navigation Satellite Systems), ou sistemas globais de 
navegação por satélite.  
5 Global Position System – Sistema de Posicionamento Global. 
6 www.garmin.com/Brasil  
7 www.nikon.com.br  
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A aerofotogrametria do terreno foi realizada com a utilização de um veículo 

aéreo não tripulado (VANT) tipo quadrirotor da marca DJI8 modelo Phantom 4 PRO, 

equipado com uma câmera com sensor de 20 megapixels de 1 polegada. O plano de 

voo (Figura 1) foi desenvolvido no software DroneDeploy9, cobrindo uma área total de 

38 hectares (380.000 m²). 

FIGURA 1 – Plano de voo desenvolvido no software DroneDeploy. O polígono em branco com linhas 
verdes corresponde à região onde ocorreu a aerofotogrametria. 

 
Fonte: os autores. 

 
O sobrevoo foi realizado a uma altura pré-definida de 75 metros, tendo sido 

registrado por meio de memorial de processamento com a sobreposição lateral de 

65% e frontal de 75% entre as imagens obtidas, tendo sido aprovado pelo 

Departamento de Controle do Espaço Aéreo10 sob o n° #EE64C2 (Anexo 14). As 

imagens foram tratadas no software Agisoft PhotoScan. Foi gerada uma ortofoto 

georreferenciada que serviu de base para o geoprocessamento dos levantamentos. 

 
8 https://www.dji.com/br  
9 https://www.dronedeploy.com/app2/auth/signin 
10 https://servicos2.decea.gov.br/sarpas/?login=A161CB4A-530F-488D-
8A64500965E25B0F&msg=403  



CIWAY – 470  

Desde 2009 
 

ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 5 

 

O mesmo equipamento foi utilizado para a obtenção de imagens aéreas da AID. Todos 

os voos foram também aprovados, conforme pode ser verificado no Anexo 14. 

Foi consultada a base de dados do Sistema de Informações Geográficas do 

Estado de Santa Catarina (SIG@SC)11, sendo observadas as devidas áreas de 

preservação permanentes e rede hidrográfica. Foram gerados os mapas temáticos da 

AID (uso e ocupação do solo, localização geográfica dentro da Bacia Hidrográfica, 

geologia, geomorfologia, relevo).  

Depois de concluídos os levantamentos de campo, os dados foram tratados em 

escritório para elaboração do presente estudo. Além disso, foram analisados os dados 

dos projetos arquitetônico e hidrossanitário para fazer as devidas descrições, 

considerações e estimativa dos impactos ambientais a serem gerados.  

Foram consultados os sites da Prefeitura Municipal de Navegantes12, do 

Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina – IMA13, e do Instituto 

Ambiental de Navegantes – IAN14 na busca de informações sobre a legislação vigente. 

Foi também consultado o site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE15 e do Departamento Estadual de Trânsito de Santa Catarina – DETRAN/SC16 

em busca de informações sobre o Município. A internet foi também utilizada para 

pesquisa de dados sobre a bacia hidrográfica a qual o empreendimento está inserido 

e dados gerais do Município. O EIV/RIV foi elaborado de acordo com o disposto no 

Código Urbanístico (Plano Diretor) do Município de Navegantes, Lei Complementar n° 

055/2008.   

 

  

 
11 sigsc.sds.sc.gov.br   
12 www.navegantes.sc.gov.br  
13 www.fatma.sc.gov.br  
14 https://www.navegantes.sc.gov.br/instituto-ambiental-de-navegantes-ian- 
15 IBGE – www.ibge.gov.br  
16 DETRAN-SC – https://www.detran.sc.gov.br/  
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2. JUSTIFICATIVA LEGAL PARA O ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 
  
O presente Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), segue as sugestões 

devotadas na Lei Federal n° 10.257, abonada em 10/7/2001 e que passou a vigorar 

em 10 de outubro do mesmo ano. A aludida Lei, versada como “Estatuto da Cidade” 

regulamenta o Capítulo de Política Urbana da Constituição Federal de 1988, 

estabelecendo diretrizes gerais e apresentando instrumentos a serem utilizados pelos 

governos Municipais e as comunidades locais. 

Os princípios que regem essas diretrizes e instrumentos é assegurar o direito 

a cidades sustentáveis para as atuais e futuras gerações. Considerando o elevado 

ritmo de urbanização da população brasileira nas últimas décadas, a aplicação desses 

instrumentos se faz de grande urgência para minimizar os graves problemas urbanos 

já acumulados, sobretudo a dificuldade de circulação, insalubridade, falta de 

urbanização, violência, vida social em crescente degradação. 

A LC n° 055/2008 estabelece o seguinte: 

TÍTULO V – DO ESTUDO PRÉVIO DO IMPACTO DE VIZINHANÇA 

CAPÍTULO I – DOS EMPREENDIMENTOS DE IMPACTO 

Art. 267: Os empreendimentos de impacto são aqueles que podem causar 
danos ou alterações nos ambientes socioeconômico, natural ou construído, 
ou sobrecarga na capacidade de atendimento de infraestrutura básica, quer 
sejam construções públicas ou privadas, habitacionais ou não-habitacionais. 

Art. 268: Alterado pela Lei Complementar n° 217 de 18 de setembro de 2014, 
passou a ter a seguinte redação: São considerados empreendimentos de 
impacto:  

[...] 

IV – As edificações destinadas à atividade de terminal logístico e/ou 
armazenagem de cargas, construídas através de galpões pré-fabricados ou 
tecnologia equivalente, com área construída superior a 30.000 m² (trinta mil 
metros quadrados), situadas em qualquer local do Município.  

 
Diante do exposto, o empreendimento é considerado como sendo de impacto, 

havendo necessidade de realização de EIV/RIV.  
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O objeto do EIV/RIV aqui apresentado é a instalação de um Terminal Logístico 

(Armazém de cargas) e Terminal Retroportuário da empresa SHEDS BRASIL LTDA, 
com área útil de 263.519,20 m², com uma área total edificada de 198.493,42 m². 

As interferências provocadas sobre a infraestrutura e a paisagem urbana, 

impactos no sistema viário, no ambiente, na vida social da vizinhança, na valorização 

ou desvalorização econômica, além de poluição sonora e visual, são os principais 

aspectos a serem abordados no presente estudo, apontando os impactos (positivos e 

negativos), assim como as medidas mitigadoras e compensatórias a serem 

implementadas, podendo vir a amortizar ou abolir os aspectos negativos apontados. 
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3. EMPREENDEDORA – SHEDS BRASIL LTDA. 
 

A SHEDS BRASIL LTDA. é pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

41.667.310/0001-41, estabelecida na Av. Coronel Marcos Konder, n° 1.313, Sala 

1.009, Centro, Itajaí (SC), CEP 88.301-904, telefone (47) 99186-2008. Foi fundada em 

22/04/2022. O quadro societário é composto pelas empresárias Luciana Maba, 

Adriana de Souza Saes, Priscila de Oliveira Saes e Luana Rodrigues Pompeo da Silva 

Conceição. Maiores detalhes podem ser visualizados nos Anexos 1 e 2.   

A empresa atua no ramo de loteamento de imóveis próprios, incorporação de 

empreendimentos imobiliários, construção de edifícios, compra e venda de imóveis 

próprios, aluguel de imóveis próprios. Está realizando o seu primeiro investimento no 

Município de Navegantes com a instalação desse terminal com área útil de 263.519,20 

m². 
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4. JUSTIFICATIVA DO EMPREENDIMENTO 
 

Os terrenos localizados nas imediações da Rodovia BR 470 sofreram grande 

valorização imobiliária nos últimos anos em virtude da instalação e operação do Porto 

de Navegantes. O setor logístico tem sido um dos grandes destaques da economia 

do Município, e tem atraído investidores de diversos locais do Brasil e do Mundo. 

Novos investimentos no setor têm sido feitos em virtude das obras de duplicação da 

Rodovia BR 470, e esses investimentos têm se expandido para além dos Bairros São 

Paulo, São Domingos, Machados e Volta Grande, chegando nos bairros Escalvados, 

Porto Escalvados e Núcleo Hugo de Almeida.  

Em virtude da demanda por terminais e atenta a esse crescimento, a SHEDS 

BRASIL LTDA. projeta o seu primeiro investimento em Navegantes com a instalação 

de um terminal logístico, com instalações previstas à Rodovia BR 470, Bairro Volta 

Grande. O investimento previsto é da ordem de R$ 290.000.000,00 (duzentos e 

noventa milhões de reais), com expectativa de geração de 400 (quatrocentos) 

empregos diretos e até 2.000 (dois mil) empregos indiretos. 

Na AID utilizada para este estudo existem dez terminais logísticos e um terminal 

de contêineres em operação, e quatro terminais logísticos em fase de instalação, em 

sua maioria à margem da Rodovia BR 470. A AID é caracterizada também pela 

presença de empresas voltadas para a pesca industrial e construção naval, estando 

essas situadas à margem do Rio Itajaí-Açu.    

A AID apresenta baixíssima densidade residencial e populacional em virtude 

de ainda existirem extensas áreas exploradas com atividades agriculturais, ociosas 

ou cobertas com mata nativa. O local apresenta características favoráveis à instalação 

de terminais logísticos em virtude dos motivos expostos.  

Este EIV/RIV tem por objetivo obter as licenças e alvarás necessários à 

instalação do Terminal Rodoviário de Cargas (Terminal Logístico) e Terminal 

Retroportuário da SHEDS BRASIL LTDA.  
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5. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO  
 

5.1 Localização e acessos gerais 
 

A instalação do terminal ocorrerá em cinco terrenos contíguos, a saber: terreno 

matriculado sob o n° 24.167 do 2° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Itajaí 

(Código de cadastro n° 22.242); terreno matriculado sob o n° 1.489 do Registro de 

Imóveis da Comarca de Navegantes (Código de cadastro n° 22.250); terreno (sem 

matrícula), cujo código de cadastro é 87.697; terreno matriculado sob o n° 3.059 do 

Registro de Imóveis da Comarca de Navegantes, cujo código de cadastro é 91.491; e 

terreno matriculado sob o n° 3.058 do Registro de Imóveis da Comarca de 

Navegantes, cujo código de cadastro é 37.599. Todos os terrenos possuem endereço 

cadastrado junto à Prefeitura Municipal de Navegantes na Rua Prefeito Manoel Evaldo 

Muller. O primeiro terreno, no entanto, possui uma pequena frente para a Rodovia BR 

470. A localização geográfica é 22 J x (L) 727.361, y (N) 7.027.006, tendo como 

DATUM de Origem o SIRGAS 2000 (Figura 2). 

FIGURA 2 – Mapa de localização do empreendimento. 

     
Fonte: os autores. 
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O primeiro terreno tem acesso tanto pela BR 470 quanto pela R. Pref. Manoel 

E. Muller, enquanto os demais têm acesso apenas por essa última. A Rodovia BR 470 

está passando por obras de duplicação, estando duplicada no trecho que passa em 

frente ao primeiro terreno. A R. Pref. Manoel E. Muller possui pavimentação asfáltica, 

pista simples, tráfego de veículos nos dois sentidos, e na AID está interligada à 

Rodovia BR 470 pelas Ruas Elza Zimmerman Provesi, Germano Lemos e João 

Aragão. O único Município diretamente afetado pelo empreendimento é Navegantes. 

O empreendimento está inserido na Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí. 

FIGURA 3 – Imagem aérea ilustrando a área parcial a ser ocupada pelo terminal (polígono vermelho), 
tendo uma pequena frente para a Rodovia BR 470. 

 
Fonte: os autores.  

 

5.2 Atividades previstas no empreendimento 
 
O empreendimento se trata de um terminal logístico ou galpões de 

armazenamento, como é popularmente conhecido e, Terminal Retroportuário. De 

acordo com a Resolução CONSEMA17 n° 99/2017, as atividades possuem os códigos 

 
17 Conselho Estadual do Meio Ambiente (www.sds.sc.gov.br).  
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47.84.00 – Terminais rodoviários de carga e 47.86.00 – Terminais retroportuários. O 

porte do empreendimento é considerado grande (AU18 > 2,5 ha). A área útil total do 

terminal será de 263.519,20 m², o que corresponde a 26,35192 hectares. 

Segundo Rocha (2001), terminais retroportuários são terminais situados em 

zonas contíguas a de porto organizado ou instalação portuária compreendida no 

perímetro de cinco quilômetros dos limites da zona primária demarcada pela 

autoridade aduaneira local, os quais são executados os serviços de operação, sob 

controle aduaneiro, com carga de importação e exportação.   

De acordo com o Art. 268 da LC n° 55/2008, alterado pela LC n° 217/2014, 

trata-se de uma edificação destinada à atividade de terminal logístico e/ou armazém 

de cargas construída através de galpão pré-fabricado ou tecnologia equivalente, com 

área construída superior a 30.000 m² (trinta mil metros quadrados), sendo, portanto, 

considerado como um empreendimento de impacto, o que justifica, de acordo com as 

Leis supracitadas, a realização de EIV/RIV.   

 

5.3 Áreas, dimensões, volumetria 
 
Na Tabela 1 são apresentados os detalhes das matrículas e áreas dos terrenos 

que compõem a área do terminal. 

TABELA 1 – Detalhes das matrículas dos terrenos que compõem a área do terminal 
retroportuário da CIWAY-470. 
Matrícula/cadastro Área documentada (m²) Topografia (m²) Diferença (m²) 

24.167 (2° ORII)19 64.745,19 163.954,52 + 957,33 1.489 (RIN)20 98.252,00 
87.697 16.268,13 15.872,59 - 395,54 
3.059 (RIN) 37.428,60 83.692,09 + 6.737,19 3.058 (RIN) 39.526,30 
Total 256.220,22 263.519,20 + 7.298,98 

 

Conforme pode ser observado nos dados apresentados na Tabela 1, existe 

uma diferença de 7.298,98 m² entre a área registrada e documentada e a área 

 
18 Área Útil, em hectares (correspondente a área de 10.000 m²). 
19 2° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Itajaí (SC). 
20 Registro de Imóveis da Comarca de Navegantes (SC). 
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levantada topograficamente. Para fins de projeto foi considerada a área real, ou seja, 

aquela levantada topograficamente. 

O projeto de terraplanagem prevê um volume total de 530.800 m³ (quinhentos 

e trinta mil e oitocentos metros cúbicos) de material para elevar a cota altimétrica e 

permitir a instalação do empreendimento. Após emissão da Autorização Ambiental 

pelo Instituto Ambiental de Navegantes – IAN, deverá ser contratada empresa para a 

execução da obra. O material deverá ser originário de jazidas devidamente 

licenciadas.    

O empreendimento proposto se caracteriza por ser um terminal rodoviário de 

cargas (terminal logístico – terminal retroportuário), com uma área total edificada de 

196.278,01 m², conforme detalhes apresentados na Tabela 2. 

TABELA 2 – Quadro de áreas do terminal retroportuário da 
CIWAY-470. 

Edificação Área construída (m²) 
Armazém 1 57.660,93 
Armazém 2 70.422,54 
Armazém 3 33.000,00 
Armazém 4 32.850,00 
Guarita 1.000,00 
Praça de alimentação (2° pavimento) 1.000,00 
Espaço comercial (3° pavimento) 1.000,00 
Espaço comercial (4° pavimento) 1.000,00 
Terraço descoberto (5° pavimento) 38,66 
Apoio a caminhoneiros 360,00 
Casa de bombas 88,59 
Subestação (2° pavimento) 72,70 
Total 198.493,42 

                            Fonte: o projetista. 

 

O layout do terminal é apresentado na imagem a seguir. 
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FIGURA 4 – Layout do terminal. 

 
                    Fonte: o projetista.
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5.4 Levantamentos topográficos planialtimétricos 
 

Os levantamentos topográficos planialtimétricos dos terrenos que compõem o 

empreendimento são apresentados no Anexo 16.  

 

5.5 Infraestrutura existente na AID 
 

Infraestrutura consiste em um conjunto de elementos estruturais que 

impulsiona o desenvolvimento socieconômico de um determinado local. Os principais 

serviços que compõem a infraestrutura são transporte, energia, telecomunicações e 

saneamento ambiental. Esses quatro itens estão associados e influenciam 

diretamente no processo produtivo e no fluxo de mercadorias e pessoas, 

proporcionando aparatos para o crescimento econômico. 

O sistema de transportes é de fundamental importância para o deslocamento 

de pessoas e de mercadorias. A construção e manutenção de rodovias, ferrovias e 

hidrovias, além de portos e aeroportos, são essenciais para o desenvolvimento 

econômico de um determinado local, visto que esse serviço é responsável pelo 

transporte de cargas e passageiros. A AID é coberta pelo sistema de transporte 

público, o qual disponibiliza linhas e horários que passam pela região, conforme 

apresentado no tópico 6.5.  

Outro item essencial da infraestrutura de um lugar diz respeito ao fornecimento 

de energia elétrica. A geração e a distribuição são elementos necessários para a 

produção industrial e agrícola, abastecimento de residências e automóveis, entre 

outros. A matriz energética do Brasil é bastante dependente da produção em 

hidrelétricas. Sua distribuição pode ocorrer através de tubulações e estações de força. 

A AID possui rede de distribuição de energia elétrica e sistema de iluminação pública 

em todas as ruas. Pela AID passam as redes de baixa, alta e altíssima tensão que 

abastece a PORTONAVE.  

Os serviços de telecomunicações garantem a comunicação entre indivíduos 

localizados em diferentes pontos do planeta, sendo fundamental para a troca de 
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informações entre pessoas e empresas, sobretudo numa economia globalizada. Tudo 

isso é realizado por meio de telefones, internet, rádios, entre outros objetos. A AID 

possui rede de telefonia fixa e móvel, além de serviços de internet banda larga.  

Outro item que compõe a infraestrutura é o serviço de saneamento ambiental, 

que é formado por um conjunto de atividades que inclui a coleta e o tratamento de 

esgoto doméstico e industrial, fornecimento de água tratada, coleta de lixo e limpeza 

das vias públicas. O saneamento ambiental evita problemas e é importantíssimo na 

prevenção de algumas doenças, tais como cólera, diarreia e hepatite A.  

Nos tópicos a seguir serão mapeadas e/ou identificadas as redes urbanas na 

AID do empreendimento, sobretudo as de distribuição de água, drenagem pluvial, 

energia elétrica e telefonia. 

  

5.5.1 Drenagem pluvial 
 

A drenagem pluvial projetada para o empreendimento consiste em sistema 

tubulado subterrâneo. Toda a drenagem será direcionada para a extremidade Sul, 

sendo interligadas ao sistema de drenagem local, composta de sistema tubulado sob 

a R. Pref. Manoel E. Muller e na sequência, vala ao céu aberto que seguem em direção 

ao Sul até o Rio Itajaí-Açu.  

O sistema de drenagem pluvial existente na AID consiste em tubulação 

subterrânea instalada nas vias pavimentadas e valas ao céu aberto nos terrenos 

explorados com atividades agriculturais e naqueles terrenos ociosos.  

Foi realizada consulta à base de dados do Sistema de Informações Geográficas 

do Estado de Santa Catarina (SIG@SC), sendo apresentada a drenagem pluvial 

mapeada na AID na Figura 5.  
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FIGURA 5 – Drenagem pluvial composta de valas ao céu aberto mapeadas na AID do empreendimento.  

 
 Fonte: os autores tendo por referência a Base de dados do SIG@SC.  

 
As valas mapeadas se encontram espalhadas ao longo da AID nos terrenos 

explorados com atividades agriculturais e ociosos, conforme descrito em linhas 

pretéritas. Existem também as valas ao Norte paralelas à Rodovia BR 470. Essas 

valas passam por galerias tubuladas sob essa Rodovia e se interligam com as demais 

valas existentes ao Sul até chegarem ao Rio Itajaí-Açu. De um modo geral o sistema 

de drenagem pluvial existente na AID supre a demanda da região. Detalhes nas 

imagens a seguir. 
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FIGURA 6 – Drenagem pluvial da AID. A) Vala de drenagem instalada paralela à BR 470. B) Vala de 
drenagem em quadra de arroz localizada próxima à R. Pref. Manoel E. Muller. C) Vala de drenagem 
existente no terreno. Notar passagem sob a R. Pref. Manoel E. Muller. D) Sequência da vala de 
drenagem que passa pelo terreno (jusante). Essa vala drena boa parte do Bairro Volta Grande. E) 
Grelha de boca de lobo na R. Pref. Manoel E. Muller. F) Boca de lobo na R. Pref. Manoel E. Muller.   

 

 

Fonte: os autores.  

 

  

F 

A 

E 
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5.5.2 Água potável 
 

A distribuição e fornecimento de água potável no Bairro Volta Grande é 

realizado pela SESAN21 – Secretaria de Saneamento Básico. Muitas propriedades 

que ainda exploram atividades agriculturais obtêm água de fontes existentes na 

morraria localizada ao Norte do terreno onde se pretende fazer a instalação do 

terminal.  

A água a ser utilizada na operação do terminal será fornecida pela SESAN. A 

rede de distribuição a ser utilizada está localizada na R. Pref. Manoel E. Muller 

(extremidade Sul do empreendimento), por estar situada próximo ao sistema de 

bombeamento. A viabilidade de fornecimento de água potável emitida pela SESAN é 

apresentada no Anexo 8. Na Figura 7 é apresentada a imagem da casa onde está 

instalado o equipamento que faz o bombeamento da água para parte do Bairro.   

FIGURA 7 – Equipamento que promove o bombeamento de água para parte do Bairro Volta Grande.  

 
Fonte: os autores.  

 

  

 
21 www.navegantes.sc.gov.br/secretaria-de-saneamento-basico  
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5.5.3 Esgotamento sanitário 
 

O Município de Navegantes não possui rede de coleta e tratamento de esgoto 

sanitário. O tratamento do esgoto (quando realizado) é feito individualmente nas 

residências e nos empreendimentos. Muito possivelmente parte das residências e 

empreendimentos existentes na AID, sobretudo aqueles mais antigos, não dispõe de 

sistema de tratamento de efluentes, e despeja o esgoto diretamente na rede de 

drenagem pluvial, o que resulta em poluição ambiental. 

O projeto do empreendimento prevê a instalação de quatro sistemas de 

tratamento convencional compostos de fossa séptica seguida de filtro anaeróbio e 

sistema de desinfecção, assim dimensionados: Armazém 1: um tanque séptico com 

17.808 L, um filtro anaeróbio com 18.077 L e um sistema de desinfecção com 979 L. 

Armazém 2: um tanque séptico com 14.334 L, um filtro anaeróbio com 14.550 L e um 

sistema de desinfecção com 788 L. Armazém 3: um tanque séptico com 8.203 L, um 

filtro anaeróbio com 8.327 L e um sistema de desinfecção com 451 L. Armazém 4: um 

tanque séptico com volume de 8.166 L, um filtro anaeróbio com 8.289 L e um sistema 

de desinfecção com 449 L. Contará ainda com duas caixas de gordura, uma com 

1.419 L e outra com 72 L. Após passar pelos sistemas de tratamento, os efluentes 

serão despejados no sistema de drenagem pluvial do empreendimento, que por sua 

vez será interligado ao sistema de drenagem pluvial existente na AID.  

 

5.5.4 Energia elétrica 
 

A distribuição e fornecimento de energia elétrica na AID é realizada pela 

CELESC22. A viabilidade de fornecimento de energia pela concessionária é 

apresentada no Anexo 7.   

As vias da AID são cobertas pelo sistema de fornecimento de energia elétrica 

e iluminação pública. Conforme já informado, na AID estão presentes as redes de 

 
22 Centrais Elétricas de Santa Catarina – www.celesc.com.br  
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altíssima (que abastece a PORTONAVE), de alta e de baixa tensão. Detalhes nas 

imagens a seguir. 

FIGURA 8 – Distribuição de energia elétrica e iluminação pública da AID. A) Torre de transmissão de 
altíssima tensão. B) Rede de altíssima, alta e baixa tensão e iluminação pública instaladas na R. Pref. 
Manoel E. Muller. C) Rede de alta e baixa tensão e iluminação pública na BR 470. D) Rede de alta e 
baixa tensão e iluminação pública instalada na R. Pref. Manoel E. Muller, próximo a três dos terrenos 
onde se pretende fazer a instalação do terminal.  

 

Fonte: os autores.  

 

5.5.5 Telefonia e internet 
 

A cobertura dos serviços de telefonia na AID foi considerada boa por essa 

equipe, sobretudo no que diz respeito ao sinal de telefonia móvel. Muito se deve ao 

fato de haver uma torre de celular na AID. No que diz respeito à telefonia fixa, essa é 

operada pela OI23, tendo sido constatada a presença de dois telefones públicos, 

ambos localizados na R. Pref. Manoel E. Muller. Esses, por sua vez, têm caído em 

 
23 www.oi.com.br  

A 

D C 

B 
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desuso, sendo muito pouco utilizados. Já com relação aos serviços de internet, foi 

constatada a presença de fibra óptica de onze provedores nos postes da R. Pref. 

Manoel E. Muller e em alguns postes das demais ruas da AID, sendo eles: Embratel24, 

Claro25, Unifique26, Gigalink Telecom27, Algar28, GVT29, OI, SN Internet30, NS 

Telecom31, StarLynk Internet32, e da Compuline33. Diante do exposto, essa equipe crê 

que não haverá problemas com relação à prestação de serviço de internet e telefonia 

ao empreendimento. Detalhes nas imagens a seguir. 

FIGURA 9 – Telefonia e internet na AID. A) Torre de celular. B) Fibra ótica de diversos provedores. C 
e D) telefones públicos.  

 

 
Fonte: os autores.  

 

  
 

24 www.embratel.com.br  
25 www.claro.com.br  
26 www.unifique.com.br  
27 http://www.gigalinktelecom.com.br/  
28 www.algartelecom.com.br  
29 www.telefonevivo.com.br  
30 sninternet.com.br  
31 www.nstelecom.com.br  
32 www.starlynk.com.br  
33 www.brfibra.com  

A B 

C D 
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5.5.6 Coleta de lixo e limpeza urbana 
 

O sistema de coleta de lixo é operado pela RECICLE34. A concessionária 

realiza a coleta três vezes por semana na AID, sendo que nas segundas e quintas-

feiras ocorre a coleta domiciliar e nas quartas-feiras a coleta seletiva. O lixo recolhido 

é encaminhado para o aterro da empresa localizado na cidade de Brusque (SC). A 

viabilidade de prestação do serviço é apresentada no Anexo 6. A limpeza das vias 

públicas é realizada pela Prefeitura. 

  

5.6 Capacidade de atendimento das concessionárias 
 

A RECICLE, a CELESC e a SESAN declaram viabilidade de atendimento ao 

empreendimento, conforme pode ser verificado nos Anexos 6, 7 e 8, respectivamente. 

As empresas provedores de telefonia fixa e internet banda larga não emitem 

viabilidade de prestação do serviço.   

 

5.7 Obras inerentes à instalação do terminal 
 

5.7.1 Supressão de vegetação 
 

Para o início das obras será necessária a supressão de duzentos e cinco (205) 

indivíduos isolados, sendo que desses cinquenta e dois (52) são exóticos e cento e 

cinquenta e três (153) são nativos. O censo florestal indicou a existência de quarenta 

e sete (47) espécies arbóreas no terreno, das quais trinca e cinco (35) são nativas e 

doze (12) são exóticas. O volume de lenha será de 39 st35 oriunda de espécies nativas 

e 11,34 st oriunda de espécies exóticas, totalizando 50,34 st. Detalhes nas imagens a 

seguir. 

 
34 www.reciclesc.com.br  
35 st – metro estéreo. Medida adotada para madeira empilhada com um metro de comprimento por um 
metro de largura e um metro de altura. Nessa condição, existem espaços vazios entre as toras 
empilhadas. 
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FIGURA 10 – Indivíduos arbustivos isolados existentes no terreno. 

 

  

 
Fonte: os autores. 

 

5.7.2 Terraplanagem 
 

Os terrenos passarão por obra de terraplanagem para aumentar a cota 

altimétrica, sobretudo sob o piso dos galpões, e permitir a instalação do terminal. O 

material utilizado deverá ser oriundo de jazida devidamente licenciada. O projeto de 
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terraplanagem é apresentado em anexo ao SINFAT. De acordo com o projeto, serão 

necessários 530.800 m³ (quinhentos e trinta mil e oitocentos metros cúbicos) de 

material para aterrar o terreno. 

 

5.7.3 Estaqueamento 
 

Concluída a obra de terraplanagem deverá ser dado início ao processo de 

estaqueamento para a instalação do piso dos galpões. Em virtude da localização e da 

baixíssima densidade residencial e populacional, a maior parte do estaqueamento 

será realizada com o uso de bate-estacas. Na extremidade Sul do empreendimento, 

no entanto, algumas residências apresentam distância inferior a 25 metros. Nesse 

caso, a recomendação desta equipe é que nesses locais as fundações sejam feitas 

através do sistema de hélice contínua.  

 

5.7.4 Instalação dos galpões 
 

Os galpões deverão ser instalados iniciando pelas fundações para a instalação 

dos pilares. Na sequência, esses deverão ser instalados. A estrutura de cobertura 

(tesouras) será apoiada nos pilares. Por serem galpões pré-fabricados, na sequência 

será feita a instalação das placas de concreto e das telhas metálicas pré-pintadas que 

irão compor as paredes de fechamento. A cobertura será feita com a utilização de 

telhas metálicas pré-pintadas intercaladas com telhas translúcidas. 

 

5.7.5 Instalação do piso 
 

Concluída a instalação dos galpões, será feita a execução do piso, que será 

em concreto armado.  
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5.7.6 Instalações elétrica, hidráulica e sistema preventivo de combate a 
incêndio 

 

Finalizadas a execução da estrutura pré-fabricada e do piso, serão feitas as 

instalações elétricas, hidráulicas e preventivas de combate a incêndio. 

 

5.7.7 Instalação dos sistemas de tratamento de efluentes 
 

Paralelamente à instalação dos galpões, será feita a instalação dos sistemas 

de tratamento de efluente sanitário. Os sistemas adotados serão compostos de fossa 

séptica seguida de filtro anaeróbio e sistema de desinfecção (clorador), além de caixas 

de gordura. Atenderão os galpões, a guarita e o local de apoio aos caminhoneiros. 

Foram dimensionados de acordo com as normas técnicas vigentes. Após tratamento 

os efluentes serão despejados na rede de drenagem pluvial.  

 

5.7.8 Pavimentação do pátio 
 

Todo o pátio do terminal e áreas de estacionamento será pavimentado com 

lajotas. Essa será a obra final para a conclusão do terminal.  

 

5.8 Da mão-de-obra a ser utilizada na instalação do terminal 
 

De acordo com informações repassadas pelas empreendedoras, na fase de 

instalação deverão trabalhar dez (10) funcionários e vinte (20) operários terceirizados.  

Já na fase de operação, estima-se que poderão ser gerados 400 (quatrocentos) 

empregos diretos e até 2.000 (dois mil) empregos indiretos. 
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5.9 Estimativa do custo total do empreendimento 
 

De acordo com informações repassadas pelas empreendedoras, os valores 

envolvidos com a instalação do empreendimento são da ordem de R$ 290.000.000,00 

– duzentos e noventa milhões de reais.   

  

5.10 Cronograma de implantação 
 

O Cronograma de implantação é apresentado no Anexo 13. 
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6. CARACTERIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES VIÁRIAS DA AID 
 

6.1 Dados preliminares da frota veicular e população de Navegantes 
 

D e  a c o r d o  c o m  o s  d a d o s  a p r e s e n t a d o s  n a  T a b e l a  3 ,  a o  f i n a l  d o  a n o  d e  2 0 2 1  e s t a v a m  r e g i s t r a d o s  e m  N a v e g a n t e s  5 4 . 0 5 5  

v e í c u l o s .  

T A B E L A  3  –  V e í c u l o s  r e g i s t r a d o s  e m  N a v e g a n t e s  ( S C )  n o  a n o  d e  2 0 2 1 .  

Tipo Jan  Fev  Mar  Abr  Mai  Jun  Jul  Ago  Set  Out  Nov  Dez  
A u t ó v e l   2 5 . 0 4 5  2 5 . 1 6 4  2 5 . 2 7 7  2 5 . 3 9 2  2 5 . 4 0 6  2 5 . 5 1 5  2 5 . 6 0 4  2 5 . 6 5 9  2 5 . 6 7 4  2 5 . 7 4 6  2 5 . 8 3 0  2 5 . 9 2 5  
C a m i n h ã o   8 0 8  8 0 6  8 0 7  8 1 0  8 0 2  7 9 6  8 0 1  8 0 6  8 0 7  8 0 6  8 0 7  8 1 5  
C a m i n h ã o  t r a t o r  6 1 3  6 2 0  6 2 7  6 3 9  6 4 4  6 5 3  6 6 4  6 7 4  6 8 3  6 8 3  6 9 2  6 9 8  
C a m i n h o n e t e   2 . 3 9 0  2 . 4 1 0  2 . 4 0 4  2 . 4 0 7  2 . 4 1 9  2 . 4 4 1  2 . 4 6 0  2 . 4 6 8  2 . 4 7 4  2 . 4 8 9  2 . 4 9 2  2 . 5 1 3  
C a m i o n e t a   2 . 1 2 0  2 . 1 2 5  2 . 1 3 7  2 . 1 4 5  2 . 1 5 7  2 . 1 6 5  2 . 1 6 8  2 . 1 8 8  2 . 1 9 6  2 . 2 0 6  2 . 2 2 7  2 . 2 4 8  
C i c l o m o t o r   3 5  3 5  3 8  3 8  4 0  3 9  3 8  3 9  3 9  3 9  4 0  4 0  
M i c r o  ô n i b u s   1 3 5  1 3 5  1 3 5  1 3 6  1 3 8  1 4 0  1 3 9  1 4 0  1 3 9  1 4 0  1 4 1  1 4 4  
M o t o c i c l e t a   1 1 . 3 6 3  1 1 . 3 8 9  1 1 . 4 6 3  1 1 . 4 9 5  1 1 . 5 2 2  1 1 . 5 7 1  1 1 . 6 4 6  1 1 . 7 2 0  1 1 . 7 6 0  1 1 . 7 6 6  1 1 . 8 4 1  1 1 . 9 1 3  
M o t o n e t a   6 . 9 3 5  6 . 9 4 1  6 . 9 7 5  6 . 9 9 1  7 . 0 1 6  7 . 0 6 0  7 . 1 0 9  7 . 1 4 0  7 . 1 6 9  7 . 1 9 0  7 . 2 0 1  7 . 2 2 8  
M o t o r - c a s a  1 6  1 6  1 7  1 7  1 6  1 5  2 0  2 0  2 2  2 1  2 3  2 7  
Ô n i b u s  8 0  8 0  8 1  8 3  8 5  8 5  8 5  8 6  8 6  8 6  8 9  8 7  
R e b o q u e  1 . 0 2 8  1 . 0 3 4  1 . 0 4 5  1 . 0 5 2  1 . 0 6 3  1 . 0 7 6  1 . 0 8 7  1 . 0 9 6  1 . 1 0 1  1 . 1 1 3  1 . 1 1 7  1 . 1 1 8  
S e m i - r e b o q u e  6 2 1  6 2 5  6 2 8  6 3 1  6 3 5  6 5 2  6 7 1  6 6 4  6 7 7  6 8 4  6 8 6  6 8 9  
S i d e - c a r   5  5  5  5  5  5  5  5  5  5  5  5  
T r a t o r  d e  r o d a s  1 2  1 2  1 2  1 3  1 3  1 7  1 7  1 7  1 7  1 8  1 8  1 8  
T r i c i c l o   1 8  1 8  1 7  1 7  1 7  1 7  1 7  1 8  1 8  1 8  1 8  1 8  
U t i l i t á r i o  4 4 5  4 5 3  4 5 9  4 6 9  4 8 4  4 9 7  5 0 8  5 1 7  5 2 5  5 4 3  5 5 4  5 6 9  

TOTAL 51.669 51.868 52.127 52.340 52.462 52.744 53.039 53.257 53.392 53.553 53.781 54.055 
 F o n t e : D E T R A N - S C  ( 2 0 2 2 ) .  

E s s a  e q u i p e  t a m b é m  c o n s u l t o u  o  c r e s c i m e n t o  m é d i o  a n u a l  d a  f r o t a  d e  v e í c u l o s  e n t r e  o s  a n o s  d e  2 0 0 2  e  2 0 2 1 ,  c o n f o r m e  p o d e  

s e r  o b s e r v a d o  n a  T a b e l a  4  e  n a  F i g u r a  1 1 .  
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T A B E L A  4  –  H i s t ó r i c o  d o  c r e s c i m e n t o  d a  f r o t a  v e i c u l a r  d e  N a v e g a n t e s  ( S C )  e n t r e  o s  a n o s  d e  2 0 0 2  e  2 0 2 0 .  

Ano Autonóveis 
(quantidade) 

Crescimento anual 
(%) 

Motos e motonetas 
(quantidade) 

Crescimento anual 
(%) 

Total de veículos 
(quantidade) 

Crescimento anual 
(%) 

2 0 0 2  5 . 1 2 5  0 , 0 0  1 . 3 6 1  0 , 0 0  8 . 7 4 6  0 , 0 0  

2 0 0 3  5 . 5 6 2  8 , 5 3  2 . 9 1 6  1 1 4 , 2 5  9 . 8 5 3  1 2 , 6 6  

2 0 0 4  6 . 2 2 3  1 1 , 8 8  3 . 4 8 0  1 9 , 3 4  1 1 . 2 5 3  1 4 , 2 1  

2 0 0 5  6 . 9 2 4  1 1 , 2 6  4 . 3 9 6  2 6 , 3 2  1 3 . 1 1 7  1 6 , 5 6  

2 0 0 6  7 . 7 3 0  1 1 , 6 4  5 . 5 9 6  2 7 , 3 0  1 5 . 3 1 3  1 6 , 7 4  

2 0 0 7  8 . 5 9 2  1 1 , 1 5  6 . 8 5 3  2 2 , 4 6  1 7 . 6 2 4  1 5 , 0 9  

2 0 0 8  9 . 4 8 4  1 0 , 3 8  7 . 8 2 5  1 4 , 1 8  1 9 . 6 6 0  1 1 , 5 5  

2 0 0 9  1 0 . 4 8 2  1 0 , 5 2  8 . 7 9 8  1 2 , 4 3  2 1 . 8 1 3  1 0 , 9 5  

2 0 1 0  1 1 . 8 7 0  1 3 , 2 4  1 0 . 0 9 3  1 4 , 7 2  2 4 . 8 4 0  1 3 , 8 8  

2 0 1 1  1 3 . 2 0 8  1 1 , 2 7  1 1 . 5 3 3  1 4 , 2 7  2 8 . 0 1 0  1 2 , 7 6  

2 0 1 2  1 4 . 5 4 2  1 0 , 1 0  1 2 . 4 1 7  7 , 6 6  3 0 . 7 2 6  9 , 7 0  

2 0 1 3  1 6 . 1 8 8  1 1 , 3 2  1 3 . 4 9 2  8 , 6 6  3 4 . 0 7 9  1 0 , 9 1  

2 0 1 4  1 7 . 6 4 0  8 , 9 7  1 4 . 3 4 1  6 , 2 9  3 7 . 0 5 3  8 , 7 3  

2 0 1 5  1 8 . 6 6 1  5 , 7 9  1 4 . 8 6 9  3 , 6 8  3 9 . 0 3 3  5 , 3 4  

2 0 1 6  1 9 . 6 3 6  5 , 2 2  1 5 . 3 0 3  2 , 9 2  4 0 . 7 8 8  4 , 5 0  

2 0 1 7  2 0 . 7 5 2  5 , 6 8  1 5 . 8 6 9  3 , 7 0  4 2 . 8 8 3  5 , 1 4  

2 0 1 8  2 1 . 9 5 4  5 , 7 9  1 6 . 5 2 9  4 , 1 6  4 5 . 3 4 6  5 , 7 4  

2 0 1 9  2 3 . 4 5 4  6 , 8 3  1 7 . 4 4 1  5 , 5 2  4 8 . 4 9 6  6 , 9 5  

2 0 2 0  2 4 . 9 2 1  6 , 2 5  1 8 . 2 0 4  4 , 3 7  5 1 . 4 1 8  6 , 0 3  

2 0 2 1  2 5 . 9 2 5  4 , 0 3  1 9 . 1 4 1  5 , 1 5  5 4 . 0 5 5  5 , 1 3  

Média  8,49%  15,87%  9,63% 
F o n t e : D E T R A N - S C  ( 2 0 2 2 ) .  
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F I G U R A  1 1  –  C r e s c i m e n t o  a n u a l  ( % )  d a  f r o t a  v e i c u l a r  d o  M u n i c í p i o  d e  N a v e g a n t e s  ( S C )  n o  p e r í o d o  c o m p r e e n d i d o  e n t r e  o s  a n o s  d e  2 0 0 2  e  2 0 2 1 .  

 
F o n t e : D E T R A N - S C  ( 2 0 2 2 ) .  

 

D e  a c o r d o  c o m  o s  d a d o s  a p r e s e n t a d o s  n a  F i g u r a  1 1 ,  n o  p e r í o d o  c o m p r e e n d i d o  e n t r e  o s  a n o s  d e  2 0 0 2  e  2 0 2 1 ,  o  c r e s c i m e n t o  

m é d i o  d a  f r o t a  d e  v e í c u l o s  e m  N a v e g a n t e s  ( S C )  f o i  d e  9 , 6 3 %  a o  a n o .  O s  c o n s t a n t e s  e n g a r r a f a m e n t o s  v e r i f i c a d o s  e m  d e t e r m i n a d o s  

p o n t o s  d a  c i d a d e  s ã o  r e f l e x o  d o  a u m e n t o  d a  f r o t a  d e  v e í c u l o s .  N o  m e s m o  p e r í o d o ,  a  f r o t a  d e  v e í c u l o s  d e  N a v e g a n t e s  a u m e n t o u  

4 8 7 , 9 % ,  i n d o  d e  8 . 7 4 6  e m  2 0 0 2  p a r a  5 4 . 0 5 5  v e í c u l o s  e m  2 0 2 1 .    

C o n s i d e r a n d o  a  p o p u l a ç ã o  e s t i m a d a  d e  N a v e g a n t e s  n o  a n o  d e  2 0 0 2  ( 4 2 . 7 7 1  h a b i t a n t e s ) ,  e  a  p o p u l a ç ã o  e s t i m a d a  d o  a n o  d e  

2 0 2 1  ( 8 5 . 7 3 4  h a b i t a n t e s )  ( I B G E ,  2 0 2 2 ) ,  h o u v e  u m  c r e s c i m e n t o  d e  1 0 0 , 4 5 %  n o  p e r í o d o .  N o  m e s m o  p e r í o d o ,  a  f r o t a  v e i c u l a r  a u m e n t o u  

5 1 8 , 0 5 % ,  e  a  f r o t a  d e  a u t o m ó v e i s  a u m e n t o u  4 0 5 , 8 5 %  ( F i g u r a  1 2 ) .   
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FIGURA 12 – Gráfico de crescimento médio (%) da população, frota de veículos 
e frota de automóveis em Navegantes no período compreendido entre os anos 
de 2002 e 2021. 

 
Fontes: DETRAN-SC (2022), IBGE (2022). 

 
De acordo com os dados apresentados na Figura 12, o crescimento da frota de 

veículos e automóveis foi mais do que quatro e cinco vezes maior, respectivamente 

que o crescimento populacional no período compreendido entre os anos de 2002 e 

2021, o que traz consequências diretas, principalmente a taxa de motorização da 

população. Na Tabela 5 são apresentados mais detalhes sobre o assunto em questão. 

TABELA 5 – Índice de habitantes/veículo em Navegantes nos anos de 2002 e 2021. 
Ano População Automóveis Total 
2002 42.771 5.125 8.746 

Taxa de habitantes por total de veículos  8,346 4,890 
2021 85.734 25.925 54.055 

Taxa de habitantes por total de veículos  3,307 1,586 
Fontes: DETRAN-SC (2021), IBGE (2021). 

 

De acordo com os dados da Tabela 5, no período compreendido entre os anos 

de 2002 e 2021, houve uma redução do índice habitante/automóvel de 60,38% ao 

passo que a redução no índice habitante/total de veículos foi de 67,57%. Esses dados 

apontam para um aumento do índice de motorização da população, ou seja, o 

crescimento da frota está se dando a um ritmo maior ao registrado no crescimento 

populacional.  
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Esse índice de 1,586 habitantes/veículo está abaixo da média do Estado de 

Santa Catarina que é de 1,268 habitantes/veículo. Mesmo assim, é um índice 

considerado alto por esta equipe. Isso pode ser reflexo do índice de utilização do 

sistema de transporte público, que é deficiente e atende parcialmente aos usuários do 

sistema, ou mesmo, a facilidade de aquisição de veículos por financiamento bancário. 

Somados, esses fatores trazem reflexos diretos sobre o aumento do trânsito de 

veículos na cidade, que tem contribuído consideravelmente para os 

congestionamentos cada vez mais frequentes. 

  

6.2 Acesso e condições do tráfego 
 

O acesso de caminhões ao terminal se dará pela Rodovia BR 470. O acesso 

dos funcionários se dará tanto pelo acesso principal quanto pelos acessos pela R. 

Pref. Manoel E. Muller. O trajeto entre a Prefeitura Municipal de Navegantes até os 

terrenos onde se pretende fazer a instalação do empreendimento é o seguinte: Tendo 

por base a Prefeitura, localizada à R. João Emílio, n° 100, Bairro Centro, nas 

coordenadas UTM 22 J x (L) 733.025, y (N) 7.022.306, deve-se seguir por essa no 

sentido Noroeste e acessar a Av. Santos Dumont. Seguir por essa no sentido Noroeste 

até o cruzamento com a Av. Conselheiro João Gaya. Nessa virar à esquerda, sentido 

Oeste, e seguir até o cruzamento com a R. Aníbal Gaya. Virar à direita, sentido 

Noroeste, e seguir até o seu final, no cruzamento com a Via Portuária. Pegar a 

primeira saída até acessar a BR 470. Seguir por essa até o viaduto que passa sobre 

a BR 101. Fazer o retorno e acessar novamente a BR 470 sentido Leste. Seguir por 

1,5 Km até a frente do terreno.  

O tráfego de veículos na BR 470 é bastante intenso independentemente do dia 

e horário por diversos motivos: a Rodovia em questão é muito utilizada por pessoas 

que têm por destino ou chegam ao Aeroporto Internacional Ministro Victor Konder; é 

a principal via de transporte terrestre que tem por destino a PORTONAVE; é uma via 

alternativa aos congestionamentos na Rodovia BR 101 (em períodos com grande 

movimentação nessa – véspera de feriados prolongados, temporada de verão); é uma 

via bastante utilizada por moradores de Navegantes que trabalham em outros 

Municípios, e mesmo moradores de outros Municípios que trabalham em Navegantes; 
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ao longo de suas margens existem muitos terminais logísticos que também são 

responsáveis por grande circulação de caminhões de transporte.  

Por fim, a via está passando por obras de duplicação, o que limita 

consideravelmente a velocidade de circulação, aumenta o tempo de deslocamento, e 

por consequência, os congestionamentos. Está prevista a instalação de um viaduto 

no atual trevo de Machados, bem como a instalação de outro viaduto sobre a BR 101, 

o que deverá agilizar o tráfego de veículos no local. Durante os levantamentos de 

campo foi possível observar o tráfego de veículos no trecho em questão, conforme 

pode ser observado nas imagens a seguir. 

FIGURA 13 – Imagem aérea mostrando a frente do terreno (polígono vermelho) onde será instalada a 
entrada principal para o terminal, tendo frente para a BR 470. A seta azul indica o tráfego sentido Oeste 
(BR 101), e a seta amarela indica o tráfego sentido Leste (Centro de Navegantes).  

 
Fonte: os autores.  
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FIGURA 14 – Imagem aérea ilustrando a projeção do terminal (polígono vermelho) e o acesso principal 
(seta amarela).  

 
Fonte: os autores.  

FIGURA 15 – Imagem aérea ilustrando os acessos Sul dos funcionários do terminal a partir da R. Pref. 
Manoel E. Muller (linhas vermelhas e setas amarelas). 

 
Fonte: os autores.  
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FIGURA 16 – Imagem ilustrando o acesso Oeste dos funcionários do terminal a partir da R. Pref. Manoel 
E. Muller. 

 
Fonte: os autores. 

FIGURA 17 – Tráfego de veículos nas Rodovias. A e B) Imagens aéreas ilustrando o intenso tráfego 
de veículos nas imediações do viaduto sobre a BR 101. Obra de duplicação da BR 470 demanda de 
duplicação de viaduto sobre a BR 101. C e D) Tráfego intenso de veículos no viaduto sobre a BR 101. 

  

 
Fonte: os autores.  

 

A B 

C D 
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6.3 Entradas, saídas e geração de viagens e distribuição no sistema viário 
 

Devido à localização do empreendimento, o maior impacto sobre o tráfego de 

veículos na AID se dará na BR 470 (acesso principal ao empreendimento). Deverá 

haver impacto também sobre o tráfego de veículos da R. Pref. Manoel E. Muller devido 

aos acessos dos funcionários (acessos Sul e Oeste).  

No trecho onde se pretende instalar o terminal a BR 470 está duplicada. A 

pavimentação asfáltica é relativamente nova e foi considerada boa por essa equipe. 

Existe uma mureta central que separa as pistas. A sinalização é relativamente boa, 

sobretudo no que diz respeito às obras de duplicação. O trecho não possui iluminação. 

Conforme já informado em linhas pretéritas, existe a necessidade de instalar um novo 

viaduto sobre a BR 101, bem como um viaduto no trevo de acesso ao Bairro 

Machados, onde também se inicia as faixas marginais.   

A R. Pref. Manoel E. Muller possui pista simples, pavimentação asfáltica, faixa 

de rolamento, fluxo de veículos nos dois sentidos, além de ciclofaixa. O tráfego de 

veículos foi considerado pequeno por essa equipe. É sabido, no entanto, que o tráfego 

pode se intensificar quando ocorrem acidentes ou quando o tráfego de veículos nas 

Rodovias BR 470 e 101 se apresenta intenso, haja vista que essa rua se torna uma 

rota alternativa tanto para acessar essas Rodovias quanto para acessar o Centro do 

Município e as balsas e os ferry boats que fazem a travessia do Rio Itajaí-Açu.  

Quanto à geração de viagens e demandas, a instalação do terminal deverá 

contribuir para o aumento do tráfego de veículos leves e pesados na BR 470 e de 

veículos leves, motos e bicicletas na R. Pref. Manoel E. Muller. Vale salientar que o 

terminal contará com pátio com 398 (trezentas e noventa e oito) vagas de 

estacionamento para carros, das quais 19 (dezenove) serão para idosos e 102 (cento 

e duas) para pessoas com deficiência, 204 (duzentas e quatro) docas para caminhões 

e carretas, 201 (duzentas e uma) vagas para bicicletas e 56 (cinquenta e seis) vagas 

de estacionamento para motos. Essas medidas ajudarão a mitigar o impacto gerado 

sobre o sistema viário. 

Diariamente deverá circular no terminal veículos de transporte, sobretudo 

caminhões, além dos veículos de funcionários da(s) empresa(s) que irá(ão) operar o 
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terminal, o que deverá promover a intensificação do tráfego de veículos. A totalidade 

dos veículos de transporte (caminhões) deverá acessar o terminal pela BR 470, assim 

como parte dos veículos dos colaboradores. Estima-se que boa parte dos 

colaboradores deva se deslocar para o trabalho com motos ou bicicletas, haja vista 

que existe a perspectiva de que boa parte da mão-de-obra seja contratada junto à 

população local, aumentando o tráfego na R. Pref. Manoel E. Muller. 

O tráfego de veículos da BR 470 já foi objeto de estudo de outros EIVs 

realizados em Navegantes. Esse se caracteriza por ser intenso, sobretudo no trecho 

compreendido entre a BR 101 e a Via Portuária. Vários empreendimentos instalados 

no Município de Navegantes, especialmente nas margens da BR 470, têm gerado uma 

grande demanda pelo transporte terrestre, o que contribui para o aumento do tráfego 

de veículos em geral, sobretudo caminhões.   

Outro fator que tem sido fundamental para o aumento do tráfego de veículos 

nessa Rodovia é o acesso ao Aeroporto Internacional Ministro Victor Konder. De 

acordo com os dados publicados pela INFRAERO36, o movimento de passageiros 

vinha crescendo anualmente. No ano de 2020, em virtude da pandemia do COVID-19 

foi registrada uma queda de 47,74% na movimentação, totalizando 920.851 

passageiros, enquanto no ano anterior a movimentação foi de 1.929.043, recorde no 

terminal. Não foram publicadas informações relativas à movimentação de passageiros 

no ano de 2021.  

Cabe ainda citar muitas pessoas que trabalham em Municípios vizinhos e 

residem em Navegantes, e que se utilizam de veículo próprio para o deslocamento, 

contribuindo para o aumento do tráfego, principalmente nos horários de pico.  

Durante os levantamentos de campo a equipe presenciou o intenso tráfego 

local, conforme pode ser observado no tópico anterior. A equipe considerou alto o 

risco de acidentes no local em virtude das obras de duplicação, pouca presença de 

radares e da imprudência de muitos motoristas. À exceção da BR 470, o tráfego de 

veículos nas vias existentes na AID foi considerado normal por essa equipe.  

 
36 Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária. 
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Foi constatada a instalação de radares nas proximidades do trevo de 

Machados, local que apresenta obras de duplicação e instalação de viaduto. A equipe 

julgou que seria importante ocorrer a fiscalizações periódicas da Polícia Rodoviária 

Federal na Rodovia com o objetivo de coibir abusos provocados por alguns motoristas. 

A estrutura do sistema viário existente atende à demanda futura do 

empreendimento, sobretudo se for levado em consideração a duplicação da BR 470 

com a instalação dos viadutos, a demanda é suprida de forma mais consistente. Essa 

obra é de fundamental importância para o desenvolvimento Municipal e Regional. 

 

6.4 Sistema viário 
 

De acordo com o Anexo II da LC n° 055/2008, o sistema viário do entorno é 

composto por uma via arterial (R. Pref. Manoel E. Muller), por duas Rodovias (BR 470 

e BR 101) e por uma via coletora (R. Pref. Manoel E. Muller a partir da R. João Aragão 

no sentido Noroeste). Existem ainda algumas vias arteriais projetadas, que em tese, 

passariam por dentro dos terrenos. Em virtude dos terminais já instalados e em 

operação e daqueles em fase de instalação, fica praticamente inviável à 

Administração Pública instalar tais vias. Na ocasião em que foi elaborada a LC n° 

055/2008, não se vislumbrava a instalação de terminais logísticos na região.  

Coforme pode ser observado na Figura 18, duas vias arteriais projetadas 

passariam por dentro dos terrenos onde se pretende fazer a instalação do terminal. 

Existe uma terceira via projeta ao Norte que cortaria diversos terminais já em operação 

e terminais em fase de instalação. Não resta dúvidas de que se houvesse a 

possibilidade real de instalação dessas vias, iriam contribuir e muito para mitigar os 

impactos do tráfego atual, e ajudariam a dinamizar o fluxo de veículos e pessoas na 

AID. Entretanto, sabe-se que é praticamente inviável a concretização dessa ação 

prevista na LC n° 055/2008, sobretudo pelos valores envolvidos em indenizações.
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F I G U R A  1 8  –  S i s t e m a  v i á r i o .  À  e s q u e r d a  é  a p r e s e n t a d o  o  s i s t e m a  v i á r i o  d o  M u n i c í p i o .  À  d i r e i t a ,  n o  d e t a l h e ,  é  a p r e s e n t a d o  o  s i s t e m a  v i á r i o  d a  A I D ,  r e p r e s e n t a d a  
p e l o  p o l í g o n o  a m a r e l o .  O  p o l í g o n o  p r e t o  r e p r e s e n t a  a  p r o j e ç ã o  d o  t e r m i n a l .  

 
F o n t e :  A n e x o  I I  d a  L C  n °  0 5 5 / 2 0 0 8 .  
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6.5 Transporte coletivo 
 

O planejamento integrado entre transporte, trânsito e sistema viário permite à 

Administração Pública melhorar a qualidade de vida dos cidadãos, diminuindo o tempo 

e os custos do deslocamento e, permite o seu acesso aos equipamentos públicos, 

serviços urbanos, ao trabalho e ao lazer.  

O transporte público municipal é operado pela empresa Viação Navegantes37. 

Existem linhas e horários que atendem a AID, conforme dados apresentados na 

Tabela 6. De acordo com essa, são disponibilizados 15 horários durante a semana e 

4 horários aos sábados. Para os padrões do transporte público que atua em 

Navegantes, a quantidade de linhas e horários que passam pela AID foi considerada 

pequena por essa equipe. 

TABELA 6 – Horários e linhas dos ônibus coletivos que passam pela AID do empreendimento. 
Segunda a sexta-feira   Sábado  
Horário Linha Sentido Horário Linha Sentido 

6h30 Escalvado – Piçarras  B→C 7h00 Volta Grande – Piçarras  B→C 
6h40 Piçarras – Escalvado  C→B 11h30 Volta Grande – Piçarras B→C 
8h30 Escalvado – Piçarras B→C 14h30 Volta Grande – Piçarras  B→C 

10h00 Volta Grande – Piçarras  B→C 18h10 Volta Grande – Piçarras  B→C 
11h10 Volta Grande – Piçarras  B→C    
11h30 Piçarras – Escalvado C→B    
12h00 Volta Grande – Piçarras  B→C   
13h30 Escalvado – Piçarras B→C    
14h20 Pedra de Amolar – Piçarras  B→C    
15h40 Volta Grande – Piçarras  B→C    
17h00 Volta Grande – Piçarras  B→C    
17h00 Piçarras – Escalvado C→B    
18h00 Volta Grande – Piçarras  B→C    
18h30 Piçarras – Escalvado C→B    
19h30 Volta Grande – Piçarras  B→C    

B→C – Saindo dos Bairros sentido Centro. C→B – Passando pelo Centro sentido bairros.  
Fonte: Viação Nossa Senhora dos Navegantes (2022). 
 

O transporte público em Navegantes é bastante deficiente há muito tempo, 

tendo piorado no período da pandemia de COVID-19. É um serviço que demanda 

investimentos para ser considerado satisfatório. 

 
37 http://www.viacaonavegantes.net/  
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A circulação dos ônibus se dá pela R. Pref. Manoel E. Muller, extremidades Sul 

e Oeste do terminal. Os colaboradores que porventura utilizarem do transporte público 

entrarão no terminal por esses acessos e se deslocarão internamente a pé. Em termos 

de deslocamento, o ponto de ônibus mais próximo ao acesso Sul dista 165 m e está 

localizado em frente à E. M. Izilda R. Mafra. Já com relação ao acesso Oeste, existe 

um ponto de ônibus em frente à SMG Industrial, do outro lado da rua, distante 12 m.  

As empreendedoras se dispuseram a instalar pontos de ônibus cobertos nos 

dois lados da R. Pref. Manoel E. Muller em frente aos acessos Sul e Oeste de modo 

a aumentar o conforto dos colaboradores que porventura utilizarem o transporte 

público.  

Durante os levantamentos de campo foi possível constatar a circulação de 

ônibus pela AID, bem como verificar as instalações da empresa que opera o sistema, 

conforme demonstrado a seguir. 

FIGURA 19 – Transporte coletivo da AID. A) Garagem da empresa que opera o sistema. B) Ônibus 
circulando pela R. Pref. Manoel E. Muller. 

 
Fonte: os autores. 

 

6.6 Compatibilização do sistema viário com o empreendimento 
 

Considerando que a entrada de caminhões de transporte no terminal se dará 

pela BR 470, e que o acesso pela R. Pref. Manoel E. Muller será apenas para veículos 

de pequeno porte (colaboradores e clientes), a instalação do terminal está de acordo 

com o que prevê a LC n° 055/2008. Vale salientar que as empreendedoras deverão 

A B 
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providenciar projeto de acesso para aprovação junto ao Departameento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes – DNIT. 

Já com relação aos acessos nas extremidades Sul e Oeste, não há 

necessidade de intervenções na R. Pref. Manoel E. Muller, até porque esse acesso 

será secundário, e deverá funcionar apenas para veículos dos colaboradores.     
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7. DIAGNÓSTICO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA  
 

Neste capítulo a equipe técnica buscou realizar um diagnóstico o mais completo 

possível da AID. A começar por uma descrição suscinta do Município de Navegantes. 

Nos tópicos seguintes é apresentada a delimitação da AID utilizada para o estudo, e 

as zonas constantes na LC n° 055/2008. Se buscou também fazer um levantamento 

minucioso do uso e ocupação do solo, sendo ilustrado com mapas temáticos e 

imagens aéreas. Se buscou ainda apresentar os equipamentos urbanos e 

comunitários existentes na AID. Em termos legais, se buscou apresetar os planos, 

programas e projetos governamentais previstos, bem como o enquadramento nas leis 

federais, estaduais e municipais.  

A partir do tópico 7.9, essa equipe procurou apresentar dados sobre os 

recursos hídricos e manaciais existentes, bem como a geologia e a pedologia do local, 

a suscetibilidade a processos de dinâmica superficial (erosão), o relevo, a hipsometria 

e climatologia. Esse tópico, aliás, é a compilação de um trabalho científico realizado 

pelo coordenador desse estudo. São também apresentadas informações relativas à 

cobertura vegetal, presença de fauna nativa, as unidades de conservação ambiental, 

os indícios de vestígios arqueológicos e a presença de reservas indígenas e 

monumentos naturais. 

Muitos podem se perguntar o porquê da apresentação de tais dados, podendo, 

inclusive, considerá-los “irrelevantes”. Essa equipe, no entanto, procurou munir de 

informações os projetistas de modo que desenvolvessem o projeto da melhor maneira 

possível. Esse diagnóstico permite ainda ter noção dos eventos meteorológicos 

extremos, e juntamente com a viabilidade emitida pela Defesa Civil, projetar a 

terraplanagem, por exemplo. Os dados geológicos, geomorfológico e pedológicos, 

juntamente com a sondagem, permitem dimensionar adequadamente as fundações e 

qual o melhor sistema de execução. Em síntese, essas informações são de 

fundamental importância para ter uma maior noção dos impactos ambientais e propor 

as medidas mitigadoras e compensatórias adequadas, de modo a minimizar o impacto 

sobre o ambiente em que está inserido, principalmente sobre a vizinhança. 
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7.1 O Município de Navegantes 
 
O Município de Navegantes possui uma população estimada de 85.734 

habitantes, distribuídos em uma extensão territorial de 111,377 Km² (IBGE, 2022) e 

está inserido na Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-Açu (Figura 20). O sistema de 

drenagem da vertente do Atlântico compreende uma área de aproximadamente 

35.298 Km² (37% da área total do Estado), distribuídos em 46 Municípios, onde se 

destaca a Bacia do rio Itajaí com aproximadamente 15.500 Km². Essa Bacia tem como 

rio principal o Itajaí-Açu classificado como Classe 2 pela Resolução CONAMA n° 357 

de 2005 (Alterada pelas Resoluções CONAMA n° 410/2009 e n° 430/2011) e Portaria 

Estadual n° 24 de 1979 (SILVA et al., 2003; VIBRANS et al., 2005). O primeiro morador 

de Navegantes foi o sertanista João Dias de Arzão que, em 1658, teria conseguido 

junto à Coroa Portuguesa uma sesmaria na margem esquerda do Rio Itajaí-Açu 

(SERRAGLIO, 2014). A emancipação política de Navegantes ocorreu em 26/08/1962, 

quando deixou de ser um bairro do Município de Itajaí. 

  FIGURA 20 – Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí, destacando a localização do Município de Navegantes.   

 
   Fonte: os autores. 
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A colonização de Navegantes se deu basicamente por açorianos. A economia 

está em crescimento após início da opeação do terminal portuário do Município 

(PORTONAVE). Frente a esse fato, nos últimos anos foi grande a migração e 

imigração de pessoas de vários lugares do Brasil e até mesmo de outros países para 

trabalhar em Navegantes e região. Além disso, há o Aeroporto Internacional Ministro 

Victor Konder, que além do transporte de passageiros, tem sido responsável por um 

grande volume de transporte de cargas.    

A Portonave e o Aeroporto ajudaram a tornar Navegantes um centro de 

referência no segmento logístico nacional e internacional. Ressalta-se ainda a 

importância da pesca industrial e artesanal e da construção naval na socioeconomia 

do Município, sendo suas atividades mais antigas e importantes. 

Outros setores da economia que estão em expansão são o turismo, 

armazenagem de contêineres, o logístico, atividades industriais diversas, a construção 

naval e mais recentemente a construção civil. A prestação de serviços também 

merece destaque.  

A principal ligação viária ao Município é a Rodovia BR 101, tendo ainda ligação 

com a Rodovia BR 470, ligando Navegantes ao restante do Estado. 

 

7.2 Delimitação da AID  
 
 Conforme descrito no tópico 1 (Materiais e Métodos), a AID utilizada para este 

estudo teve como limite Norte o divisor de águas entre os Municípios de Navegantes 

e Penha; limite Sul o Rio Itajaí-Açu; limite Oeste a Rodovia BR 101; e, limite Leste 

uma linha reta traçada no limite da R. Elza Zimmerman Provesi. A AID abrange a 

quase totalidade do Bairro Volta Grande, cobrindo uma área total de 6.785.683 m² 

(Figura 21). Foi nessa área onde se concentraram os estudos. A equipe considerou 

essa área em virtude dos impactos mais significativos que poderão ser gerados.  
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FIGURA 21 – Imagem satelital mostrando a delimitação da AID do empreendimento.  

 
Fonte: os autores. 

 

Conforme poderá ser visto no tópico 7.4, mais da metade da AID é explorada 

com atividades agriculturais, e apenas 2,67% é ocupada com residências, 

apresentando baixíssima densidade residencial e populacional. 

 

7.3 Indicação das zonas de uso constantes no Plano Diretor 
 
De acordo com a LC n° 055/2008, considerando os cinco terrenos contíguos 

(unificados), têm frente para o Eixo de Serviços, fundos para o Eixo Urbano e estão 

totalmente inseridos na Macrozona Urbana de Qualificação 4 (MUQ 4). Ainda na AID 

estão presentes a Macrozona Urbana de Qualificação 1 (MUQ 1), ao Norte, a 

Macrozona de Proteção Ambiental (MPA) também ao Norte, e a Macrozona Urbana 

de Indústrias e Serviços 1 (MUIS 1) ao Sul. Maiores detalhes serão apresentados no 

tópico 7.8.3. 
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7.4 Uso e ocupação do solo 
 
A Tabela 5 apresenta a discriminação do uso e ocupação do solo na AID. A 

Figura 22 apresenta o mapa de uso e ocupação do solo. Conforme pode ser 

observado, os terrenos onde se pretende fazer a instalação do terminal ocupam 3,88% 

da AID. As áreas cobertas com mata nativa ocupam 15,40%. As atividades 

agriculturais ocupam 57,16%. Os terminais logísticos ocupam 6,91%. As indústrias 

ocupam 5,99%. As áreas comerciais e de prestação de serviços ocupam 1,61%. As 

áreas residenciais ocupam 2,67%. Áreas de lazer e entretenimento ocupam 0,45%. 

Atividade de mineração ocupa 0,6%. As estradas municipais ocupam 0,96%, 

enquanto as federais ocupam 2,51%. As áreas ociosas ocupam 1,86% da AID.  

TABELA 7 – Discriminação do uso e ocupação do solo na AID do 
empreendimento. 

Uso e ocupação Área (m²) Percentual 
(%) 

Terreno (CIWAY-470) 263.519,20 3,88 
Mata nativa 1.044.684,00 15,40 
Pastagem  2.104.489,68 31,01 
Lavoura 74.641,00 1,10 
Silvicultura 46.138,00 0,68 
Açudes 15.040,00 0,22 
Rizicultura 1.638.444,00 24,15 
Logística 469.127,00 6,91 
Industrial 406.412,00 5,99 
Comércio e prestação de serviços 108.955,00 1,61 
Residencial 181.358,00 2,67 
Lazer e entretenimento 30.763,00 0,45 
Mineração 40.573,00 0,60 
Estradas Municipais 64.921,00 0,96 
Estradas Federais 170.530,00 2,51 
Ocioso 126.186,12 1,86 
Total 6.785.781,00 100,00 

Fonte: os autores. 
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FIGURA 22 – Mapa do uso e ocupação do solo na AID do empreendimento.  

         
Fonte: os autores. 

 

7.4.1 Terrenos onde se pretende fazer a instalação do terminal  
 

Os terrenos onde se pretende fazer a instalação do terminal possuem 

263.519,20 m² de área, ocupando 3,88% da AID. Apesar de estarem totalmente 

inseridos na MUQ 4, os terrenos vêm sendo explorados com pecuária de corte. 

Possuem cobertura vegetal composta por estrato herbáceo e indivíduos arbustivos e 

arbóreos isolados. Ao Sul e ao Oeste os terrenos fazem divisa com algumas poucas 

residências. Um dos terrenos possui frente ao Norte para a Rodovia BR 470 e fundos 

para a R. Pref. Manoel E. Muller. Três dos terrenos possuem frente para a R. Pref. 

Manoel E. Muller. Um dos terrenos está encravado. Detalhes nas imagens a seguir. 
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FIGURA 23 – Imagem aérea da projeção dos terrenos. Vista Norte-Sul. 

 
Fonte: os autores. 

FIGURA 24 – Imagem aérea da projeção dos terrenos. Vista Sul-Norte. 

 
Fonte: os autores. 
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FIGURA 25 – Imagem aérea da projeção dos terrenos. Vista Nordeste-Sudoeste.  

 
Fonte: os autores. 

FIGURA 26 – Imagem aérea da projeção dos terrenos mostrando o acesso Oeste (seta amarela).  

 
Fonte: os autores. 
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FIGURA 27 – Imagens do terreno. A e B) Extremidade Sul (R. Pref. Manoel E. Muller). C e D) Estruturas 
em madeira que serão demolidas. E e F) Extremidade Oeste (R. Pref. Manoel E. Muller). 

 

 

 
Fonte: os autores. 

 

7.4.2 Áreas cobertas com mata nativa 
 

As áreas cobertas com mata nativa ocupam 1.044.684,00 m², o que 

corresponde a 15,4% da AID, conforme mapa apresentado na Figura 28. A maior área 

contígua está localizada ao Norte da BR 470, na morraria que se estende desde a BR 

A B 
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101 e segue sentido Sudeste pela divisa com o Município de Penha. As demais áreas 

são pequenos vestígios encontrados ao longo da AID, na maior parte dos casos sem 

conexão direta entre si. A mata ciliar ao longo da margem do rio Itajaí-Açu 

praticamente inexiste. A cobertura vegetal é a Floresta Ombrófila Densa, conforme 

poderá ser verificado em tópico específico adiante. Detalhes das áreas cobertas com 

mata nativa são apresentadas nas imagens a seguir. 

 FIGURA 28 – Mapa das áreas cobertas com mata nativa na AID. 

 
 Fonte: os autores. 
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FIGURA 29 – Imagens aéreas da cobertura florestal nativa da AID. A, B) Morraria coberta com mata 
nativa. C, D, E, F) Pequenos vestígios encontrados ao longo da AID. 

 

 

 
Fonte: os autores. 

 

7.4.3 Áreas exploradas com atividades agriculturais  
 

As áreas exploradas com atividades agriculturais totalizam 3.878.752,68 m², o 

que corresponde a 57,16% da AID, conforme mapa apresentado na Figura 30.  
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FIGURA 30 – Mapa das áreas exploradas com atividades agriculturais na AID. 

 
Fonte: os autores. 

 

As pastagens utilizadas para a atividade de pecuária de corte ocupam 

2.104.489,68 m², o que corresponde a 31,01% da AID. A tecnologia empregada nessa 

atividade é muito baixa. O sistema utilizado é o extensivo colonial, sem subdivisão de 

área. As forrageiras utilizadas são nativas ou naturalizadas, havendo pouquíssimo 

investimento no melhoramento de pastagens com introdução de espécies mais 

produtivas e adaptadas às condições locais. Os animais utilizados, em sua maioria, 

são oriundos de cruzamento industrial. Detalhes nas imagens a seguir. 
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FIGURA 31 – Mapa das áreas ocupadas com pastagem na AID. 

 
Fonte: os autores. 

FIGURA 32 – Imagens aéreas ilustrando a exploração pecuária na AID. 

 
Fonte: os autores. 
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FIGURA 33 – Imagens da exploração pecuária na AID. A) Centro de manejo e rebanho. B) Pequeno 
estábulo. C, D, E e F) Rebanho. 

 

 

 
Fonte: os autores. 

 
A rizicultura é a segunda atividade agricultural em termos de ocupação de área 

na AID, totalizando 1.638.444,00 m², ou 24,15%. O sistema de cultivo é convencional, 

com safra e safrinha. Na entressafra as áreas ficam em pousio ou são exploradas com 

a pecuária de corte. Diferentemente da pecuária, a tecnologia empregada é alta, com 

uso de sementes pré-germinadas de variedades adaptadas ou desenvolvidas para a 
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região, uso de pacotes tecnológicos com insumos químicos modernos, tratos culturais 

e colheita mecanizada. Parte das áreas exploradas estão inseridas na faixa de 

preservação permanente do Rio Itajaí-Açu, o que foi visto como um aspecto negativo 

por essa equipe. Detalhes nas imagens a seguir. 

FIGURA 34 – Mapa das áreas exploradas com rizicultura na AID. 

 
Fonte: os autores. 
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FIGURA 35 – Imagens aéreas ilustrando as áreas exploradas com rizicultura na AID. A e B) Nas 
proximidades da BR 470. C) Na faixa de preservação permanente do Rio Itajaí-Açu. D, E e F) Entre a 
R. Pref. Manoel E. Muller e R. Ver. Olímpio Romão Mianes. 

 

 

 
Fonte: os autores. 

 
Lavouras ocupam 74.641,00 m², o que corresponde a 1,1% da AID. São áreas 

normalmente utilizadas para a produção forrageira (milho) empregado na produção 

de silagem utilizada no arraçoamento animal. O sistema de cultivo é o convencional, 

com plantio em linha e uso de insumos sintéticos. Detalhes nas imagens a seguir.  
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FIGURA 36 – Mapa das áreas exploradas com lavouras na AID. 

 
Fonte: os autores. 

FIGURA 37 – Imagem aérea ilustrando as áreas ocupadas com lavouras na AID (polígono vermelho). 
Normalmente é cultivado o milho para a produção de silagem utilizada no arraçoamento animal.  

 
Fonte: os autores. 
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FIGURA 38 – Áreas exploradas com lavoura. A) Lavoura de milho. B) Silagem. 

 
Fonte: os autores. 

 A silvicultura ocupa uma área de 46.138,00 m² (0,68% da AID). A exploração 

ocorre tanto em áreas planas como em terrenos declivosos (encostas), ocupando, 

muitas das vezes, áreas de preservação permanentes. O sistema de cultivo é o 

convencional, com plantio em linha e utilização de insumos sintéticos e mudas muito 

provavelmente oriundas de clonagem. Detalhes nas imagens a seguir. 

FIGURA 39 – Mapa das áreas exploradas com silvicultura na AID. 

Fonte: os autores.  

A B 
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FIGURA 40 – Imagens aéreas ilustrando as áreas exploradas com silvicultura na AID. A) APP de topo 
de morro. B) Faixa ciliar do Rio Itajaí-Açu. C e D) Em áreas planas de propriedades rurais. 

 

 
Fonte: os autores. 

FIGURA 41 – Imagem mostrando área explorada com silvicultura na AID. 

 
Fonte: os autores. 

 
Os açudes ocupam uma área total de 15.040,00 m², o que corresponde a 0,22% 

da AID. Todos os açudes existentes na AID estão inseridos em propriedades que 
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CIWAY – 470  

Desde 2009 
 

ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 62 

 
 

exploram a rizicultura, o que leva a crer que eles sirvam de fonte de água para 

irrigação. Detalhes nas imagens a seguir. 

FIGURA 42 – Mapa das áreas ocupadas com açudes na AID. 

 
Fonte: os autores. 
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FIGURA 43 – Imagens aéreas ilustrando os açudes existentes na AID. Notar que todos estão 
localizados em propriedades que exploram a rizicultura.  

 

 
Fonte: os autores. 

 

7.4.4 Terminais Logísticos 
 

Os terminais logísticos ocupam 469.127,00 m², o que corresponde a 6,91% da 

AID (Figura 44). São dez terminais logísticos e um terminal de contêineres em 

operação, três terminais logísticos em fase de instalação e outros ainda em fase de 

projeto. A Gaya Consultoria Agronômica e Ambiental realizou o EIV e o licenciamento 

ambiental de boa parte dos terminais logísticos em operação e em instalação na 

região, e sua equipe técnica crê que essa seja a tendência de exploração futura dos 
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terrenos ainda explorados com atividades agriculturais, sobretudo aqueles localizados 

na margem da BR 470. 

FIGURA 44 – Mapa das áreas ocupadas com terminais logísticos na AID. 

 
Fonte: os autores. 

   
O setor logístico tem se destacado na socioeconomia do Município, tendo 

aumentado consideravelmente nos últimos anos e apresentando uma demanda 

crescente. Essa é uma das principais vocações da AID, que por sua vez, contém 

características favoráveis à instalação desses terminais.  

Os terminais instalados ao longo da AID têm contribuído grandemente para a 

socioeconomia do Município, sendo responsáveis pela geração de empregos diretos 

e indiretos, além de arrecadação de tributos. Detalhes nas imagens a seguir. 
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FIGURA 45 – Imagens aéreas mostrando alguns dos terminais logísticos instalados na AID. 1) Terminal 
de contêineres Rogério Philippi. 2) Terminal logístico da R7. 3 e 4) Terminais logísticos da WK 
Administradora de Bens. 5) Terminal logístico da Fórmula Rental. 6) Terminal logístico da Rio das 
Pedras. 7) Terminal logístico da Gonow do Brasil. 8) Terminal logístico do Condomínio Empresarial 
Maringá.  

 
Fonte: os autores. 

FIGURA 46 – Imagem aérea mostrando dois dos terminais em fase de instalação. 

 
Fonte: os autores. 

 

7.4.5 Indústrias 
 

As áreas ocupadas com indústrias somam 406.412,00 m², o que corresponde 

a 5,99% da AID. O destaque se dá para a construção naval e para a pesca, havendo 

ainda indústrias metalúrgicas, metal-mecânica e madeireiras. Tanto a construção 

naval quanto as indústrias voltadas para a pesca industrial estão localizadas na 

margem do Rio Itajaí-Açu. As demais indústrias estão dispersas na AID. 
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A construção naval está representada por estaleiros de grande porte, como o 

Keppel Sigmarine Brasil, o INC (Indústria Naval Catarinense) e o Huisman. Existem 

outros construtores navais de menor porte, como o TWB (inoperante), o Plínio 

Reparos Navais, a Catarina Yachts, além de estaleiros de pequeno porte, voltados 

para a construção de embarcações em madeira utilizadas tanto na pesca industrial 

quanto artesanal.  

Várias são as indústrias de pesca instaladas na AID, com destaque para a Sul 

Pesca, a SMG Industrial, a Fort Mares Pescados e a Tavares Pescados. Ligada à 

pesca industrial está a Blastsul, que faz serviços de jateamento. Detalhes nas imagens 

a seguir. 

FIGURA 47 – Mapa das áreas ocupadas com indústrias na AID. 

 
Fonte: os autores. 
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FIGURA 48 – Imagens aéreas mostrando algumas das indústrias instaladas na AID. A) Huisman. B) 
FortMares Pescados. C) SMG. D) Catarina Yachts. E) Tavares Pescados. F) Pequeno estaleiro 
artesanal. 

 

 

 
Fonte: os autores. 

 

7.4.6 Comércio e prestação de serviços 
 

As áreas ocupadas com estabelecimentos comerciais e de prestação de 

serviços somam 108.955,00 m², o que corresponde a 1,61% da AID. Em virtude da 
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baixa densidade residencial e populacional da AID, e em virtude das atividades 

exploradas, o comércio e a prestação de serviços se caracteriza pela existência de 

estabelecimentos voltados para o transporte rodoviário (borracharias, oficinas 

mecânicas, postos de combustíveis), um restaurante, um motel, pequenas 

mercearias, e estabelecimentos voltados para a pesca industrial, sobretudo trapiches 

para a atracação e descarga de embarcações. Detalhes nas imagens a seguir. 

FIGURA 49 – Imagens aéreas mostrando parte das áreas comerciais e de prestação de serviços da 
AID. A) Postos de combustíveis, restaurantes, oficinas. B) Trapiches (estruturas de apoio portuário). 

 

 
Fonte: os autores. 
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7.4.7 Mineração 
 

A mineração é outra atividade explorada na AID em uma jazida localizada no 

encontro entre as Rodovias BR 470 e BR 101. Ocupa uma área de 40.573,00 m², o 

que corresponde a 0,6% da AID. Parte do material obtido nessa jazida está sendo 

utilizada para a obra de duplicação da BR 470. Detalhe na imagem a seguir.  

FIGURA 50 – Imagem aérea da área explorada com mineração. 

 
Fonte: os autores. 

 

7.4.8 Áreas residenciais 
 

As áreas urbanas, ocupadas com residências, ocupam 181.358,00 m², o que 

corresponde a 2,67% da AID (Figura 51). Conforme já informado em linhas pretéritas, 

o Bairro Volta Grande apresenta baixa densidade residencial e populacional. A maior 

concentração de residências se dá na R. Germano Lemos e em alguns trechos da R. 

Pref. Manoel E. Muller. As residências são ainda encontradas na R. Crispim Lourenço, 

R. Elza Z. Provesi, R. Ver. Olímpio R. Mianes e na R. João Aragão. Algumas 

residências estão instaladas na divisa da extremidade Sul dos terrenos. Detalhes nas 

imagens a seguir. 
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FIGURA 51 – Mapa das áreas residenciais da AID. 

 
Fonte: os autores.  
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FIGURA 52 – Imagens aéreas mostrando parte das áreas residenciais da AID. A) R. Germano Lemos. 
B) R. Pref. Manoel E. Muller, extremidade Sul do terreno. C) R. Pref. Manoel E. Muller, sentido Leste. 
D) Trecho da R. Pref. Manoel E. Muller.  

 

 
Fonte: os autores. 

 

7.4.9 Lazer e entretenimento 
 

As áreas de lazer e entretenimento ocupam 30.763,00 m², o que corresponde 

a 0,45% da AID. Resumem-se ao campo de futebol e a pista de motocross localizados 

na sede do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Navegantes, o Planeta Society e 

pequenos bares. Detalhe na imagem a seguir.  

  

A B 

C D 
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FIGURA 53 – Imagem aérea do campo de futebol e da pista de motocross localizados na sede do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Navegantes. 

 
Fonte: os autores. 

FIGURA 54 – Planeta Society, uma das poucas áreas de lazer e entretenimento da AID. 

 
Fonte: os autores. 

 

7.4.10 Áreas ociosas 
 

As áreas ociosas ocupam 126.186,12 m², o que corresponde a 1,86% da AID. 

Normalmente são compostas de terrenos com frente ou próximos às Rodovias e que 

não estão sendo explorados ou utilizados, ou que no passado tiveram alguma 

utilização, como é o caso de um terreno localizado em frente ao estaleiro INC. Todas, 

sem exceção, são áreas com alto valor agregado e que dentro em breve poderão ou 

deverão estar recebendo algum tipo de investimento.  
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7.4.11 Sistema viário 
 

O sistema viário ocupa 235.451,00 m², o que corresponde a 3,47% da AID. As 

Rodovias ocupam 170.530,00 m² (2,51%), enquanto as estradas municipais ocupam 

64.921,00 m² (0,96%). No trecho em que passam pela AID ambas as Rodovias estão 

praticamente duplicadas, restando a instalação de um viaduto sobre a BR 101.  

Dentre as vias municipais, a R. Pref. Manoel E. Muller apresenta pavimentação 

asfáltica desde o seu início até a esquina com a R. João Aragão. A partir desse trecho 

não possui pavimentação. A R. João Aragão também apresenta pavimentação 

asfáltica, pista simples e fluxo de veículos nos dois sentidos. A R. Germano Lemos 

possui pavimentação com lajotas, assim como a R. João Dalçóquio. A R. Ver. Olímpio 

R. Mianes não possui pavimentação, assim como a R. Elza Z. Provesi. Por fim, a R. 

Crispim Lourenço apresenta pavimentação por lajotas sextavadas.  

Um trecho da R. Pref. Manoel E. Muller a partir da esquina com a R. Elza Z. 

Provesi até um dos terrenos que serão utilizados para a instalação do terminal possui 

ciclofaixa. Parte é sinalizada, e parte apresenta problemas de sinalização e falta de 

manutenção, o que coloca em risco a segurança dos ciclistas. Muito possivelmente 

essa ciclofaixa será utilizada por parte dos colaboradores do terminal que porventura 

se deslocarem para o trabalho de bicicleta. Detalhes nas imagens a seguir. 

FIGURA 55 – Imagens aéreas mostrando o cruzamento das Rodovias BR 101 e BR 470 na AID.  

 
Fonte: os autores. 
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FIGURA 56 – Vias Municipais da AID. A) R. João Aragão. B) R. Pref. Manoel E. Muller. C) R. João 
Dalçóquio. D) R. Germano Lemos. E) R. Ver. Olímpio R. Mianes. F) R. Elza Z. Provesi. 

 

 

 
Fonte: os autores. 
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FIGURA 57 – Ciclofaixa na AID. A) Início a partir da esquina com a R. Elza Z. Provesi. Notar a 
sinalização e a falta de manutenção. B) Trecho que demanda manutenção. C e D) Trecho com melhor 
sinalização e manutenção. E) Trecho em frente a um dos terrenos que será utilizado para a instalação 
do terminal. F) Fim da ciclofaixa.  

 

 

 
Fonte: os autores. 
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7.5 Equipamentos urbanos e comunitários 
 

7.5.1 Abrigos de passageiros e pontos de ônibus 
 

Na AID foi constatada a presença de seis abrigos de ônibus. Desses, apenas 

um estava fora do padrão adotado pela administração municipal. Os abrigos 

demandam pouca manutenção, mais relacionada com pintura. No entendimento da 

equipe, os abrigos poderiam ter proteção nos fundos de modo a promover maior 

conforto aos usuários do transporte público. Detalhes nas imagens a seguir. 

FIGURA 58 – Abrigos de passageiros e pontos de ônibus na AID. A) Extremidade Leste da AID. B) 
Próximo ao Estaleiro Keppel. C) Saída da R. Ver. Olímpio R. Mianes. D) Em frente à E. M. Izilda R. 
Mafra, mais próximo da extremidade Sul do terminal. E) Em frente à SMG, extremidade Oeste do 
terminal. F) Extremidade Norte da AID.  

 

 

 
Fonte: os autores. 

A B 
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Conforme citado em linhas pretéritas, as empreendedoras pretendem instalar 

novos pontos de ônibus nos acessos Sul e Oeste do terminal, de modo a proporcionar 

maior conforto aos colaboradores que porventura utilizarem o sistema de transporte 

público para se deslocar para o trabalho. 

 

7.5.2 Unidade de Saúde 
 

Existe um posto de saúde na AID, a Unidade Básica de Saúde (UBS) Volta 

Grande, localizada na R. Pref. Manoel E. Muller, s/n° (Figura 59). Um pouco além da 

AID, no Bairro Machados, existe uma Policlínica, localizada na R. Paulino de Lima, 

s/n°. As demais infraestruturas de saúde estão localizadas na área central do 

Município. Dependendo da complexidade os pacientes são encaminhados para o 

Hospital Marieta em Itajaí, ou outros hospitais da região. 

FIGURA 59 – UBS Volta Grande. 

Fonte: os autores. 

 

7.5.3 Estabelecimentos educacionais 
 

O Bairro Volta Grande conta com dois estabelecimentos educacionais, um de 

educação infantil o C. M. E. I. Professora Maria dos Navegantes Ramos, e a E. M. 
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Izilda Reiser Mafra, ambos localizados na R. Pref. Manoel E. Muller n° 4.875 e n° 

4.805, respectivamente (Figura 60).  

Os dados relativos ao número de vagas e a fila de espera foram obtidos 

diretamente junto à Secretaria Municipal de Educação através do e-mail divulgado no 

site (educacao@navegantes.sc.gov.br) – Anexo 15. Os dados são apresentados na 

Tabela 8. De acordo com essa fonte, a unidade de educação infantil possui 125 (cento 

e vinte e cinco) alunos matriculados, enquanto a unidade de ensino fundamental 

possui 273 (duzentos e setenta e três) alunos. Ambos possuem fila de espera (pouco 

extensa, segundo a fonte, sem divulgar números exatos), sendo que esses alunos 

estão sendo atendidos em unidades da rede de ensino municipal em outros bairros.  

FIGURA 60 – Estabelecimentos educacionais existentes na AID do empreendimento. A) E. M. Izilda R. 
Mafra. B) C. M. E. I. Prof. Maria N. Ramos. 

Fonte: os autores. 

TABELA 8 – Estabelecimentos educacionais existentes na AID. 
ESTABELECIMENTO Endereço Vagas  Fila de 

espera EDUCAÇÃO INFANTIL 
C. M. E. I. Prof. Maria N. Ramos  R. Pref. Manoel E. Muller, n° 4.875  125 * 
Subtotal 1 estabelecimentos 125 * 

ENSINO FUNDAMENTAL Endereço Vagas  Fila de 
espera 

E. M. Izilda R. Mafra R. Pref. Manoel E. Muller, n° 4.805 273 * 
Subtotal 1 estabelecimento 273 * 
TOTAL 2 Estabelecimentos  398 * 

*Números não divulgados. 
Fonte: Secretaria Municipal de Educação (2022). 

Muito dessa demanda se deu pela instalação de residenciais na região (GPC 

1, GPC 2 e GPC 3). O primeiro conta com 10 (dez) unidades habitacionais e uma 

capacidade máxima de 48 (quarenta e oito) moradores; o segundo com 48 (quarenta 

A B 
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e oito) unidades habitacionais e uma capacidade máxima de 192 (cento e noventa e 

dois) moradores; o terceiro conta com 66 (sessenta e seis) unidades habitacionais e 

uma capacidade máxima de 264 (duzentos e sessenta e quatro) moradores. Somando 

os três empreendimentos, são 124 (cento e vinte e quatro) unidades residenciais e 

uma capacidade de até 504 (quinhentos e quatro) moradores.  

Não foi constatada a presença de nenhum estabelecimento de ensino médio, 

nem mesmo de educação especial para jovens e adultos. Nesse caso os alunos têm 

que se deslocar até outros bairros. O mesmo ocorre com o ensino superior. As 

instituições existentes no Município estão localizadas nos Bairros Centro e São Pedro. 

 

7.6 Planos, programas e projetos governamentais previstos ou em 
implantação 

 

Dentre os planos, programas e projetos governamentais previstos para a AID, 

apenas a duplicação da BR 470 que está em andamento.  

 

7.7 Identificação dos bens tombados 
 

Não existem bens tombados em nenhuma esfera na AID do empreendimento. 

 

7.8 Normas jurídicas incidentes 
 

7.8.1 Federal 
 

As áreas de preservação permanentes (APP) estão localizadas nas porções 

Norte, Sul e Oeste da AID do terreno onde se pretende fazer a instalação do 

empreendimento. Ao Norte é a morraria coberta com FOD, e ao Oeste e Sul, a faixa 

de preservação permanente do Rio Itajaí-Açu conforme a Lei n° 12.651/2012 – Novo 
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Código Florestal Brasileiro. Vale ressalar, no entanto, que está em fase final de 

elaboração o estudo socioambiental, na qual as áreas consolidadas, sobretudo as 

localizadas na margem do Rio Itajaí-Açu, deixarão de ter a proteção legal prevista no 

Código Florestal Brasileiro. Mesmo assim, vale ressaltar alguns pontos importantes 

dessa Lei.   

[...] 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 3°. Para efeito desta Lei, entende-se por: 

Inciso II – Área de Preservação Permanente – APP: “área protegida, coberta 
ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, 
facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-
estar das populações humanas. 

CAPÍTULO II – DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTES 

Seção I – Da delimitação das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 4°. Considera-se como Área de Preservação Permanente, em zonas 
rurais ou urbanas, para efeitos dessa Lei: 

I – as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e 
intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, 
em largura mínima de:  

a) 30 (trinta) metros, para cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de 
largura; 

[...] 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 
(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 

[...] 

V – As encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente 
a 100% (cem por cento) na linha de maior declividade; 

[...] 

IX – No topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 
100 (cem) metros e inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a 
partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima 
da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano 
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horizontal determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos 
relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação; 

[...] 

Seção II – Do regime de proteção das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 7°. A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser 
mantida pelo proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título, 
pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado. 

Art. 8°. A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de 
Preservação Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade 
pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental prevista na Lei. 

 
FIGURA 61 – Mapa das Áreas de Preservação Permanentes (APP) na AID. 

 
Fonte: Os autores.  

Em teoria, parte da extremidade Oeste de dois dos terrenos que compõem o 

terminal estariam inseridos em faixa de preservação permanente. Novamente essa 

equipe ressalta que se trata de uma área consolidada, e que não tem mais a função 

ecológica prevista nessa Lei. Está em fase de conclusão o estudo socioambiental de 

Navegantes, onde boa parte do Bairro Volta Grande estará enquadrado como área 
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consolidada, o que retirará o caráter de preservação permanente de muitas áreas, 

inclusive as que fazem parte da extremidade Oeste dos terrenos objeto do presente 

EIV/RIV. 

Os terrenos apresentam vegetação nativa, tendo 205 (duzentos e cinco) 

indivíduos de portes arbustivo e arbóreo que deverão ser suprimidos para permitir a 

instalação do terminal. O inventário florestal, o projeto de supressão e a legislação 

envolvida estão devidamente apresentados no processo protocolado no SINAFLOR. 

A vegetação é caracterizada como Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas, 

pertencendo ao Bioma Mata Atlântica. De acordo com a Lei n° 11.428 de 22 de 

dezembro de 2006 (Lei da Mata Atlântica), tem-se o seguinte:  

[...] 

Art. 2°. Para os efeitos desta Lei, considera-se integrante do Bioma Mata 
Atlântica as seguintes formações florestais nativas e ecossistemas 
associados, com as respectivas delimitações estabelecidas em mapa do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, conforme regulamento: 
Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, também denominada 
de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional 
Semidecidual; e Floresta Estacional Decidual, bem como os manguezais, as 
vegetações de restinga, campos de altitude, brejos interioranos e encraves 
florestais do Nordeste. 

[...] 

 
Para a concepção dos projetos elétrico, hidrossanitário, drenagem pluvial, 

projeto e execução das obras, foram observadas as normas técnicas da ABNT38.  

Referente aos resíduos sólidos, maiores detalhes serão apresentados em 

tópico específico adiante. O plano de gerenciamento resíduos da construção civil 

(PGRCC) foi desenvolvido pelo Engenheiro Civil Márcio Butzke.  

De acordo com a Lei n° 11.445 de 5 de janeiro de 2007, a qual dispõe sobre o 

saneamento básico, o esgotamento sanitário é constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e 

disposição final adequada dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o 

 
38 Associação Brasileira de Normas Técnicas.  
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seu lançamento final no meio ambiente. Ainda, conforme essa lei, na ausência de 

redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções individuais de 

abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos sanitários, 

observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos 

responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos. 

 

7.8.2 Estadual 
 

O único curso d’água existente na AID é o Rio Itajaí-Açu. Segundo a base de 

dados do Sistema de Informações Geográficas do Estado de Santa Catarina, os 

demais cursos d’água mapeados estão fora da AID do empreendimento. As margens 

do rio Itajaí-Açu são consideradas como APP, devendo-se aplicar o disposto na Lei n° 

16.342/2014 – Código Estadual do Meio Ambiente. Ainda de acordo com essa Lei, o 

local caracteriza-se por ser uma área urbana consolidada. O empreendimento é 

passível de licenciamento ambiental. A seguir são apresentados alguns dos itens 

desta Lei aplicáveis ao empreendimento.  

[...] 

Art. 28. Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

[...] 

V – Área de preservação permanente (APP): área protegida, coberta ou não 
por vegetação nativa, cuja função ambiental é preservar os recursos hídricos, 
a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo 
gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas. 

[...] 

VII – Área urbana consolidada: parcela da área urbana com malha viária 
implantada e que tenha, no mínimo, dois dos seguintes equipamentos de 
infraestrutura urbana implantados: 

a) Drenagem de áreas pluviais urbanas; 
b) Esgotamento sanitário; 
c) Abastecimento de água portável; 
d) Distribuição de energia elétrica; ou 
e) Limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos. 
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CAPÍTULO I – DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Seção I – Das Atividades Sujeitas ao Licenciamento Ambiental 

Art. 29. São passíveis de licenciamento ambiental pelo Órgão Estadual de 
Meio Ambiente as atividades consideradas, por meio de Resolução do 
CONSEMA, potencialmente causadoras de degradação ambiental. 

[...] 

SEÇÃO II – DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APPs) 

SUBSEÇÃO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 119-A. A vegetação situada em APP deverá ser mantida pelo proprietário 
da área, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de 
direito público ou privado. 

SUBSEÇÃO II – DAS APPS EM ÁREAS NÃO CONSOLIDADAS 

Art. 120-A. As disposições desta Seção aplicam-se exclusivamente aos 
imóveis que não configurem área rural ou urbana consolidada, nos ternos dos 
incisos VI e VII do Art. 28. 

Art. 120-B. consideram-se APPs, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos 
desta Lei: 

I – As faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e 
intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, 
em largura mínima de:  

[...] 

b) 200 m (duzentos metros), para cursos d’água que tenham de 200 m 
(duzentos metros) a 600 m (seiscentos metros) de largura; 

[...] 

Art. 122-A. Os Municípios poderão, através do Plano Diretor ou de legislação 
específica, delimitar as áreas urbanas consolidadas em seus respectivos 
territórios, disciplinando os requisitos para o uso e ocupação do solo e 
estabelecendo os parâmetros e metragens de APPs a serem observados em 
tais locais.  

 
Essa equipe volta a reforçar que está em fase final de elaboração o estudo 

socioambiental, e que essa faixa de preservação permanente prevista em lei (200 m) 

deverá ser grandemente diminuída nas áreas consideradas consolidadas, que é o 

caso da extremidade Oeste da AID.  
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De acordo com o Decreto n° 5.010, de 22 de dezembro de 2006, que 

regulamenta a Lei n° 13.553, de 16 de novembro de 2005, que institui o Plano Estadual 

de Gerenciamento Costeiro e estabelece outras providências, o Município de 

Navegantes está inserido no Setor 2: 

[...] 

CAPÍTULO I – DAS DEFINIÇÕES 

Art. 2°. Para fins previstos neste Decreto, entende-se por: 

I – Zona Costeira do Estado de Santa Catarina é o espaço geográfico 
constituído: 

a) Na faixa terrestre, pelo conjunto de territórios dos Municípios que 
confrontam com o mar ou com as grandes lagoas costeiras, ou abrigam 
ecossistemas costeiros relevantes e atividades socioeconômicas 
características da Zona Costeira; 

[...] 

II – Gerenciamento Costeiro (GERCO): o conjunto de atividades e 
procedimentos que, através de instrumentos específicos, permite a gestão 
dos recursos naturais da Zona Costeira, de forma integrada e participativa, 
objetivando a melhoria da qualidade de vida das populações locais, a 
preservação dos habitats específicos indispensáveis à conservação da fauna 
e flora, adequando as atividades humanas à capacidade de suporte dos 
ecossistemas; 

III – Zoneamento Ecológico-Econômico: o instrumento básico de 
planejamento que estabelece, após discussão pública de suas 
recomendações técnicas, inclusive a nível municipal, diretrizes de uso e 
ocupação do solo e do mar e de manejo dos recursos naturais em zonas 
específicas, definidas a partir das análises de suas características ecológicas 
e socioeconômicas; e 

IV – Plano de Gestão: o conjunto de projetos setoriais integrados e 
compatibilizados com as diretrizes estabelecidas no zoneamento ecológico-
econômico, elaborado por Grupo de Coordenação composto pelo Estado, 
Município e a Sociedade Civil organizada. 

[...] 

Art. 3° A faixa terrestre da Zona Costeira, para fins do Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro, é composta pela área dos atuais 36 (trinta e seis) 
municípios, subdivididos em 5 (cinco) Setores Costeiros: 

[...] 
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II – Setor 2 – Litoral Centro-Norte: Balneário Camboriú, Bombinhas, 
Camboriú, Itajaí, Itapema, Navegantes, Piçarras, Penha e Porto Belo; 

[...] 

 
As atividades pretendidas constam na Resolução CONSEMA n° 99/2017. São, 

portanto, passíveis de licenciamento ambiental junto ao órgão competente, que nesse 

caso é o IAN – Instituto Ambiental de Navegantes.  

O projeto de licenciamento ambiental foi norteado pela Instrução Normativa n° 

68 (IN-68) do IMA, versão de agosto de 2017. 

 

7.8.3 Municipal 
 

Em termos de legislação Municipal, essa equipe levou em consideração 

primeiramente a LC n° 013 de 17 de dezembro de 2003 institui a política Municipal do 

Meio Ambiente e dá outras providências, que estabelece o seguinte: 

[...] 

Capítulo VI – Das Áreas de Proteção Ambiental. 

Art. 20. Consideram-se de preservação permanente, somente pelos efeitos 
desta Lei, as florestas e demais formas de vegetação situadas: 

I – Ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água desde o seu nível mais alto 
em faixa marginal, com largura mínima: 

[...] 

d) De 200 (duzentos) metros para os cursos d’água que tenham de 200 
(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura. 

[...] 

 
De acordo com a LC n° 055/2008, os terrenos onde se pretende fazer a 

instalação do terminal estão inteiramente inseridos na Macrozona Urbana de 

Qualificação 4 (MUQ 4). Um deles possui frente para o Eixo de Serviços (BR 470) e 

fundos para o Eixo Urbano (R. Pref. Manoel E. Muller). Um dos terrenos está 

encrabado, e os outros três possuem frente para o Eixo Urbano (R. Pref. Manoel E. 
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Muller). Ainda na AID estão presentes a Macrozona Urbana de Qualificação 1 (MUQ 

1) e a Macrozona de Proteção Ambiental (MPA) ao Norte e a Macrozona Urbana de 

Indústrias e Serviços 1 (MUIS 1).  

A LC n° 055/2008 institui o código urbanístico, que define princípios, políticas, 

estratégias e instrumentos para o desenvolvimento municipal, a preservação 

ambiental e o cumprimento da função social da cidade e da propriedade no Município 

de Navegantes. É também denominada como Plano Diretor, bem como estabelece as 

normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, o sistema viário, o perímetro 

urbano e providências complementares. De acordo com o zoneamento, essa Lei 

estabelece o seguinte:  

[...] 

TÍTULO I – DO MACROZONEAMENTO 

Objetivos do Macrozoneamento 

Art. 18. O macrozoneamento, delimitado no Anexo I deste código, estabelece 
o ordenamento do território conforme as características socioespaciais do 
município e com a finalidade de definir diretrizes para a ação do poder público 
no território municipal, de forma a atender os princípios, objetivos gerais, 
políticas e estratégias deste código urbanístico, bem como servir de suporte 
às normas de uso, ocupação e parcelamento do solo. 

Macrozona – Conceito  

§ 1º Entende-se por macrozona as áreas do território municipal que, em 
virtude de suas características socioespaciais, possuem necessidades 
semelhantes e objetivos gerais comuns para políticas públicas de 
desenvolvimento socioeconômico, ambiental e territorial. 
 
Eixo – Conceito  

§ 4º Entende-se por eixo a faixa das áreas que acompanham as vias do 
sistema viário municipal, com necessidade de tratamento especial na 
definição de parâmetros reguladores de uso e ocupação do solo 
determinantes para os lotes com testada para o eixo. 
 
Divisão do Macrozoneamento 

Art. 19. O Macrozoneamento do Município de Navegantes subdivide-se em: 

I – Macrozona de Proteção Ambiental; 

[...] 
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IV – Macrozona Urbana de Qualificação 1; 

[...] 

VII – Macrozona de Qualificação 4; 

[...] 

XXII – Eixo de Serviços; 

XXIII – Eixo Urbano. 

 
CAPÍTULO I – DAS MACROZONAS 

Seção I – Macrozona de Proteção Ambiental 

Art. 20. A Macrozona de Proteção Ambiental apresenta as seguintes 
características: 

I – Áreas de preservação permanente e unidades de conservação previstas 
ou existentes localizadas no território de Navegantes; 

II – Áreas caracterizadas como Zona de Preservação Permanente, conforme 
o zoneamento costeiro estadual; 

III – Áreas caracterizadas como Zonas de Uso Restrito, conforme o 
zoneamento costeiro estadual; 

IV – Áreas remanescentes significativos de ecossistemas existentes; 

V – Áreas importantes para preservação da paisagem existente; 

VI – Áreas relevantes para a preservação de mananciais de abastecimento 
de água potável da cidade. 

Art. 21. A Macrozona de Proteção Ambiental tem como objetivos mínimos 
orientar as políticas públicas no sentido de: 

I – Preservar a paisagem existente; 

II – Conservar ecossistemas existentes que possam ser afetados pela 
ocupação humana; 

III – Garantir o equilíbrio ambiental e a salubridade no município, preservando 
a água utilizada para o consumo; 

IV – Conservação da hidrografia existente no município, evitando a ocorrência 
de secas ou de desertificação; 

V – Possibilitar a ocupação humana de forma dispersa, com critérios 
restritivos e para atividades de baixo impacto; 
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VI – Criar as unidades de conservação do Morro do Leiteiro, do Morro das 
Cabras e das Pedreiras, do Rio Gravatá e outros previstos por esta lei. 

[...] 

Seção IV – Macrozona Urbana de Qualificação 1 

Art. 26. A Macrozona Urbana de Qualificação 1 apresenta as seguintes 
características: 

I – Área localizada no perímetro urbano, situada em área de amortecimento 
entre a ocupação urbana e áreas ambientalmente frágeis. 

Art. 27. A Macrozona Urbana de Qualificação 1 tem como objetivos mínimos 
orientar as políticas públicas no sentido de: 

I – Amortecer os impactos da ocupação urbana e do eixo de serviços sobre 
as áreas ambientalmente frágeis que se encontram nos limites da macrozona; 

II – Promover ocupação esparsa, com grandes lotes e baixos impactos 
ambientais; 

III – Criar uma unidade de conservação em torno do Morro das Cabras. 

[...] 

Sessão VII – Macrozona Urbana de Qualificação 4 

Art. 32. A Macrozona Urbana de Qualificação 4 apresenta as seguintes 
características: 

I – Área localizada no perímetro urbano, com características consolidadas de 
ocupação urbana horizontal, porém com carência de infraestrutura para 
qualificação da ocupação. 

Art. 33. A Macrozona Urbana de Qualificação 4 tem como objetivos mínimos 
orientar as políticas públicas no sentido de: 

I – Promover investimentos em infraestrutura, com fins de atender as 
necessidades de qualificação já existentes; 

II – Revitalizar áreas urbanas, promovendo a regularização fundiária das 
áreas e instalando infraestrutura básica; 

III – Promover adensamento de média intensidade, com o correspondente 
investimento em infraestrutura viária, com fins de oferecer condições 
adequadas de circulação ao crescimento previsto para esta área. 

[...] 

Seção XI – Macrozona Urbana de Indústrias e Serviços 1 
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Art. 40. A Macrozona Urbana de Indústrias e Serviços 1 contém a área 
denominada de Machados e Volta Grande, com características de grandes 
áreas de baixo adensamento populacional e boas condições topográficas 
para a instalação de indústrias de médio impacto e relacionadas ao uso do 
rio. 

Art. 41. A Macrozona Urbana de Indústrias e Serviços 1 tem como objetivos, 
orientar as políticas públicas no sentido de: 

I – Promover a ocupação com fins de priorizar os usos para a indústria de 
pequeno e médio porte. 

[...] 

CAPÍTULO III – DOS EIXOS 

Seção I – Eixo de Serviços 

Art. 59. O Eixo de Serviços se estende ao longo da rodovia de acesso a 
Navegantes, induzindo o desenvolvimento de atividades lindeiras à rodovia. 

Art. 60. O Eixo de Serviços tem como objetivos mínimos orientar as políticas 
públicas no sentido de: 

I – Induzir o desenvolvimento de atividades econômicas ligadas ao tráfego da 
rodovia, especialmente ligadas ao comércio e serviços.  

Seção II – Eixo Urbano 

Art. 61. O Eixo Urbano se estende ao longo de uma via importante de acesso 
à cidade, como alternativa à rodovia, conforme se vê no Anexo I, com 
características de ocupação urbana e possibilidades de desenvolvimento de 
atividades na sua extensão. 

Art. 62. O Eixo Urbano tem como objetivos mínimos orientar o adensamento 
populacional e promover a ocupação urbana no seu entorno, dirigindo as 
políticas públicas no sentido de qualificar a infraestrutura e recuperar as áreas 
degradadas.  

 
De acordo com a mesma Lei o empreendimento é considerado como gerador 

de tráfego, conforme disposto: 

CAPÍTULO II – DOS USOS GERADORES DE TRÁFEGO 

Art. 257. Os usos ou atividades ao se instalarem no Município de Navegantes 
serão classificados, em função da sua natureza, em categorias de polo 
gerador de tráfego definidas no Plano Diretor. 

Art. 258. Os usos ou atividades classificam-se em polos geradores de tráfego 
a partir da análise do número de vagas de estacionamento, da seguinte 
forma: 
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[...] 

III – alto impacto: acima de 51 (cinquenta e uma) vagas de estacionamento. 

§ 1º O número de vagas de estacionamento exigidas por empreendimento 
será regulamentado no Código de Obras de Navegantes. 

§ 2º Excetuam-se da classificação disposta no caput do artigo os usos 
habitacionais, salvo aqueles considerados empreendimentos de impacto e 
que por isso necessitarão de EIV. 

[...] 

Art. 261. Com o objetivo de disciplinar os usos geradores de interferência no 
tráfego, o Município exigirá medidas mitigadoras que serão diferenciadas de 
acordo com a natureza do uso e da atividade e em relação à hierarquia da 
via em se pretende instalar tal atividade ou uso, de acordo com o Anexo VI. 

Art. 262. Ficam estabelecidas as seguintes medidas mitigadoras em relação 
às condições de acesso aos polos geradores de tráfego: 

[...] 

II – Acesso indireto à área de estacionamento: acesso à vaga feito a partir de 
área de estacionamento ou de área interna de manobra com acesso à via 
pública por ligação simples ou dupla; 

III – acesso com faixa de aceleração e desaceleração: acesso em que a 
ligação entre a via pública e a área de estacionamento dispõe de trecho 
paralelo à via pública que permite a redução de velocidade para acessar ou 
sair do estacionamento. 

 
Ainda de acordo com a LC n° 055/2008, o empreendimento é considerado 

como sendo de impacto, havendo necessidade de realização de Estudo de Impacto 

de Vizinhança, conforme disposto:  

TÍTULO V – DO ESTUDO PRÉVIO DO IMPACTO DE VIZINHANÇA 

Art. 264. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV – tem por objetivo 
sistematizar os procedimentos que permitirão ao município compreender qual 
impacto determinado empreendimento ou atividade poderá causar no 
ambiente socioeconômico, natural ou construído, bem como dimensionar a 
sobrecarga na capacidade de atendimento de infraestrutura básica, quer 
sejam empreendimentos públicos ou privados, habitacionais ou não-
habitacionais. 

[...] 

CAPÍTULO I – DOS EMPREENDIMENTOS DE IMPACTO 
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Art. 267. Os empreendimentos de impacto são aqueles que podem causar 
danos ou alterações nos ambientes socioeconômico, natural ou construído, 
ou sobrecarga na capacidade de atendimento de infraestrutura básica, quer 
sejam construções públicas ou privadas, habitacionais ou não-habitacionais. 

Art. 268. Alterado pela LC n° 217 de 18 de setembro de 2014, passou a ter a 
seguinte redação: São considerados empreendimentos de impacto:  

[...] 

IV – As edificações destinadas à atividade de terminal logístico e/ou 
armazenagem de cargas, construídas através de galpões pré-fabricados ou 
tecnologia equivalente, com área construída superior a 30.000 m² (trinta mil 
metros quadrados), situadas em qualquer local do Município; 

[...] 

 
Portanto, por estar classificado no inciso anteriormente descrito, o 

empreendimento necessita da elaboração do EIV, como condicionante para obtenção 

do alvará de licença da construção. Quanto à análise do presente estudo apresentado, 

a LC n° 055/2008 descreve: 

Seção I – DA ANÁLISE DO RELATÓRIO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 

Art. 275. Após a apresentação do RIV ao órgão competente do Poder 
Executivo Municipal, este deverá emitir parecer técnico prévio no prazo de 20 
(vinte) dias e encaminhá-lo ao Conselho da Cidade de Navegantes. 

 
Para as obras de terraplanagem, nivelamento do solo e manejo de águas 

pluviais foi observado o disposto na LC n° 056/2008 – Código de obras e LC n° 

057/2008 – Código de Postura. O projeto de terraplanagem foi protocolado junto ao 

SINFAT, juntamente com a solicitação de Licença Ambiental de Instalação. 

As obras de instalação do terminal deverão contemplar o disposto na LC n° 

056/2008 (Código de Obras), devendo ser iniciadas após emissão do alvará de 

construção. Em relação à LC n° 057/2008 (Código de Posturas), para a obra de 

terraplanagem deverá ser obedecido ao disposto nessa. 

As fundações do empreendimento deverão ser realizadas através do uso de 

equipamentos de bate-estacas, devendo estar de acordo com o disposto na Lei n° 

2.897 de 10 de julho de 2014. 
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Art. 1°. Fica proibido o uso de bate-estacas tipo “queda livre” (martelo de 
gravidade) nos casos em que o(s) ponto(s) de estaqueamento esteja(m) 
situado(s) a uma distância inferior a 25,00 (vinte e cinco) metros de outras 
edificações. 

§ 1° Excetuam-se do presente artigo os casos em que seja apresentado um 
Relatório de Vizinhança, o qual deve incluir, no mínimo, as edificações 
localizadas num raio de 25,00 (vinte e cinco) metros dos pontos de 
estaqueamento, e conter, ao menos, os seguintes itens: endereço da 
edificação vistoriada ou croqui de localização; data da vistoria; autor da 
vistoria; características do imóvel (padrão construtivo, idade aparente e 
estado de conservação); relatório fotográfico; descrição das eventuais 
patologias encontradas; Anotação de Responsabilidade Técnica – ART (ou 
Registro de Responsabilidade Técnica – RRT) e também nas áreas urbanas 
que margeiam o rio Itajaí-Açu. 

§ 2° O referido relatório, de que trata o parágrafo anterior, deverá ser 
elaborado em 3 (três) vias, sendo uma, entregue ao proprietário da edificação 
vistoriada, uma à Prefeitura e uma ao proprietário da obra. 

Art. 2°. O uso de bate-estacas de outros tipos que não se enquadram no artigo 
primeiro, será permitido, sendo facultativa a apresentação do Relatório de 
Vizinhança. 

Art. 3°. Fica estabelecido que os casos em que houver a presença de 
residências situadas a uma distância inferior a 100,00 (cem) metros do ponto 
de estaqueamento, independentemente do tipo de estaqueamento utilizado, 
o horário de execução será limitado conforme o descrito abaixo: 

I – Das 8h às 12h no período matutino; 

II – Das 14h às 18h no período vespertino; 

III – Nos domingos e feriados, fica proibida a utilização de bate-estacas. 

 
De acordo com o disposto na referida Lei, as fundações das edificações nas 

extremidades Sul e Oeste que apresentam distância inferior a 25 metros de 

residências deverão ser realizadas por outro sistema, como o sistema de hélice 

contínua, ou, em caso de os empreendedores optarem pelo estaqueamento, 

apresentar o laudo de vizinhança por profissional habilitado. Essa equipe, no entanto, 

recomenda a possibilidade de utilização de sistema de hélice contínua para a 

instalação das fundações nos casos em que as residências apresentam distância 

inferior a 30 (trinta) metros do ponto de estaqueamento.    
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7.9 Recursos Hídricos 
 

Conforme informado no tópico 7.1, Navegantes está inserido na Bacia 

Hidrográfica do Rio Itajaí-Açu. Os imóveis objeto do presente estudo não possuem 

nenhum corpo hídrico dentro dos seus limites, apenas valas de drenagem pluvial. 

 

7.10 Mananciais para abastecimento público 
 

De acordo com o Minisatéio do Meio Ambiente (2016), manancial para 

abastecimento público “é a fonte de água doce superficial ou subterrânea utilizada 

para consumo humano ou desenvolvimento de atividades econômicas”. 

O único curso d’água existente na AID é o Rio Itajaí-Açu, conforme a base de 

dados do SIG@SC.  

A coleta de água para tratamento e distribuição à população é feita no Rio Itajaí 

Mirim pela SEMASA39, que por sua vez, vende água ao Município de Navegantes, 

sendo que a distribuição é feita pela SESAN.    

De um modo geral, o estado de conservação dos mananciais na AID é 

preocupante. As faixas de preservação previstas em Lei não são respeitadas, sendo 

usadas com atividades industriais diversas (pesca e construção naval). Na AID as 

margens do Rio Itajaí-Açu são ocupadas com rizicultura, pecuária, indústrias de 

pesca, estruturas de apoio náutico (trapiches) e construção naval. À jusante existe 

uma maior concentração de indústrias de pesca e construção naval e a PORTONAVE.    

 

7.11 Geologia e Geomorfologia 
 
De acordo com Aumond (2018), a Bacia Hidrográfica do Itajaí é constituída 

geologicamente por litologias do Embasamento Catarinense (Escudo Catarinense), 

 
39 Serviço Municipal de água, saneamento básico e infraestrutura. www.semasaitajai.com.br  
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que inclui rochas magmáticas e metamórficas mais antigas, rochas sedimentares e 

vulcânicas da Bacia Sedimentar do Paraná, formadas quando a América ainda estava 

unida à África e a outros continentes, e sedimentos mais recentes. 

O desenvolvimento da extensa e ampla planície aluvial do Rio Itajaí-Açu, 

associada à Planície Costeira, está relacionada à separação continental (América do 

Sul/África), quando ocorreram intensos e extensos movimentos epirogenéticos 

associados ao magmatismo do período Mesozoico. O soerguimento da Serra do Mar 

ocorreu no final deste período, se estendendo até o Terciário Médio e Superior. 

Durante esse período, as regiões que sofreram subsidência foram preenchidas por 

sedimentos erodidos das porções de maior amplitude, originando um conjunto de 

bacias sedimentares, denominado por Almeida (1976), por “Sistema de Rifts da Serra 

do Mar”. Na planície do rio Itajaí-Açu, a modelagem do relevo continua ativa, sendo 

as elevações erodidas e depositados sedimentos na planície aluvial. Esse processo 

de erosão, transporte e deposição fica evidente quando são observadas periódicas 

dragagens do leito do rio para mantê-lo navegável.  

As variações da morfologia costeira dependem das condições ambientais 

locais, do tipo de sedimento, das condições das ondas, da natureza das praias, da 

configuração costeira (GUJAR et al., 2011) e utilização/exploração antrópica 

(BONETTI et al., 2018). 

A geologia da AID apresenta planícies aluvionares (áreas planas), com 

formação geológica originária dos sedimentos quaternários, conforme citado no item 

anterior.   

A área de estudo está localizada no limite da região geologicamente 

denominada de Cinturão Dom Feliciano, zona de cisalhamento Perimbó (SILVA, 

1991), ao Norte da zona de cisalhamento Major Gercino (BITENCOURT, 

HACKSPACHER, NARDI, 1989). O entorno Norte dessa porção do Cinturão Dom 

Feliciano é delimitado pelo Craton Luís Alves, sendo que grande parte dessas 

unidades estratigráficas estão cobertas por sedimentos mais recentes, dificultando a 

interpretação precisa da evolução geológica da região. 
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Discordâncias temporais são evidenciadas na estratigrafia da região da 

Planície Costeira, podendo ser observado o Complexo Granulítico de Santa Catarina, 

idade Arqueana, em contato com sedimentos do Cenozoico, representadas por 

depósitos continentais, marinhos e mistos. 

FIGURA 62 – Mapa geológico do Município de Navegantes.  

 
Fonte: os autores. 

 
 

7.11.1 Domínios morfológicos – Depósitos Sedimentares Quaternários 
 

Esse domínio morfoestrutural é constituído predominantemente por feições 

relacionadas às planícies alongadas na direção N-S, além das superfícies das rampas 

que avançam pelos principais vales da Zona Costeira, caracterizando-se pela sua 

descontinuidade. Porém, esses depósitos estão presentes de forma disseminada por 

toda a borda da faixa Atlântica. 

Esse domínio é formado preferencialmente por litologias de idade Quaternária, 

tendo recebido contribuição de fontes diversas, de características mistas, conforme 
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denunciam os depósitos aluvionares, coluviais, marinhos, lagunares e eólicos. São 

sedimentos que se justapõem e se interligam resultado da interação de ambientes 

diversificados. Depósitos marinhos de idade Pleistocênica estão representados por 

terraços extensos e elevados, podendo atingir cotas absolutas superiores a vinte 

metros. Os cordões de areias quartzosas, quase sempre bem selecionadas, 

distribuídas ao longo das praias, resultaram de deposições marinhas atuais. Já os 

sedimentos aluvionares são parte integrante dos terraços e planícies que contém 

argilas, areias e siltes inconsolidados, originados pela deposição fluvial em planícies 

de inundação e leitos fluviais.  

Nas vertentes dos vales, mais propriamente nos sopés de elevações estão 

presentes os sedimentos colúvio aluvionares, comumente formando rampas. 

Finalmente os sedimentos de caráter eólico estão representados por depósitos de 

areias quartzosas finas e médias bem arredondadas e selecionadas. Há ainda as 

áreas de mangue onde predominam os sedimentos finos ricos em matéria orgânica 

com elevada influência das marés. Esses, no entanto, são bastante raros ao longo do 

Rio Itajaí-Açu em virtude da exploração de suas margens com diversas atividades. 

Em tempos de outrora, os manguezais muito possivelmente se estendiam até as 

proximidades das pontes da Rodovia BR 101, haja vista que a cunha salina (região 

estuarina) se estende até essa região. 

  

7.12 Pedologia da AID 
 
Os vales dos rios Itajaí-Açu, Itajaí-Mirim e Luís Alves possuem solos Glei 

Húmico e Glei pouco Húmico (solos de elevado teor de matéria orgânica, em ambiente 

com excesso de umidade, usados para o plantio de arroz irrigado, hortaliças e cana-

de-açúcar) (AUMOND, 2005). 

Na AID ocorrem dois tipos de solo: nas encostas ocorrem os Argissolos, 

enquanto nas áreas planas ocorrem os Gleissolos, que é o solo característico dos 

terrenos objeto deste estudo. De acordo com EMBRAPA (1999), os Gleissolos são 

solos que se desenvolvem exclusivamente em superfícies jovens, como calhas de rios 

em vales abertos, ou em várzeas, em condições de relevo plano e má drenagem. O 
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lençol freático normalmente está próximo à superfície e inibe o desenvolvimento 

pedogenético, deixando o solo com sequência incompleta de horizontes (A40 – Cg41). 

Pela baixa mineralização da matéria orgânica, a camada superior do solo mantém-se 

com cores escuras. Já o horizonte Cg mostra tonalidades cinzas, responsabilidade 

das reações de redução dos compostos de ferro. 

Pelas condições de má drenagem, as péssimas condições físicas dos 

Gleissolos não surpreendem. Eles são extremamente argilosos e, portanto, com 

altíssimo potencial de compactação, detalhe altamente favorável ao cultivo de arroz 

irrigado, por paradoxal que seja. Quando secos, mostram-se suficientemente duros 

ao exigir muita pressão para serem partidos. Muito plásticos e muito pegajosos, 

aderem fortemente aos implementos. Em síntese, os Gleissolos têm condições de uso 

agrícola muito restritas. 

Sob condições de alagamento, o solo encontra-se eutrofizado em virtude da 

elevação do pH e precipitação do alumínio. Sob não alagamento, o alumínio ainda é 

dono da situação e o solo mostra-se distrófico ou mesmo com caráter alumínico. 

Ainda de acordo com EMBRAPA (1999), os solos existentes nas encostas 

(morraria coberta com FOD localizadas na extremidade Norte da AID) são 

classificados como Argissolos. Esses correspondem perfis de solos com Horizonte B 

Textural, onde a presença de gradiente textural é a característica marcante. Com isso, 

a classe textural evolui de arenosa ou franco argilosa no horizonte A, para argilosa ou 

muito argilosa no horizonte B, evolução essa não raramente acompanhada de 

mudança textural abrupta. A cerosidade raramente irá aparecer, enquanto a Argila de 

Atividade Baixa (Tb) tem presença garantida. Essa ordem está presente em 

formações geológicas com rochas graníticas e sedimentares, pois é nessas que 

surgem solos com gradiente textural. 

Pertence à subordem Argissolo Vermelho Amarelo. Os perfis de solo são 

medianamente profundos ou profundos ocorrendo em relevo acidentado e derivados 

 
40 Horizonte diagnóstico superficial, o horizonte A normalmente corresponde à fração do solo onde se 
concentra a maior parte da matéria orgânica.  
41 Horizonte diagnóstico subsuperficial, o horizonte C normalmente corresponde à rocha matriz 
decomposta. A letra g logo após o C (Cg) representa a nomenclatura utilizada para os Gleissolos.  
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de granito. A presença de um forte gradiente textural é logo percebida, através de uma 

textura franco arenosa em A e muito argilosa no horizonte B. Podem ocorrer 

diferenças texturais abruptas. A camada arável tem cor escura e forte abundância de 

grãos de quartzo, conferindo-lhe características de “muito cascalhenta”. Com isso, a 

consistência seca é macia, quase solta, a úmida muito friável, e a consistência 

molhada é ligeiramente plástica e ligeiramente pegajosa. O tipo de horizonte A é o 

Proeminente, quando em condições de não haver perdas de solo. Caso contrário, o A 

será Moderado.  

Evoluindo para o Horizonte B, esse mostra coloração vermelha, por influência 

da intemperização do feldspato e não devido a óxidos de ferro. A textura é argilosa ou 

muito argilosa, característica transferida para a estrutura, forte em blocos 

subangulares e, também, para aos graus de consistência, duro, firme, plástico e muito 

pegajoso. A transição entre horizontes é gradual. Quando a transição é difusa e 

acompanhada de horizonte A moderado, houve perdas por erosão hídrica. 

 

7.13 Susceptibilidade de ocorrência de processos de dinâmica superficial 
 
Levando-se em consideração a formação geológica, a geotecnia, a pedologia 

e a topografia dos terrenos, esses apresentam baixa suscetibilidade a processos de 

dinâmica superficial.  

Considerando que os terrenos irão passar por obra de terraplanagem, que um 

grande volume de material será depositado e compactado em camadas, que toda a 

estrutura dos galpões será feita através de estaqueamento, o risco de erosão é 

praticamente nulo. De toda forma, essa equipe recomenda a instalação do sistema de 

drenagem pluvial tal qual projetado, e a manutenção da permeabilidade prevista em 

lei.  



CIWAY – 470  

Desde 2009 
 

ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 100 

 
 

7.14 Hidrogeologia 
 

A Bacia do Itajaí é formada por 54 rios e ribeirões. Os seus principais 

contribuintes formadores são o Itajaí do Norte, Itajaí do Oeste e Itajaí do Sul, que se 

encontram em Rio do Sul. A partir dessa união, recebe o nome de Rio Itajaí-Açu 

(SILVA et al., 2003). 

Na região são comuns os sistemas binários, com aquíferos porosos 

Cenozoicos, ou espessos mantos de alteração, sobrejacentes às rochas arqueanas, 

gnáissicas, e proterozóicas, metassedimentares, que correspondem a aquíferos 

fissurais. Nos sistemas fissurais, as descontinuidades físicas estão associadas aos 

processos de zonas de deformação rúptil – falhas e fraturas (SILVA et al., 2003). 

A Bacia como um todo exibe uma grande densidade de drenagem, alimentada 

por uma profusão de pequenos riachos e ribeirões, que nascem na região. Tantas 

surgências devem corresponder a aquíferos superficiais expressivos, aflorantes e 

recarregados facilmente através dos solos litólicos da área. O substrato da Bacia 

corresponde às rochas do Complexo Metamórfico Brusque e do Complexo Tabuleiro. 

“Os solos dessa área (Neossolos) exibem textura grosseira, são muito porosos e 

permeáveis, desempenhando um papel importante na recarga direta dos aquíferos”. 

Tais solos, no entanto, não costumam apresentar teores elevados de argila, refletindo 

um meio com pequena capacidade de retenção de cátions e ânions (HAMADA; 

ASSAD; PEREIRA, 2006).  

 

7.15 Relevo 
 

O relevo do território Municipal é caracterizado por duas unidades topográficas 

distintas:  

a) Topografia acidentada: formada pela Serra Litorânea composta por 

terrenos cristalinos na parte Norte do município onde se destacam diversas elevações 

que recebem a denominação regional, tais como: Serra do Morro Alto e Serra da 
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Guaruva. Além de uma série de colinas no centro e Oeste com denominações locais, 

como: Morro das Pedreiras e Morro da Pedra Grande;  

b) Planície quaternária: integrantes da planície Costeira, evidenciam ações e 

processos marinhos e eólicos, constituída de sedimentos recentes, do período 

Quaternário, litologicamente formado de cascalhos pleistocênicos encontrados nas 

partes baixas e colinas marginais, e por sedimentos fluviomarinhos na região Nordeste 

do Município. As restingas são parcialmente cobertas por aluviões do Rio Itajaí-Mirim, 

cujas margens são por isso, ligeiramente elevadas. 

A topografia dos terrenos é plana, havendo pouca diferença de cotas. Será 

realizada obra de terraplanagem para permitir a instalação do terminal, o que deverá 

promover aumento da cota altimétrica dos terrenos. 

     

7.16 Hipsometria 
 
Na Bacia Hidrográfica do Itajaí predomina a faixa altimétrica entre zero e 200 

metros. No Noroeste de Ilhota, no Sul de Camboriú e em Itapema, a altimetria atinge 

os 400 metros. De acordo com os levantamentos topográficos planialtimétricos (Anexo 

16) realizados para o projeto de terraplanagem, os terrenos possuem cota altimétrica 

variável entre 2,29 e 5,49 metros acima do nível do mar. A análise prévia da Defesa 

Civil de Navegantes apresentada no Anexo 9 informa que a área é classificada como 

alto risco de alagamento, não havendo, no entanto, informações quanto ao registro de 

cotas de enchente.  

Apesar de não haver registro de cota, os terrenos sofreram alagamento na 

enchente de 2008, com uma lâmina d’água de aproximadamente um metro 

(informações do coordenador do EIV).  

Considerando a cota altimétrica a ser alcançada com a execução da 

terraplanagem, e considerando que o piso dos galpões ficará a uma altura de 1,4 m 

acima do pátio, a tendência é que não ocorra alagamentos no interior dos galpões, 

mesmo com uma enchente semelhante àquela registrada no ano de 2008.  
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7.17 Climatologia 
 
Segundo classificação de Koeppen (OMETTO, 1981), a região de Navegantes 

possui clima temperado mesotérmico úmido sem estação seca (Cfa), sem déficit 

hídrico durante o ano, com temperatura média no mês mais frio inferior a 18º C e no 

mês mais quente superior a 22º C.  

No verão do hemisfério sul, a região sofre influência de massas de ar quentes 

e predominância de ventos do quadrante Norte/Nordeste, com velocidade média de 7 

Km/h, e rajadas de até 50 Km/h.  As instabilidades meteorológicas mais comuns neste 

período mais quente ocorrem em decorrência da formação e deslocamento de centros 

de baixa pressão atmosférica na região subtropical da América do Sul, principalmente 

quando associadas com a formação da Zona de Convergência do Atlântico Sul 

(ZCAS) (GRIMM, 2009). 

No inverno, a estabilidade meteorológica tende a ser mais frequente em função 

da presença constante do Anticiclone Polar. Essa situação é modificada quando 

ocorre o encontro das massas de ar tropicais e polares, originando os sistemas 

frontais, associadas aos ventos do quadrante Sul/Sudeste, intensos e efêmeros. Na 

estação mais fria do ano, as médias de velocidade do vento diminuem para 5 Km/h, e 

ventos mais intensos durante a passagem de sistemas frontais, podem estar 

associados com a formação ciclones extratropicais, principalmente na transição para 

a estação da primavera e que muitas vezes estão associados aos eventos 

meteorológicos, aqui classificados como extremos (GRIMM, 2009).  

Os tópicos apresentados a seguir são o resultado de um trabalho desenvolvido 

no ano de 2018 pelos alunos Arthur Sobra, Gisely de Sá Ribas e João Paulo Gaya 

junto à disciplina Clima do Ambiente Costeiro do Programa de Mestrado Profissional 

em Clima e Ambiente do Instituto Federal de Santa Catarina, intitulado Correlação 

entre as precipitações e as vazões da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-Açu, e que veio 

a ser publicado no II Encontro de Meteorologia do Estado de Santa Catarina e VIII 

Encontro Sul Brasileiro de Meteorologia ocorrido em Florianópolis (SC) entre 14 e 16 

de outubro de 2019. 
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7.17.1 Precipitação 
 

De acordo com diagnóstico de águas da Agência Nacional de Águas – ANA 

(2018), a precipitação é o resultado, já em retorno ao solo, do vapor d’água que se 

condensou e se transformou em gotas com tamanho suficiente para quebrar a força 

de sustentação exercida pelo ar e cair. Como um dos parâmetros climáticos, a 

precipitação é variável ao longo do tempo. Maciel (2017) cita que a precipitação é um 

dos principais elementos físicos pertinentes à caracterização climática de uma 

determinada área. Ela também é fator condicionante dos processos que fazem parte 

da dinâmica hidrológica de uma bacia. Esta última, inicialmente, pode ser associada 

às etapas de desenvolvimento do ciclo hidrológico. Os principais pontos 

pluviométricos da Bacia do Rio Itajaí são mostrados na Figura 63. 

FIGURA 63 – Localização dos postos pluviométricos da Bacia do Rio Itajaí-Açu.  

 
Fonte: ANA, 2018. 



CIWAY – 470  

Desde 2009 
 

ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 104 

 
 

De acordo com o diagnóstico da ANA (2018) nota-se um padrão no 

comportamento da precipitação que apresenta uma orientação no sentido Leste-

Oeste coerente com a influência da maritimidade e continentalidade sobre a 

distribuição da precipitação na região do Vale do Itajaí. As chuvas mais intensas 

ocorrem, geralmente, durante a época chuvosa (verão) e as menos intensas, durante 

o inverno. O número de dias por ano em que ocorre a chuva, independentemente de 

sua intensidade, varia entre 120 e 180. Durante as estações chuvosas, há, em média, 

15 dias de chuva por mês (ANA, 2018). 

Os dados de precipitação utilizados foram de séries históricas mensais 

provenientes do Climate Prediction Center – CPC Unified Gauge-Based Analysis of 

Global Daily Precipitation, disponibilizados em NOAA – Nacional Oceanic and 

Atmospheric Administration, o qual tem uma metodologia para se determinar valores 

de precipitações através de relatórios e medições de várias estações de diversas 

fontes interpolando os dados pelo método da interpolação ótima, tendo uma resolução 

horizontal de 0,5º x 0,5º de Lat./Long. (Climate Date Guide, 2018).  

 

7.17.2 Vazão 

 

Os dados de vazão foram obtidos no Sistema de Informações Hidrológicas 

(HidroWEB) mantido pela Agência Nacional de Águas (ANA) entre os anos de 1989 e 

2007, na estação de Ilhota (SC) instalada nas coordenadas 26°54’9” S e 48°49’57” W. 

Essa estação possui uma série completa de dados disponibilizada no site da ANA. 

Vale salientar que a partir do ponto da referida estação, o Rio Itajaí-Açu ainda segue 

um trajeto de 36,9 Km até a sua foz, recebendo contribuições do Rio Luiz Alves e do 

Rio Itajaí-Mirim (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

 

7.17.3 Correlação entre precipitação e vazão – metodologia  
 

Em um primeiro momento, foram feitas as análises em conjunto das séries 

temporais dos dados de precipitação total mensal e de vazão total mensal. Por meio 
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delas foi possível definir, ao longo das séries históricas, a variabilidade hidrológica, ou 

seja, identificar períodos de estacionaridade ou não, e identificar comportamento de 

tendência, periodicidade ou aleatoriedade (MACIEL, 2017). 

Segundo a mesma fonte, a representação gráfica dos pluviogramas permite a 

visualização das alturas pluviométricas ocorridas ao longo do tempo e os fluviogramas 

possibilitam o reconhecimento da variação da vazão no decorrer das séries temporais, 

estabelecendo as comparações entre as linhas representativas dos dados ilustrados. 

Para os dados de anomalia, foram considerados os valores brutos de 

precipitação fornecidos pelo CPC, em mm, não multiplicados pela área, e os valores 

médios brutos de vazão, em m³/s, não convertidos para m³/mês, pela ANA, pois ao se 

calcular utilizando tais valores menores, melhor se nota o comportamento de anomalia 

para cada valor obtido (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). Essas foram calculadas 

a partir da seguinte equação:  

𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨 = 𝑨𝑨𝑨𝑨 − 𝑨𝑨𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷𝑷 
 
Onde:  

APi = Anomalia pluviométrica mensal; 

Pi = Precipitação mensal; 

Pmed = Precipitação mediana do mês. 

 
Para se estimar a sazonalidade em séries históricas, existem vários métodos, 

sendo que os mais utilizados são: o método de regressão e o método de médias 

móveis (MACIEL, 2018). Segundo o mesmo autor, o primeiro é ideal para séries que 

apresentem sazonalidade determinística, ou seja, que pode ser prevista de maneira 

objetiva a partir de meses anteriores, como no caso do trabalho a sazonalidade é 

devido ao comportamento da chuva nas estações. Já o segundo é indicado em casos 

que a série temporal utilizada, no que tange ao seu componente sazonal, varie com o 

tempo, ou seja, para as quais a sazonalidade é avaliada como estocástica. 

Por fim, adotou-se o método de regressão linear para se gerar uma equação 

de regressão que descrevesse a relação entre as duas variáveis estudadas. Também 

se gerou o gráfico de linha ajustada objetivando avaliar a forma em que os dados 
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estão dispersos e quanto deles segue a distribuição linear (SÁ RIBAS; SOBRAL; 

GAYA, 2019).  

 

7.17.4 Resultado da análise das séries históricas 
 

Quanto à precipitação, como se pode observar na Figura 64, no período 

estudado, entre 1989 e 2007, os meses que obtiveram maiores precipitações foram 

os meses de janeiro e fevereiro. A máxima de precipitação mensal observada na série 

temporal foi de 7,63 x 109 m³ em janeiro de 1989 e as médias históricas máximas 

foram de 3,93 x 109 m³, também referentes aos meses de janeiro de toda a série. Tais 

valores observados evidenciam o apontado por estudos de Nery; Baldo; Martins 

(2000) e de Murara; Acquotta; Frantianni (2016), que afirmam que os períodos de 

maior pluviosidade na bacia hidrográfica do Rio Itajaí-Açu são os períodos de verão 

(21 de dezembro a 20 de março), com cerca de 34% do valor precipitado anual (SÁ 

RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

FIGURA 64 – Valores brutos de médias, mínimas e máximas mensais da série histórica de precipitação 
(mm). 

 
Fonte: SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA (2019). 

Apesar de a precipitação ser maior nos meses de verão, nota-se visualmente 

que as chuvas são bem distribuídas ao longo do ano para a região, apoiando as 

constatações de Reboita et al. (2009), que também dizem o mesmo. Os menores 
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valores de precipitação registrados foram nos meses de agosto e abril, com valor 

mínimo observado em agosto de 1994 de 1,92 x 108 m³, e a média histórica mínima 

de 1,32 x 109 m³, também referente aos meses de agosto (SÁ RIBAS; SOBRAL; 

GAYA, 2019).  

Quanto à vazão, observou-se que o valor máximo de vazão média mensal foi 

de 3,09 x 109 m³/mês, referente ao mês de outubro de 1997. A média máxima para a 

série histórica também foi no mesmo mês, com o valor de 1,08 x 109 m³/mês (Figura 

65). Tais valores máximos para o mês de outubro reforçam e estão relacionados com 

o apontado por Fraga (2009), de que as enchentes no Vale do Itajaí são mais intensas 

durante os meses de agosto e outubro, durante a primavera, época chuvosa na região 

(SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

O valor mínimo de vazão da série histórica foi de 3,95 x 108 m³/mês, referente 

ao mês de maio de 1991. Apesar disso, a média mínima mensal para a série histórica 

foi no mês de abril, de 6,70 x 108 m³/mês, o que aponta que as chuvas no mês de 

maio possivelmente não são bem distribuídas, já que o valor mínimo foi encontrado 

nesse mês. Contudo sua média ainda é maior que a média de abril. Tais vazões 

mínimas coincidem com o período seco de inverno citado por Nery; Baldo; Martins 

(2000), de abril a setembro. 

FIGURA 65 – Valores brutos de médias, mínimas e máximas mensais da série histórica de vazão 
acumulada mensal em m³/mês. 

 
Fonte: SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA (2019). 
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A Figura 66 mostra o comportamento de precipitação, e a Figura 67 o 

comportamento da vazão para a série temporal analisada. Nota-se o valor mais alto 

para precipitação logo no início da série, referente ao valor máximo já citado 

anteriormente de 7,63 x 109 m³, em janeiro de 1989, e o valor mais baixo em 1994, de 

1,92 x 108 m³. Em relação à vazão, o gráfico mostra o comportamento das vazões 

mensais no decorrer da série histórica. Pode-se notar o maior valor de vazão, em 

outubro de 1997, bem como o menor, em 1991, conforme citado anteriormente (SÁ 

RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

FIGURA 66 – Série temporal de precipitação no período analisado. 

 
Fonte: SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA (2019). 

FIGURA 67 – Série temporal de vazão média (m³/mês) ao longo do período analisado. 

 
Fonte: SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA (2019). 
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Para se obter um gráfico de séries temporais com dados de vazão e de 

precipitação em conjunto, subtraiu-se a média do conjunto de dados de cada dado em 

particular e logo se dividiu esse valor pelo desvio padrão, obtendo-se, assim, valores 

padronizados para serem plotados em um mesmo gráfico (Figura 68), eliminando a 

discrepância entre valores de precipitação e de vazão. Cada ponto redondo é 

referente a um valor de precipitação mensal da série histórica, enquanto cada ponto 

quadrado se refere aos meses de vazão acumulada (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 

2019). 

Verifica-se visualmente em quais períodos as linhas de ambas as variáveis se 

comportam igualmente, indicando uma possível correlação entre elas, que será 

explanada posteriormente. Também é possível notar a quantidade de pontos 

aglomerados próximos a zero, indicando que naquela faixa de aglomerados 

possivelmente está a média das precipitações e vazões, já que é onde a maioria dos 

dados se situam (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

FIGURA 68 – Séries temporais de vazão e precipitação padronizadas. 

 
Fonte: SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA (2019). 
 
 

De acordo com Maciel (2017), outra maneira de se estudar a relação 
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representação gráfica. Tais gráficos utilizam a média dos meses para a série histórica, 

permitindo uma visualização do comportamento das chuvas e da vazão no decorrer 

dos anos (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

A Figura 69 plota o fluviograma e o pluviograma para a série estudada. Nota-

se que o comportamento dos dados e as alturas de cada um seguem um padrão 

parecido, reflexo da influência das chuvas nas vazões dos rios em uma bacia. Mesmo 

não levando em consideração processos como evapotranspiração, evaporação e 

percolação, para este estudo, é bastante perceptível a forma em que as duas variáveis 

estão diretamente ligadas (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

FIGURA 69 – Pluviograma e Fluviograma das médias mensais da série histórica. 

 
Fonte: SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA (2019). 

 

Ao se analisar o gráfico, nota-se que, no início do ano, em janeiro, há uma maior 

elevação dos valores de precipitação e de vazão, relativos à estação de verão, mais 

chuvosa na região. Durante os meses de inverno, ocorre uma queda nos valores de 

ambas as variáveis, relativos ao período mais seco, especialmente no outono (20 de 

março a 20 de junho). No final de junho até final de julho, ocorre uma elevação nos 

valores de precipitação e de vazão, que pode ser justificada pela atuação, em média, 

de quatro frentes frias por mês durante o inverno, segundo Rodrigues et al. (2004). 

Tais frentes frias polares que vem do Sul interagem e geram chuvas na região. Logo, 

as linhas sobem abruptamente, o que é justificado pelo início da primavera (22 de 

setembro a 21 de novembro), segundo período mais chuvoso, responsável por cerca 
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de 25% do acumulado de chuvas anual (MURARA, ACQUOTTA; FRANTIANNI, 

2016). 

Assim como no gráfico em conjunto das séries temporais, o comportamento 

dos dados segue um padrão parecido que pode ser justificado devido a correlação 

entre precipitação e vazão, ou seja, o total precipitado em uma bacia vai refletir no 

fluxo de volume escoado em um trecho daquela bacia, mesmo não se tratando as 

diversas outras formas de entrada e saída de um ciclo hidrológico (SÁ RIBAS; 

SOBRAL; GAYA, 2019). 

 

7.17.5 Anomalias da série histórica 
 

Tendo-se o conceito de anomalia definido como “uma flutuação extrema de um 

elemento em uma série histórica, com desvios acentuados do padrão observado de 

variabilidade” (SENTELHAS; ANGELOCCI, 2007), traçou-se os gráficos de anomalias 

das séries históricas de precipitação e vazão (Figuras 70 e 71) com o propósito de se 

identificar, no decorrer da série, meses de chuvas e vazões intensas, acima da média, 

bem como meses de baixa precipitação e baixa vazão (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 

2019). 

FIGURA 70 – Anomalias de precipitação para a série histórica. 

 
Fonte: SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA (2019). 

Para o maior valor de precipitação encontrado na série histórica, de 492,3 mm 

durante o mês janeiro de 1989, tem-se uma anomalia de 238,54 mm, por exemplo. 

Isto quer dizer que naquele mês choveu 238,54 mm a mais do que a média histórica 

de 253,76 mm para os meses de janeiro. Para o valor mínimo de precipitação 

encontrado em toda a série histórica, de 12,4 mm no mês de agosto de 1994, tem-se 
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uma anomalia de -73,05 mm. Tal valor negativo indica que no mês referido precipitou 

73,05 mm abaixo da média para os meses de agosto de toda a série histórica (SÁ 

RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

FIGURA 71 – Anomalias de vazão para a série histórica. 

 
 Fonte: SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA (2019). 

Para a vazão ocorre o mesmo. Por exemplo, no mês de maior vazão média de 

toda a série, de 1.153,11 m³/s, em outubro de 1997, ocorreu um valor de anomalia de 

762,81 m³/s, ou seja, vazou esse valor acima da média (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 

2019). 

A fim de se verificar a distribuição de frequência dos dados em ambas as séries 

históricas, foram gerados os respectivos histogramas (Figuras 72 e 73). Foi realizado 

o ajuste de curva a uma distribuição normal para se constatar se tais dados são 

normalmente distribuídos. Contudo, nota-se visualmente que a distribuição dos 

mesmos não é normalmente distribuída. Os dados de precipitação são mais 

frequentes entre 75 e 150 mm, com a média dos dados em 143,7 mm, com um desvio 

padrão de 83,31 mm. Para a vazão, os dados têm uma frequência ainda mais 

discrepante, predominantemente sobre a média de 9.799 m³/s. A maioria dos dados 

está entre 6.000 e 11.000 m³/s, com desvio padrão de 4.592 m³/s. O N de ambas as 

séries é de 227 (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 
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                FIGURA 72 – Histograma de precipitação acumulada com ajuste de curva. 

 
                Fonte: SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA (2019). 

FIGURA 73 – Histograma de vazão acumulada com ajuste de curva. 

 
 Fonte: SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA (2019). 

 
De acordo com Torman; Coster; Riboldi (2012), os métodos gráficos utilizados 

para se constatar a normalidade da distribuição de dados, como os histogramas 

apresentados podem ser falhos, pois são subjetivos, ou seja, interpretados 

visualmente. Para tanto, faz-se necessário o emprego de testes não paramétricos de 

aderência à distribuição normal. Assim, para os testes de Kolmogorov-Smirnov (KS) 

e Ryan-Joiner (Shapiro-Wilk), obtiveram-se os resultados que são apresentados na 

Figura 74 (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

Nota-se que para os dados configurarem uma distribuição normal, eles 

deveriam estar concentrados na reta. Contudo, como se observa para ambos os testes 
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realizados, os dados não se comportaram normalmente distribuídos. Mas, para 

confirmar tal afirmação, observa-se o valor p, que, em ambos os testes, tanto para 

vazão quanto para precipitação, estiveram abaixo nível de significância de 0,05: p < 

0,010 para todos os testes, rejeitando-se a hipótese nula de que a distribuição dos 

dados é normal (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

FIGURA 74 – Testes de normalidade SW e KS. 

 
Fonte: SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA (2019). 

 

7.17.6 Correlação Rô de Spearman 
 

Quanto ao coeficiente de correlação Rô de Spearman, que indica se a 

correlação entre as variáveis é forte ou não, o resultado de 0,5 indicou uma correlação 

moderada, considerando que quanto mais perto de 1, mais forte é a correlação, e mais 

próximo de 0, mais fraca é a correlação (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

O valor positivo do coeficiente indicou que as variáveis são diretamente 

proporcionais, ou seja, quando uma aumenta, a outra também aumenta, o que é 
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explicado pela influência no volume de água que a precipitação exerce sobre a vazão, 

já que toda chuva que cai na bacia tende a escoar para o exutório, alimentando o fluxo 

d’água que flui em direção à foz. No caso, esse fluxo d’água é o Rio Itajaí-Açu (SÁ 

RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

O valor p foi igual a zero, abaixo do nível máximo de significância de 0,05, 

indicando que a correlação entre as variáveis precipitação e vazão é bastante 

significativa. Ou seja, por mais que a correlação entre elas seja moderada, ela é 

estritamente significativa (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

Como os demais processos hídricos de alimentação e de retirada de água de 

uma bacia não foram considerados, subentende-se que esses são os responsáveis 

pelo valor do coeficiente de correlação não ter sido mais elevado, já que elas 

influenciam diretamente e potencialmente na dinâmica hídrica em uma bacia (SÁ 

RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

 

7.17.7 Regressão linear padronizada 
 

A fim de se obter uma regressão linear para se verificar o comportamento e a 

dispersão dos dados de precipitação e vazão, foi gerado o gráfico de dispersão de 

linha ajustada abaixo (Figura 75). O comportamento dos dados em torno da linha 

mostra o quão disperso eles estão. Os valores mais distantes da linha de regressão 

são considerados outliers, ou seja, valores muito distantes dos demais, que podem 

indicar altas vazões e altas precipitações, por exemplo (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 

2019). 

O valor de R2 indica o quanto o modelo se ajusta aos dados. Como se pode 

observar, o R2 baixo, de 23%, indica que o modelo não se adequou bem aos dados, 

provavelmente pela dispersão dos mesmos e pela maneira como se comportam. A 

direção da linha indica uma proporção direta, ou seja, os dados aumentam para ambas 

as variáveis e vão se tornando mais dispersos, devido aos valores elevados de 

outliers. O maior aglomerado de dados, até aproximadamente 1 no eixo x e 1 no eixo 
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y indica que os valores estão mais concentrados entre esses valores, bem como 

menos dispersos também (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

FIGURA 75 – Gráfico de linhas ajustadas. 

 
Fonte: SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA (2019). 

 
A equação de regressão resultante é uma representação algébrica da linha de 

regressão e foi dada por:  

Vazão padronizada (m³/mês) = 0,00000 + 0,4799 Precipitação padronizada (m³). 

Parafraseando, o y indicado pela vazão é a resposta ao valor de precipitação 

(x) multiplicado pelo coeficiente de termo linear (inclinação da linha) de 0,4799. Assim, 

obtém-se o valor da vazão em função da precipitação na bacia (SÁ RIBAS; SOBRAL; 

GAYA, 2019). 

Os resultados mostraram que as precipitações estão intimamente 

correlacionadas com as afluências naturais, e variam em função do regime climático 

predominante na área em que se localiza a bacia. O coeficiente de correlação obtido 

de 0,5 demonstrou uma correlação moderada entre as variáveis, e o p = 0,00 indicou 

uma alta significância entre essa correlação (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 
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A maior média de precipitações na bacia foi encontrada nos meses de janeiro, 

enquanto a maior média de vazões foi encontrada nos meses de outubro. Tais 

momentos referem-se a períodos de maior pluviosidade na região, no verão e na 

primavera, respectivamente (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

A menor média de precipitações foi encontrada nos meses de agosto, enquanto 

a menor média de vazões foi encontrada nos meses de abril. Ambos os períodos são 

marcados por baixa pluviosidade na região, o que refletiu no volume total vazado (SÁ 

RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

Os demais processos atuantes no ciclo hidrológico em uma bacia 

possivelmente teriam alterado os resultados do trabalho, já que eles influenciam na 

dinâmica de entrada e de saída de água nos corpos d’água (SÁ RIBAS; SOBRAL; 

GAYA, 2019). 

Fatores fisiográficos que não foram considerados relacionados à bacia de 

estudos como a forma, topografia, permeabilidade, o uso e a ocupação do solo, 

tipologia dos solos, obras hidráulicas presentes (represas no médio e alto Vale do 

Itajaí, recentemente ampliadas suas capacidades de armazenamento), captações 

superficiais, dentre outras, podem interferir no regime de vazões de cursos d’água (SÁ 

RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

Vale salientar que não foram obtidos os dados de vazão na foz da Bacia em 

virtude da indisponibilidade desses dados pela autoridade portuária. Considerando 

que à jusante da estação de Ilhota, o Rio Itajaí-Açu ainda recebe as águas dos Rios 

Luis Alves e Itajaí-Mirim, a vazão deve aumentar significativamente (SÁ RIBAS; 

SOBRAL; GAYA, 2019). 

Vale também ressaltar que as obras de dragagem no canal de acesso ao 

complexo portuário aumentaram a profundidade do rio, o que resulta em maior 

capacidade de vazão (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019). 

É certo afirmar, no entanto, que os eventos meteorológicos extremos, como as 

enchentes no Vale do Itajaí (1983, 1984, 1992, 2008 e 2011), têm se tornado cada 

vez mais frequentes, com menor intervalo entre um evento e outro, e isso se deve a 

uma série de fatores (SÁ RIBAS; SOBRAL; GAYA, 2019).  
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7.18 Cobertura vegetal  
 
A cobertura vegetal predominante na área de abrangência da Bacia 

Hidrográfica do Itajaí-Açu, e por consequência no Município de Navegantes é a 

Floresta Ombrófila Densa (FOD) (VIBRANS et al., 2005).  

Essa formação florestal é constituída por árvores emergentes que apresentam 

copas densas, reduzindo assim a entrada do sol no interior da floresta e mantendo a 

umidade que propicia a existência de cipós, epífitas, xaxins e palmeiras. A FOD é 

subdividida em formações florestais, determinadas de acordo com a topografia, que 

refletem em diferentes fisionomias.  

Na AID existem três tipos de formações florestais, sendo elas: FOD Aluvial 

(Floresta Ciliar), FOD das Terras Baixas e FOD Submontana. A formação Aluvial 

ocorre ao longo dos cursos de água e não varia topograficamente. A formação das 

Terras Baixas ocorre nas planícies costeiras com a topografia variando de cinco a 30 

metros acima do nível do mar. A formação Submontana ocorre nas encostas e 

planaltos com a topografia variando de trinta até 400 metros acima do nível do mar.    

Em tempos de outrora os terrenos onde se pretende fazer a instalação do 

terminal eram possivelmente cobertos com FOD das Terras Baixas. A cobertura foi 

suprimida ao longo dos anos por atividades antrópicas, sobretudo para exploração 

agricultural. A cobertura vegetal existente nos terrenos é composta por gramíneas 

nativas, naturalizadas, espécies herbáceas invasoras e exemplares isolados de porte 

arbustivo e arbóreo, conforme pode ser observado nas imagens a seguir. 

O inventário florestal e o projeto de corte da vegetação foram protocolados no 

SINAFLOR para análise e emissão da autorização de corte, e apontam a necessidade 

de supressão de 205 (duzentos e cinco) indivíduos isolados entre nativos e exóticos. 

A emissão da autorização de corte de vegetação deverá ocorrer juntamente com a 

emissão da Licença Ambiental de Instalação pelo Instituto Ambiental de Navegantes 

– IAN.  
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7.19 Presença de fauna nativa 
 
O local onde se pretende fazer a instalação do terminal caracteriza-se por ser 

uma área urbana antropizada, com extensas áreas exploradas com atividades 

agriculturais, com terminais logísticos, áreas comerciais e de prestação de serviços e 

áreas ociosas. Existem vestígios de FOD espalhados pela AID. A maior área contígua 

se dá na morraria localizada ao Norte, onde possivelmente deve haver uma maior 

concentração da fauna nativa. Não foi realizado levantamento faunístico para a 

confecção deste estudo. Os poucos animais avistados durante os levantamentos de 

campo no terreno foram bovinos, equinos e representantes da avifauna, como o 

quero-quero (Vanellus chilensis), o bico-de-lacre (Estrilda astrild), o pardal (Passer 

domesticus), o joão-de-barro (Furnarius rufus), o anu-preto (Crotophaga ani), o bem-

te-vi (Pitangus sulphuratus), a rolinha (Columbina spp.), o tico-tico (Zonotrichia 

capensis), a sabiá-branca (Turdus amaurochalinus) e o gavião-carijó (Rupornis 

magnirostris). Detalhes na imagem a seguir. 

FIGURA 76 – Fauna avistada durante os levantamentos de campo. A) Gavião-carijó. B) Bovino. 

 
Fonte: os autores. 

 

7.20 Unidade de Conservação Ambiental (UCA) – dentro ou no entorno 
 

Existe uma unidade de conservação ambiental (UCA) no Município, o Parque 

Ambiental Natural de Navegantes, sendo que a morraria localizada ao Norte faz parte 

da área de abrangência para ampliação do parque. A partir de 500 m de um dos 

terrenos já se encontra essa área.  
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O Parque Natural Municipal de Navegantes foi criado pela LC n° 117 de 13 de 

outubro de 2011. Está localizado na Rua Onório Bortolatto, e compreende a extensão 

da morraria existente a partir da divisa com o Município de Penha até a Rodovia BR 

101. 

Os objetivos do Parque são a proteção de área de excepcional beleza e valor 

científico, a preservação de exemplares raros, ameaçados de extinção, a garantia da 

integridade dos ecossistemas locais existentes, a recuperação e a proteção dos 

remanescentes dos ecossistemas de Mata Atlântica, o desenvolvimento de atividades 

que valorizem os ecossistemas da região, a criação de áreas de lazer compatíveis 

com a preservação dos ecossistemas locais, a promoção da educação ambiental e do 

turismo ecológico, de aventura e religioso, e a ampliação do patrimônio ambiental 

público do município. 

 

7.21 Indícios de vestígios arqueológicos, históricos ou artísticos na AID  
 

Nada fora constatado durante os levantamentos realizados a campo. 

 

7.22 Reservas indígenas, monumentos naturais, potenciais turísticos na AID 
 

Na AID não fora constatada a presença de quaisquer reservas indígenas. Da 

mesma forma não fora constatada a presença de quaisquer monumentos naturais e 

locais de potencial turístico.  

As áreas com potencial turístico estão localizadas além da AID, sendo a região 

central do Município, a orla marítima, e o Parque Natural Municipal de Navegantes 

(áreas já averbadas).  
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8. AVALIAÇÃO DO IMPACTO POTENCIAL OU EFETIVO DO 
EMPREENDIMENTO 
 

8.1 Estimativa do aumento do número de pessoas que habitarão ou 
frequentarão diariamente a AID  

 

De acordo com informações repassadas pelas empreendedoras, na fase de 

instalação deverão trabalhar dez (10) funcionários e vinte (vinte) trabalhadores 

terceirizados, totalizando trinta (30) operários.  

Já na fase de operação, de acordo com informações repassadas pelas 

empreendedoras, devem ser gerados 400 (quatrocentos) empregos diretos e até 

2.000 (dois mil) empregos indiretos. Além dos colaboradores diretos e indiretos, 

poderão ainda circular diariamente pela AID motoristas dos veículos de transporte 

(caminhões) que utilizarão o terminal. Acredita-se que parte das vagas de emprego 

possa vir a ser preenchida por moradores locais, desde que tenham a qualificação 

profissional necessária. Considerando esses números e considerando uma média de 

250 (duzentos e cinquenta) caminhões por dia, deverão frequentar diariamente a AID 

em torno de 1.400 (mil e quatrocentas) pessoas.  

Supondo que metade das vagas de empregos diretos seja preenchida por 

moradores locais (200 vagas), é esperado um acréscimo de 1.200 (mil e duzentas) 

pessoas circulando diariamente pela AID. Essa equipe acredita que deverá haver 

aumento da demanda por moradia no Bairro. 

 

8.2 Demanda adicional por serviços públicos na AID 

 

Na fase de instalação deverá haver aumento da demanda de serviços públicos 

de fornecimento de água, energia elétrica e coleta de lixo, bem como poderá haver 

aumento da demanda pelos serviços públicos de saúde em caso de acidentes de 

trabalho e educação, em caso de mudança para o local.  

Espera-se, no entanto, números estritamente baixos pelos seguintes motivos: 
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• O projeto prevê a captação, armazenamento e aproveitamento de água 
da chuva para usos não nobres (descarga, limpeza e irrigação), sendo a 

demanda de água tratada apenas para o consumo dos colaboradores e 

frequentadores do terminal; 

• O uso de telhas translúcidas reduz consideravelmente o consumo de 
energia elétrica. Além do mais, se prevê a instalação de placas solares 

num segundo momento; 

• O projeto prevê a instalação de lixeiras seletivas, o que resultará em 

coleta de recicláveis por coletores e recicladores, ou recolhidos pela 

concessionária, haja vista que essa iniciou a coleta seletiva em 

Navegantes no mês de junho; 

• O aumento da demanda por moradia será gradativo, e possibilitará 

investimentos da iniciativa privada, e, por consequência, uma maior 

organização da administração pública com o intuito de melhorar e/ou 

ampliar o atendimento da população local.  

Em virtude da estimativa de que parte das vagas de emprego seja preenchida 

por moradores locais, não deverá haver aumento da demanda por outros serviços 

públicos num primeiro momento, como educação, por exemplo. Entretanto, conforme 

já mencionado em linhas pretéritas, deverá ocorrer aumento da demanda por 

moradias no Bairro, o que deverá aumentar a demanda pelos serviços públicos de 

saúde e educação em médio e longo prazos.   

 

8.3 Estimativa quantitativa e qualitativa de emissões de resíduos sólidos, 
líquidos e gasosos  

 

De acordo com o projetista, na fase de instalação deverão ser gerados 

aproximadamente 785.111,46 Kg de resíduos, das quais 667.344,86 Kg deverão ser 

de agregados (argamassa, blocos, concreto), 102.064,48 Kg de reciclados (metais, 

madeira, plástico, papelão), 7.851,06 Kg de orgânicos e 7.851,06 Kg de resíduos 

contaminados. Com relação aos resíduos líquidos, considerando o número de 

operários e frequentadores (30) e considerando a geração individual de esgoto (50 L), 
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estima-se que diariamente sejam produzidos algo em torno de 1.500 L de esgoto. Em 

se tratando de resíduos gasosos, esses serão gerados pela combustão dos veículos 

e equipamentos utilizados na obra. Entretanto, não se tem como fazer uma estimativa 

em virtude de não se saber qual empresa irá executar a obra, bem como quais 

veículos serão utilizados.  

O projetista estima que diariamente serão produzidos 11.780 L de esgoto pelos 

operários e frequentadores do terminal. Com relação aos resíduos sólidos, o projetista 

dimensionou duas lixeiras, uma para lixo comum e uma para lixo reciclado, cada qual 

com 50 m³ de capacidade, ou seja, capaz de armazenar o lixo produzido por até três 

dias.  

Em se tratando de resíduos gasosos, esses serão gerados pela combustão dos 

veículos de transporte, veículos dos colaboradores e equipamentos (empilhadeiras) 

utilizadas na operação do terminal. Dessa forma, não é possível fazer uma estimativa 

antes do início da operação do empreendimento e de se ter conhecimento dos 

veículos e equipamentos a serem utilizados. Maiores detalhes são apresentados no 

tópico 10.5.   

 

8.4 Níveis de ruídos emitidos 

 

Durante a fase de instalação serão emitidos ruídos nas diversas atividades 

envolvidas: supressão da vegetação, limpeza dos terrenos, terraplanagem, transporte 

de insumos, estaqueamento e instalação das edificações. 

Na fase de operação serão emitidos ruídos pelos veículos dos colaboradores, 

veículos de transporte e equipamentos utilizados na operação do terminal. Maiores 

detalhes serão apresentados no tópico 9.4. 
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8.5 Modificações do ambiente paisagístico 

 

A instalação do empreendimento resultará em alteração do ambiente 

paisagístico do terreno, a começar pela supressão e soterramento da vegetação 

existente. Atualmente a cobertura dos terrenos é composta por indivíduos arbustivos 

e arbóreos isolados de espécies nativas e exóticas, bem como estrato herbáceo. A 

maior parte da vegetação será soterrada (estrato herbáceo) e os indivíduos arbustivos 

e arbóreos serão suprimidos para permitir a instalação das edificações que comporão 

o empreendimento. A pastagem dará lugar a um imponente terminal composto de 

edificações pré-fabricadas de alto padrão, modificando por completo o ambiente 

paisagístico atualmente existente. 

 

8.6 Influência na ventilação, iluminação natural e sombreamento sobre os 
imóveis vizinhos 

 

A instalação das edificações irá influenciar na ventilação, iluminação natural e 

sombreamento sobre os imóveis vizinhos. Essa influência, no entanto, não será de 

grande magnitude, e irá ocorrer em períodos específicos do dia.  

Os galpões atuarão como uma espécie de quebra vento sobre os imóveis do 

entorno, especialmente os lindeiros, promovendo a quebra dos ventos terrais sobre 

os imóveis localizados ao Leste. Da mesma forma promoverá a quebra dos ventos 

provenientes do quadrante Leste sobre os imóveis lindeiros localizados ao Oeste. 

Todos os imóveis lindeiros localizados tanto ao Leste quanto ao Oeste estão sendo 

explorados por atividades agriculturais: pecuária de corte no primeiro e pecuária de 

corte e rizicultura nos demais. O mesmo ocorrerá com os imóveis localizados nas 

extremidades Sul e Oeste (residências), que terão quebra parcial dos ventos 

provenientes do quadrante Norte. 

Com o intuito de mitigar esse impacto, essa equipe sugere a instalação de um 

cordão vegetal nessas extremidades (Sul e Oeste) do terminal. A recomendação é o 

plantio de espécies arbóreas frutíferas nativas próximas aos muros de divisas da 

propriedade. Essas árvores tendem a criar um “microclima” mais agradável, 
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proporcionando maior conforto térmico às propriedades lindeiras e melhorando a 

circulação de ar. 

Já com relação a iluminação natural, os terrenos localizados ao Oeste terão 

atraso no início da iluminação natural no período matutino. O oposto ocorrerá com os 

imóveis localizados ao Leste, sendo antecipado o pôr do sol. Isso resultará em 

aumento do sombreamento. 

 

8.7 Estimativa de geração de empregos diretos e indiretos  
 

Conforme já informado, na fase de instalação deverão ser gerados dez (10) 

empregos diretos e deverá ainda ser feita a contratação terceirizada de vinte (20) 

operários, totalizando trinta (30) empregos. Já na fase de operação poderão ser 

gerados 400 (quatrocentos) empregos diretos e 2.000 (dois mil) empregos indiretos. 

 

8.8 Efeitos em relação aos planos, programas e projetos governamentais 
previstos ou em implantação na AID do empreendimento ou atividades  

 

O empreendimento está de acordo com o previsto na legislação municipal, 

conforme apresentado no tópico 7.8.3, e não deverá afetar os programas e projetos 

governamentais previstos ou em implantação na AID. Vale ressaltar que a única obra 

prevista e em implantação na AID é a duplicação da BR 470. 

 

8.9 Descrição dos demais benefícios gerados em decorrência da 
implantação do empreendimento ou atividade 

 

Dentre os benefícios gerados em decorrência da instalação do 

empreendimento, essa equipe destaca o aumento do aporte de tributos, aumento da 

geração de renda, aumento da taxa de empregos, aumento da área de 

armazenamento de cargas, incremento da atividade logística e possibilidade de 
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atração de novos investidores para o local, sobretudo investimentos na área 

residencial.  

 

8.10 Destino do material resultante do movimento de terra 

 

Não está prevista a geração de material proveniente da movimentação de terra 

no terreno, e sim importação de material para obra de terraplanagem. 

  

8.11 Destino do entulho da obra 

 

De acordo com o que está descrito no tópico 10.5, o entulho produzido na obra 

deverá ser destinado para aterros licenciados, e os resíduos recicláveis, a 

recicladores, conforme prevê o Plano de Gerenciamento de Resíduos apresentado ao 

IAN para fins de obtenção da Licença Ambiental.  

 

8.12 Existência de recobrimento vegetal de grande porte no terreno  
 

Conforme descrito no item 7.18, a cobertura vegetal do terreno é composta por 

espécies arbóreas nativas e exóticas, tendo a maior parte da cobertura com estrato 

herbáceo, devendo ocorrer a supressão de 205 (duzentos e cinco) indivíduos isolados 

entre nativos e exóticos para permitir a instalação do terminal.   
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9. AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS E PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS 
MITIGADORAS, COMPENSATÓRIAS E POTENCIALIZADORAS 
 

Com base na Resolução CONAMA n° 001/86, a qual define impacto ambiental 

como “qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 

ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 

humanas”, essa equipe identificou os possíveis impactos ambientais a serem gerados, 

bem como as interferências desses nos meios físico, biológico e antrópico durante as 

fases de instalação e operação do empreendimento, e fez proposições de medidas 

mitigadoras, compensatórias e potencializadoras. Os detalhes são apresentados a 

seguir. 

 

9.1 Processo erosivo associado à implantação do empreendimento ou 
atividade 

 

Os terrenos onde se pretende fazer a instalação do terminal encontram-se em 

relevo plano, com pouca declividade. Conforme descrito no tópico 7.13, ao se levar 

em consideração a formação geológica, a geotecnia, a pedologia e a topografia dos 

terrenos, esses apresentam baixa suscetibilidade a processos de dinâmica superficial.  

Para viabilizar a construção do terminal será necessário realizar obra de 

terraplanagem. Essa situação poderia agravar os processos erosivos e, 

consequentemente, implicar no carreamento do material particulado para a rede de 

drenagem pluvial e/ou para os cursos d’água adjacentes. O carreamento de material 

particulado para dentro dos rios provoca o aumento dos valores de turbidez, podendo 

implicar no assoreamento dos corpos hídricos receptores. 

Mais uma vez, vale salientar que os galpões deverão ter sua fundação sobre 

sistema de estacas, ou seja, diferente de edificações projetadas sobre sapatas, aqui 

não há necessidade de escavações e remoção de solo para implantação dessas, 

eliminando a possibilidade de processos erosivos. 
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Com intuito de mitigar os impactos decorrentes da movimentação de terra, 

sugerem-se algumas medidas de controle, tais como: 

 Deixar o menor tempo possível o solo exposto; 

 Evitar trabalhar em dia com precipitação; 

 Caso haja acúmulo de solo proveniente de escavações, o mesmo deverá ser 

aglomerado em um local e posteriormente coberto com lona plástica até que seja 

removido da área e destinado a um bota-fora devidamente licenciado;  

 Evitar acúmulo de solo sobre a vegetação remanescente; 

 Realizar a umectação periódica dos acessos e da área de intervenção. 

 

Além disso, para reduzir drasticamente o carreamento de material particulado 

pelo sistema de drenagem pluvial, o que inclusive poderia prejudicar o próprio 

empreendimento, as bocas de lobo e/ou caixas com grelha ficarão fechadas até a fase 

final da obra. Concluída a pavimentação do pátio, e colocação de brita nas áreas 

permeáveis, as bocas de lobo e caixas com grelha serão abertas para promover a 

drenagem pluvial do empreendimento.   

Na fase de operação os riscos de erosão são também praticamente nulos pelos 

motivos já expostos. Diante do exposto não são propostas medidas mitigadoras e 

compensatórias.   

 

9.2 Impacto na qualidade das águas superficiais ou subterrâneas 
 

Durante a fase de instalação haverá a produção de esgoto pelos funcionários 

que trabalharão na obra. Esgoto também será produzido na fase de operação pelos 

funcionários e frequentadores do terminal. A falta de disposição e tratamento 

adequado do esgoto pode resultar em impactos negativos na qualidade das águas 

superficiais e subterrâneas.  

Tanto na fase de instalação quanto de operação, pode ocorrer vazamento de 

combustíveis líquidos e óleos lubrificantes. Esses, se não forem contidos e 
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adequadamente dispostos podem também percolar no solo e atingir o lençol freático, 

contaminando as águas subterrâneas. Podem também escoar pelo sistema de 

drenagem pluvial e afetar os cursos d’água superficiais. 

Efluentes com características sanitárias são ricos em matéria orgânica e 

nutrientes como o fósforo e o nitrogênio. O excesso desses nutrientes nos 

ecossistemas aquáticos é responsável pelo crescimento desordenado de algas e 

plantas aquáticas, denominado de processo de eutrofização, entre outros impactos 

negativos. 

Contudo, o lançamento de esgoto sem o devido tratamento pode acarretar a 

alteração da qualidade dos corpos hídricos receptores. Em caso de percolação de 

esgoto sem tratamento adequado diretamente no solo poderá ocorrer também a 

alteração da qualidade do solo e das águas subterrâneas. Para tanto, como medida 

mitigadora na fase de instalação primeiramente serão utilizados banheiros químicos 

até que seja concluída a área de vivência. Está prevista a instalação de sistema 

composto de fossa séptica seguida de filtro anaeróbio ligado posteriormente à rede 

de drenagem pluvial.    

Na fase de operação serão quatro sistemas de tratamento assim 

dimensionados: Armazém 1: um tanque séptico com 17.808 L, um filtro anaeróbio com 

18.077 L e um sistema de desinfecção com 979 L. Armazém 2: um tanque séptico 

com 14.334 L, um filtro anaeróbio com 14.550 L e um sistema de desinfecção com 

788 L. Armazém 3: um tanque séptico com 8.203 L, um filtro anaeróbio com 8.327 L 

e um sistema de desinfecção com 451 L. Armazém 4: um tanque séptico com 8.166 

L, um filtro anaeróbio com 8.289 L e um sistema de desinfecção com 449 L. Contará 

ainda com duas caixas de gordura com 1.419 L e outra com 72 L. Após tratamento os 

efluentes serão despejados na rede de drenagem pluvial.    

  Esse tipo de sistema exige uma manutenção periódica, onde a remoção do 

lodo e da escuma deve ser realizada anualmente por empresas e profissionais 

especializados, e licenciadas junto aos órgãos competentes.  

O lodo e a escuma acumulados no tanque séptico devem ser removidos a cada 

doze meses, deixando aproximadamente 10% de seu volume no interior do tanque, 
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com a finalidade de acelerar o processo de digestão. Os filtros anaeróbios devem ser 

limpos quando for observada a obstrução do leito filtrante ou no mesmo período do 

tanque séptico (anualmente). Para a limpeza dos filtros deve ser utilizada uma bomba 

de recalque, introduzindo o mangote de sucção pelo tubo guia. Após sucção deverá 

ser lançada água sobre a superfície do leito filtrante, drenando-o novamente.  

As tampas de inspeção do tanque séptico, dos filtros anaeróbios e das caixas 

de inspeção devem ser diretamente acessíveis para manutenção. O eventual 

revestimento de piso, executado na área do sistema de tratamento de esgoto, não 

pode impedir a abertura das tampas. O recobrimento com azulejos, cacos de 

cerâmicas ou outros materiais de revestimento pode ser executado sobre tampas, 

desde que sejam preservadas as juntas entre essas e o restante dos pisos. 

Considerando que no empreendimento não haverá processo produtivo gerador 

de efluentes, sendo que esses serão exclusivos dos banheiros e refeitório, e, todos 

submetidos ao tratamento, este impacto será relativamente baixo. Também quanto ao 

consumo de água potável, pode-se dizer que o consumo será baixíssimo quando 

comparado ao porte do empreendimento, isso porque, haverá aproveitamento de 

água da chuva e reuso para fins menos nobres como uso nos vasos sanitários, 

limpeza de pátio, reserva de incêndio etc. O volume de reserva de água de reuso será 

de 300.000 litros, o de água potável 165.000 litros, totalizando 465.000 litros. Estima-

se que o consumo de água potável seja na faixa de 26.000 litros por dia.  

Em caso de acidentes com vazamentos de combustíveis e/ou lubrificantes, 

imediatamente devem ser contidos de modo a evitar a percolação no solo ou 

direcionamento para o sistema de drenagem pluvial. Material absorvente, como 

maravalha, por exemplo, deve ser jogado sobre o material. Os resíduos devem ser 

dispostos adequadamente e encaminhados para aterros industriais. Essa equipe 

recomenda ainda que não seja realizado abastecimento ou troca de lubrificantes na 

obra. Em caso de impossibilidade, que essas atividades sejam realizadas por pessoal 

habilitado. 
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9.3 Emissões atmosféricas 
 

Tanto na fase de instalação quanto na fase de operação serão utilizados 

veículos movidos a combustíveis fósseis e, portanto, haverá emissão de gases 

promotores de efeito estufa. Na fase de instalação as emissões se darão pelos 

veículos de transporte de insumos e veículos dos operários que trabalharão nas obras. 

Poderá ainda haver emissão de particulados atmosféricos (poeira) durante a obra de 

terraplanagem, ocasionando o desconforto da população do entorno.  

Como medida mitigadora, periodicamente deverá ser realizada a umectação 

das vias de acesso e no terreno onde ocorre a circulação de máquinas e 

equipamentos. 

Na fase de operação as emissões se darão pelos veículos de transporte 

(caminhões) e pelos veículos dos operários do terminal. Não é possível se quantificar 

as emissões, haja vista que não se sabe quais veículos operarão na instalação e na 

operação. 

Como medida mitigadora, sugere-se a utilização de veículos (empilhadeiras) 

elétricos ou movidos a gás, de modo a reduzir a emissão de gases promotores de 

efeito estufa, estimular o transporte alternativo (bicicleta, bicicleta elétrica etc.) entre 

os colaboradores do terminal, além de realização de campanhas para estimular as 

manutenções preventivas e periódicas dos veículos de transporte de modo que as 

emissões fiquem dentro dos limites estabelecidos pela legislação vigente. 

 

9.4 Emissão de ruídos 
 

As obras necessárias para a instalação do empreendimento poderão implicar 

na emissão de ruídos e vibrações, aludindo na alteração da qualidade do ar e 

ocasionando o desconforto na população residente no entorno. Durante a operação 

poderá ocorrer eventualmente o desconforto da população decorrente ao trânsito de 

caminhões no interior do pátio do terminal.  
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A Resolução CONAMA n° 01, de 08 de março de 1990, estabelece padrões, 

critérios e diretrizes para emissão de ruídos em território nacional. Essa resolução 

referenda a Norma ABNT/NBR 10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas, 

visando o conforto da comunidade. A ABNT/NBR 10.151 adota níveis máximos de 

acordo com o tipo de zoneamento ou uso e ocupação do solo, como parâmetros de 

controles a serem mantidos, conforme descrito na Tabela 9. 

TABELA 9 – Nível de Critério de Avaliação (NCA) para ambientes externo, em 
dB(A). 
Tipos de Áreas Diurno (dB(A) Noturno (dB(A) 
Áreas de sítios e fazendas 40 35 

Área estritamente residencial urbana ou 
de hospitais ou de escolas 50 45 

Área mista, predominantemente 
residencial 55 50 

Área mista, com vocação comercial e 
administrativa 60 55 

Área mista, com vocação recreacional 65 55 

Área predominantemente industrial 70 60 

 
 

De acordo com a LC n° 055/2008, tem-se o seguinte: 

Art. 218. Para efeitos desta Lei, consideram-se: 

[...] 

X – Ruído de fundo: é o ruído já existente no local antes da instalação do uso 
e/ou atividade; 

[...] 

Seção I – Da Poluição Sonora. 

Art. 226. As atividades que apresentam conflitos de vizinhança pelo impacto 
sonoro que produzem aos estabelecimentos localizados no entorno por 
utilizarem máquinas, utensílios ruidosos, aparelhos sonoros ou similares, 
trabalharem com animais ou concentrarem números excessivos de pessoas 
serão consideradas produtoras de poluição sonora. 

Art. 227. Quaisquer usos ou atividades, para se instalarem no Município, 
deverão respeitar um padrão de emissão de ruído que variará de acordo 
coma região do Município e de acordo com o período do dia, considerados 
os períodos diurno e noturno. 
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Art. 228. Fica estabelecido o seguinte padrão básico de emissão de ruído em 
decibel – dB(A): 

Quadro II 
Macrozona/Setor/Eixo Diurno Noturno 
Macrozona Urbana de Qualificação 4 50 45 
Eixo de Serviços 65 50 
Eixo Urbano 65 50 

 
[...] 

§ 2° Considera-se para efeitos desta Lei, que o período diurno refere-se 
aquele das 7h às 22h de segunda a sábado, e nos domingos e feriados das 
9h às 22h. 

§ 3° Considera-se para efeitos desta Lei, que período noturno refere-se 
aquele das 22h às 7h do dia seguinte. Caso o dia seguinte seja domingo ou 
feriado, o término do período noturno serás às 9h do dia seguinte 

§ 4° Os usos ou atividades que emitem níveis de ruídos de acordo com o 
padrão de emissão estabelecido nesta Lei serão classificados como não 
incômodos.  

§ 5° Os usos ou atividades que emitirem níveis de ruídos superiores ao 
padrão de emissão estabelecido por esta Lei serão considerados incômodos. 

Art. 229. Os usos ou as atividades considerados incômodos em relação à 
emissão de ruídos deverão adequar-se ao padrão básico de emissão de 
ruídos da Macrozona, Zona, Setor ou Eixo sob pena de cancelamento do 
alvará. 

Parágrafo único. A adequação do uso, atividade ou edificação para redução 
da emissão de ruído de que trata o caput do artigo será de responsabilidade 
exclusiva do proprietário ou responsável pelo empreendimento não cabendo 
ao Município definição das alterações e mudanças necessárias para sua 
adequação. 

Art. 230. A medição do ruído será feita pelo órgão municipal competente de 
acordo com os critérios estabelecidos pelas normas técnicas da ABNT.  

 

No dia 25 de julho de 2022 durante os levantamentos de campo, foram 

realizadas medições sonoras em sete pontos distintos (dB1 a dB 7, Tabela 10), sendo 

um em frente à Rodovia BR 470 (futura entrada do terminal), dois na Rua Prefeito 

Manoel Evaldo Muller (fundos do terreno, futuro acesso dos colaboradores) e quatro 

no interior do terreno. As medições foram feitas utilizando um decibelímetro da marca 

Impac modelo SL-4012. Em virtude da ampliação proposta, em 30 de setembro foram 
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realizadas medições sonoras em outros quatro pontos distintos (dB8 a dB11, Tabela 

10), sendo dois na extremidade Oeste (fundos, futuro acesso dos colaboradores), na 

R. Pref. Manoel E. Muller, e dois na divisa com propriedades lindeiras. A Figura 77 

ilustra a localização das medições. 

TABELA 10 – Dados do levantamento acústico realizado no entorno dos terrenos onde se pretende 
fazer a instalação do terminal. 

Ponto 
Localização 
geográfica Localização/endereço 

Nível de 
ruído (dB) Horário 

Leste Norte Mín. Máx. 

dB1 727.517 7.027.918 Frente, BR 470 68,5 90,7 10h05 

dB2 727.327 7.027.780 Divisa, estaqueamento de terminal 70,2 89,9 10h25 

dB3 727.232 7.027.559 Interior, (pecuária) 52,0 62,6 10h55 

dB4 727.422 7.027.393 Interior, divisa Leste (pecuária) 49,2 58,9 11h10 

dB5 727.201 7.027.108 Interior, divisa Sul (residências) 56,6 77,7 11h30 

dB6 727.231 7.027.023 Fundos, R. Pref. Manoel E. Muller (S) 64,1 82,4 11h45 

dB7 727.375 7.026.962 Fundos, R. Pref. Manoel E. Muller (S) 59,5 83,7 12h00 

dB8 726.782 7.027.743 Fundos, R. Pref. Manoel E. Muller (O) 56,1 80,2 14h51 

dB9 726.755 7.027.683 Fundos, R. Pref. Manoel E. Muller (O) 63,4 82,1 14h59 

dB10 726.971 7.027.533 Interior, (pecuária) 50,9 65,9 15h08 

dB11 727.084 7.027.713 Interior, (pecuária) 56,1 74,0 15h30 

Média de ruídos emitidos 58,78 77,1  

Fonte: os autores. 

 

Conforme pode ser observado na Tabela 10, os ruídos emitidos facilmente 

ultrapassam os limites estabelecidos no Quadro II do Art. 228 da LC n° 055/2008. 

Mesmo no interior do terreno, nas divisas onde é explorada a atividade pecuária (ruído 

de fundo), por vezes os animais geram ruídos que ultrapassam os limites 

estabelecidos para a MUQ-4. A média de ruídos mínimos foi de 58,78 dB, enquanto a 

média de ruídos máximos foi de 77,1 dB. A menor emissão foi observada na divisa 

Leste do terreno, tendo sido registrados 49,2 dB. As maiores emissões, no entanto, 

foram observadas nos Eixos. Na BR 470 foi registrada a maior emissão com 90,7 dB 

quando da passagem de caminhões de transporte de contêiner. Na R. Pref. Manoel 

E. Muller também foram registrados níveis bastante acima do máximo permitido 

quando da passagem de caminhões. O maior ruído registrado nessa via (83,7 dB) foi 

observado na passagem de uma motocicleta.   
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FIGURA 77 – Imagem satelital ilustrando a localização dos pontos onde foram feitas as medições 
sonoras. 

 
Fonte: os autores. Processado no Google Earth em 24/9/2022. 

 

Como medida mitigadora o terminal deverá respeitar o horário de 

funcionamento conforme a LC n° 057/2008 e LC n° 055/2008 – Zoneamento, a qual 

estabelece o padrão básico de emissão de ruído em decibel – dB(A) conforme o 

zoneamento do Município de Navegantes.  

Quanto a saúde dos funcionários, sugere-se que durante as atividades com 

maior emissão de ruídos seja adotado o uso de EPI (equipamento de proteção 

individual). 

Na fase de instalação, as obras de terraplanagem e estaqueamento gerarão 

ruídos que possivelmente ultrapassarão esses limites. Pesa a favor o fato de as 

residências se encontrarem somente nas porções Sul e Oeste dos terrenos. Haverá 

um afastamento das edificações dessas residências (aproximadamente 30 metros). 

Uma forma de mitigar esse impacto é executar as obras dentro dos horários permitidos 

pela legislação municipal, e realizar a instalação das fundações mais próximas a essas 

residências com a utilização de sistema de hélice contínua. 
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Um fator atenuante do projeto durante a implantação dos edifícios é que se 

trata de obras em estrutura pré-fabricada, ou seja, os galpões serão confeccionados 

em outro local (na fábrica) e apenas montados nos imóveis em questão. Isso contribui 

demasiadamente para a redução do tempo de obra, além da geração de ruídos, 

poluição atmosférica, vibrações etc., quando comparados a construção convencional. 

Além disso, para a fase de operação, outro ponto importante do projeto, quanto 

a geração de ruídos e vibração, é o distanciamento dos galpões para as residências 

vizinhas, ficando afastados aproximadamente 30 metros. Além disso, como os 

galpões serão fechados em todo o seu perímetro com placas de concreto e telhas 

metálicas na parte superior, a geração de ruídos para a vizinhança será praticamente 

nula.  

Salienta-se, no entanto, que as maiores emissões de ruídos na operação do 

terminal deverão se dar pela circulação de caminhões de transporte no pátio. Uma 

forma de mitigar essas emissões é limitar a velocidade de circulação. Em menores 

velocidades os motores trabalham em menores rotações, e, por consequência, 

emitem menos ruídos.  

 

9.5 Geração de efluentes líquidos 
 

Os efluentes líquidos gerados tanto na fase de instalação quanto na fase de 

operação serão o esgoto produzido pelos operários, funcionários e frequentadores. 

De acordo com o projetista, na fase de instalação devem ser gerados 

aproximadamente 1.500 L de esgoto por dia. Na fase de operação a estimativa é de 

geração de 44.795 L de esgoto por dia. O esgoto quando não tratado de forma 

adequada, pode gerar problemas nas águas superficiais e subterrâneas, como a 

eutrofização e a contaminação do lençol freático, respectivamente. 

Conforme citado no tópico 9.2, a mitigação desse impacto será feita através do 

tratamento dos efluentes líquidos produzidos nos sistemas de tratamento. Os 

sistemas foram dimensionados de acordo com a legislação vigente. 
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9.6 Geração de resíduos sólidos 
 

O acondicionamento provisório e a destinação final dos resíduos sólidos 

gerados durante a construção e o funcionamento do terminal, em desacordo com a 

legislação pertinente poderão implicar na alteração da qualidade do solo.  

De acordo com o projetista, na fase de instalação deverão ser gerados 

aproximadamente 785.111,46 Kg de resíduos, das quais 667.344,86 Kg deverão ser 

de agregados (argamassa, blocos, concreto), 102.064,48 Kg de reciclados (metais, 

madeira, plástico, papelão), 7.851,06 Kg de orgânicos e 7.851,06 Kg de resíduos 

contaminados. 

Vale salientar que a geração de resíduos de uma obra deste porte em estrutura 

pré-fabricada, é cerca de 90% inferior quando comparada a construção convencional. 

Com relação aos resíduos sólidos na fase de operação, essa equipe levou em 

consideração a geração de 0,5 Kg de resíduos sólidos/frequentador/dia, o que deve 

resultar na geração de aproximadamente 700 Kg de resíduos. A disposição 

inadequada de lixo pode provocar problemas de poluição ambiental e proliferação de 

vetores. 

Como medida mitigadora será implementado o Plano de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos – PGRS, com intuito de definir as ações de controle ambiental 

necessárias na gestão de resíduos sólidos tanto na fase de instalação quanto na fase 

de operação do terminal. 

 

9.7 Aumento da pressão em áreas de destinação final de resíduos sólidos e 
de RCC 

 

Com a instalação e operação do terminal haverá a geração de resíduos, fato 

que poderá acarretar o aumento da pressão nas áreas de destinação final desses, 

como os aterros sanitários, industriais ou da construção civil. Assim, como medida 

mitigadora será implementado o PGRS para as fases de implantação e operação do 
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empreendimento, priorizando hierarquicamente a não geração, redução, reutilização 

e reciclagem dos resíduos gerados no terminal.  

Para a fase de operação deve-se priorizar também ações que reduzam o 

volume de resíduos gerados, como o princípio dos 3R’s (reduzir, reutilizar e reciclar). 

Terminais logísticos em geral tendem a gerar pouca quantidade de resíduos 

sólidos, pois a operação está vinculada ao armazenamento de produtos e posterior 

distribuição, não havendo geração de resíduos durante o processo. Dessa forma, a 

geração de resíduos vai ocorrer principalmente oriunda dos escritórios, banheiros e 

refeitório. O projeto contemplou a instalação de duas lixeiras, sendo uma para 

recicláveis e outra para lixo comum.  

 

9.8 Impacto decorrentes da supressão de cobertura vegetal nativa 
 

De acordo com o inventário florestal protocolado no SINAFLOR, os imóveis em 

questão possuem cobertura vegetal composta por estrato herbáceo e indivíduos 

arbustivos e arbóreos isolados, sendo necessário para viabilizar a instalação do 

terminal realizar a supressão de 205 (duzentos e cinco) indivíduos isolados, tanto de 

espécies nativas quanto de espécies exóticas. O processo de supressão foi 

devidamente protocolado no SINAFLOR, sendo que as medidas 

mitigadoras/compensatórias serão tratadas no processo de autorização de corte de 

vegetação. Conforme a legislação pertinente, a compensação ambiental pelo corte de 

indivíduos arbóreos isolados deve ocorrer por meio da doação de mudas (2.060 no 

total) para o Instituto Ambiental de Navegantes (IAN) além de aquisição de créditos 

de reposição florestal (39 ST no total).     

Como medida mitigadora e compensatória, na fase de operação será 

implantado projeto paisagístico em 7.843,94 m² da área permeável, com o plantio de 

456 (quatrocentos e cinquenta e seis) mudas de 12 (doze) espécies nativas. 
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9.9 Interferência em áreas de preservação permanentes 
 

Os terrenos onde se pretende fazer a instalação do empreendimento 

apresentam distância segura para as áreas de preservação permanente, não 

provocando interferências sobre essas. Os terrenos localizados ao Oeste, no entanto, 

apresentam parte da área inserida na APP do Rio Itajaí-Açu. Entretanto, se trata de 

uma área urbana consolidada, e que muito possivelmente será descaracterizada pelo 

estudo socioambiental em fase final de elaboração. Diante do exposto, não são 

propostas medidas mitigadoras e compensatórias.  

 

9.10 Aumento da taxa de empregos  
 

A instalação do empreendimento acarretará a necessidade de contratação de 

mão-de-obra, podendo implicar assim, no aumento da taxa de emprego. Ressalta-se 

que a fase de operação do empreendimento irá aumentar a taxa de emprego, haja 

vista que serão geradas novas vagas, tanto diretas, quanto indiretas. 

Considerando que se trata de um impacto positivo, como medida 

potencializadora sugere-se a contratação de mão-de-obra local, desde que essa supra 

a demanda do empreendedor, com intuito de aumentar a geração de renda no 

Município.  

 

9.11 Aumento do aporte de tributos e aumento da geração de renda 
 

A instalação e a operação do terminal podem atrair novos investidores para o 

local, e proporcionar melhorias na infraestrutura.  

Durante a etapa de instalação, a aquisição de insumos, a contratação de 

serviços e de mão-de-obra necessários para as obras implicarão no recolhimento de 

tributos no âmbito Municipal e Estadual. O recolhimento desses tributos gerará um 

incremento nas receitas governamentais. 
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Também durante a operação do empreendimento, a própria prestação dos 

serviços de armazenagem, movimentação de mercadorias, transporte etc., vai gerar 

tributos que serão revertidos ao município, além dos tradicionais, IPTU, alvarás de 

funcionamento, abertura de empresas, entre outros. 

Esse impacto está intrinsecamente ligado aos aspectos de pagamento aos 

fornecedores e recolhimento tributário, geração de renda e encargos e geração de 

empregos temporários. Esse impacto ambiental é positivo e pode ser potencializado 

com a aquisição de bens e serviços na região, desde que contemplem as demandas 

a serem geradas e dentro de valores compatíveis com o mercado. 

 

9.12 Valorização Imobiliária 
 

Desde a instalação da Portonave, a cidade como um todo passou por um 

processo de valorização imobiliária. Esse processo também ocorreu na AID, 

sobretudo com a implantação de empreendimentos voltados para o setor logístico.  A 

instalação desse terminal de grande porte e de alto padrão tende a valorizar os 

imóveis do entorno, sendo, portanto, considerado um impacto positivo. Diante do 

exposto, não são propostas medidas mitigadoras e/ou compensatórias.  

 

9.13 Interferência na paisagem 
 

Com a referida construção certamente ocorrerá alteração na paisagem, pois o 

terreno explorado com pecuária dará lugar a um belo e imponente empreendimento 

logístico. Essa interferência será positiva pois demonstra a ocupação da área rural, 

por uma construção qualificada, de padrão elevado e com infraestrutura adequada, 

contribuindo para a valorização imobiliária do local. É considerado um impacto 

positivo. Pode, no entanto, ser potencializado com a instalação de um projeto 

paisagístico. 
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9.14 Interferência sobre infraestruturas urbanas 
 

A instalação e posterior operação do empreendimento provocará impactos 

(positivos e negativos) sobre a infraestrutura urbana existente na AID, os quais se cita: 

 

9.14.1 Sobrecarga no sistema de drenagem pluvial 
 

Com a impermeabilização do solo por meio da ocupação dos terrenos, pode 

ocorrer o aumento do escoamento superficial da água da chuva, bem como a 

sobrecarga no sistema de drenagem pluvial. Esse aumento pode resultar em 

alagamentos.  

Como medida mitigadora foi elaborado o projeto de drenagem pluvial o qual 

será avaliado pelo IAN, prevendo a capacidade de drenagem da bacia a qual o 

empreendimento será instalado. O projeto foi elaborado levando em consideração a 

drenagem existente no entorno.  

Outra medida mitigadora diz respeito à permeabilidade prevista em lei, sendo 

que essa foi levada em consideração pelo projetista. Vale também ressaltar a coleta 

e armazenamento de água da chuva para usos tidos como não nobres, o que evita 

que boa parte da água que precipitará sobre o telhado das edificações seja 

diretamente direcionada para o sistema de drenagem pluvial.  

 

9.14.2 Sobrecarga no sistema de abastecimento de água 
 

A distribuição e fornecimento de água potável no Bairro Volta Grande é 

realizado pela SESAN. A viabilidade é apresentada no Anexo 8. O consumo de água 

no empreendimento é pequeno proporcionalmente ao seu tamanho.   

Como medida mitigadora e compensatória o projeto prevê a captação e 

armazenamento de água para usos tidos como não nobres, tais como descarga dos 

vãos sanitários, limpeza de pátio, reserva de incêndio etc. O volume de reserva de 
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água de reuso será de 300.000 litros, o de água potável 165.000 litros, totalizando 

465.000 litros. Estima-se que o consumo diário de água potável seja na faixa de 

26.000 litros.  

 

9.14.3 Esgotamento sanitário 
 

O Município de Navegantes não possui rede de coleta e tratamento de esgoto 

sanitário. O tratamento do esgoto (quando realizado) é feito individualmente nas 

residências e nos empreendimentos. Como medida mitigadora e compensatória, o 

empreendimento contará com quatro sistemas de tratamento de efluentes conforme 

detalhado nos tópicos 9.2 e 9.5.  

 

9.14.4 Energia elétrica 
 

A distribuição e fornecimento de energia elétrica na AID é realizada pela 

CELESC. A operação do empreendimento provocará aumento da demanda por 

energia elétrica. A concessionária emitiu viabilidade de fornecimento de energia, 

conforme pode ser verificado no Anexo 7.  

Como medida mitigadora o projeto prevê a instalação de telhas translúcidas 

intercaladas ao longo de toda a cobertura, potencializando o uso da iluminação 

natural, o que tende a reduzir significativamente o consumo de energia elétrica no 

empreendimento.  

 

9.14.5  Telefonia e internet 
 

Conforme citado no tópico 5.5.5, a cobertura dos serviços de telefonia na AID 

foi considerada boa, sobretudo no que diz respeito ao sinal de telefonia móvel. Quanto 

à telefonia fixa, fora constatada a presença de dois telefones públicos. Se constatou 
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a presença de fibra ótica de onze operadores (provedores), o que chamou a atenção 

dessa equipe.  

A operação do empreendimento provocará aumento da demanda pelos 

serviços de telefonia e internet. Entretanto essa demanda tende a ser suprida pelos 

operadores (provedores). Diante do exposto, não são propostas medidas mitigadoras 

e compensatórias.   

 

9.14.6 Coleta de lixo e limpeza urbana 
 

A concessionária – RECICLE – realiza a coleta normal duas vezes por semana 

na AID, e nas quartas-feiras é realizada a coleta seletiva. O lixo recolhido é 

encaminhado para o aterro da empresa localizado na cidade de Brusque (SC). A 

limpeza das vias públicas é realizada pela Prefeitura. A operação do empreendimento 

aumentará a demanda pelo sistema de coleta em operação no Município. 

A concessionária declara a viabilidade de prestação do serviço (Anexo 6). 

Como medida mitigadora será implementado o Plano de Gestão Ambiental na fase de 

operação com o objetivo de incentivar a reciclagem, a redução e a reutilização de 

produtos e materiais. O projeto contempla a instalação de lixeira seletiva de modo a 

atender o sistema de coleta que passou a operar no mês de junho. 

 

9.14.7 Sistema viário 
 

Durante a fase de instalação do empreendimento haverá um pequeno aumento 

do tráfego local em virtude da circulação de veículos pesados, sobretudo caminhões 

que transportarão estruturas, insumos e resíduos provenientes das atividades. Esse 

aumento da circulação de veículos foi considerado de média intensidade. No entanto, 

poderá aumentar os riscos de acidentes de trânsito. Na etapa de operação do 

empreendimento o tráfego deverá sofrer acréscimo de circulação de veículos por 
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funcionários e clientes do terminal, o que também poderá aumentar os riscos de 

acidentes de trânsito. 

Importante destacar que a via de acesso do empreendimento (BR 470) já 

possui grande circulação de veículos. Dessa forma, o acréscimo de veículos 

provocado pelo empreendimento será praticamente insignificante em relação ao fluxo 

existente. 

Vale salientar que esse impacto será mitigado também com a duplicação da 

Rodovia 470 através da conclusão da instalação dos viadutos – trecho entre a R. 

Jornalista Rui A. Rodrigues e R. Onório Bortolatto, trevo de acesso ao Bairro 

Machados, trecho sobre a BR 101 e trevo de acesso a SC 414 – que fazem parte do 

Lote 1 das Obras de Duplicação. Considerando o prazo de execução da instalação do 

terminal, existe a perspectiva de que quando estiver integralmente em operação, o 

Lote 1 esteja concluído.  

Como medida mitigadora o terminal contará com 398 vagas de estacionamento 

para carros, 201 vagas para bicicletas e 56 vagas para motos, 204 docas para 

caminhões e carretas, evitando que esses fiquem sobre o acesso junto à BR 470. 

Deve ainda haver impacto sobre a ciclofaixa existente na R. Pref. Manoel E. 

Muller. Estima-se que entre cem e duzentos colaboradores do terminal possam utilizar 

a bicicleta como meio de transporte, aumentando a circulação na ciclofaixa existente. 

 

9.14.8 Transporte coletivo 
 

As linhas de ônibus têm como rota a R. Pref. Manoel E. Muller, passando pelas 

extremidades Sul e Oeste do terminal. É possível que parte dos funcionários utilize o 

transporte coletivo quando o terminal estiver em operação. Essa equipe projetou 

alguns cenários para o uso do transporte coletivo, conforme pode ser observado na 

Tabela 11. 
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TABELA 11 – Cenários para o aumento da demanda do transporte 
público. 
Cenário N° Demanda (n°) 
Pessimista (totalidade dos colaboradores) 400 400 
Mediano (50% dos colaboradores) 200 200 
Otimista (25% dos colaboradores) 100 100 
Real (10% dos colaboradores) 40 40 
Fonte: elaborado pelos autores. 

Essa equipe considerou quatro cenários para tentar ilustrar o impacto sobre o 

sistema de transporte público. O primeiro deles um cenário pessimista, na qual a 

totalidade dos colaboradores (até 400) dependa do transporte público para se 

deslocar para o trabalho. Nesse caso, o aumento da demanda seria de 400 vagas no 

transporte público. Considerando que o terminal possa trabalhar inicialmente em dois 

turnos, esse impacto seria dividido, ou seja, aproximadamente 200 vagas por turno. 

Ao ser considerado um cenário mediano, com 50% dos colaboradores (200 pessoas) 

dependeriam do transporte público para se deslocar para o trabalho, o aumento da 

demanda seria de 100 vagas de transporte público por turno. O cenário otimista foi 

considerado como se 25% dos colaboradores (100 pessoas) dependeriam do 

transporte público para se deslocar para o trabalho. Nesse caso, o aumento da 

demanda seria de 50 usuários por turno. Por fim, o que se acredita ser o cenário real, 

essa equipe considerou que 10% dos colaboradores (40 pessoas) dependeriam do 

transporte público, o que provocaria um aumento da demanda de 20 usuários por 

turno. Em todos os cenários possíveis essa equipe crê que a operadora não teria 

condições de atender a demanda sem promover investimentos.  

Mas por que a equipe considerou como sendo a realidade? Foi analisada a 

realidade do serviço prestado no Município pela concessionária, que está longe de ser 

considerado satisfatório. Além de veículos antigos e em estado de conservação ruim, 

as linhas e horários diminuíram consideravelmente, o que tem forçado a população a 

optar por outros meios de transporte, como Uber, moto taxi, além de veículos próprios 

como carro, moto, bicicleta etc. Conforme demonstrado no Capítulo 6 do EIV o leitor 

pode compreender melhor a caracterização das condições viárias da AID. Apresenta 

ainda a taxa de motorização da população, que está levemente abaixo do índice do 

Estado de Santa Catarina, mas considerado alto, haja vista que mais da metade da 

população possui veículo. 
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E como o empreendimento pode colaborar para mitigar esse impacto? 

Conforme citado no estudo, isso pode ser feito através da contratação de mão-de-

obra local quando disponível, o que reduziria o impacto sobre o sistema de transporte 

público com a possibilidade dos colaboradores se deslocarem a pé, por meio de 

transporte alternativo, como a bicicleta, ou mesmo com veículos próprios.  

Como medida mitigadora essa equipe sugere campanhas de utilização de 

meios de transporte alternativos, como o uso de bicicletas, bicicletas e motos elétricas, 

além de divulgação de rotas para obtenção de caronas entre os funcionários do 

terminal. O projeto já prevê um uma grande área na extremidade Sul destinada ao 

estacionamento de motos e bicicletas.  

 

9.14.9 Saúde 
 

A falta da utilização dos Equipamento de Proteção Individual (EPI) pode 

ocasionar acidentes com ferimentos graves e muitas vezes com vítimas fatais. A 

maioria desses acidentes podem ser evitada com um bom planejamento, prevenção, 

informação (treinamentos) e claro, o uso correto do EPI. As condições de trabalho 

também são fatores que prejudicam os profissionais na hora de exercer as suas 

atividades. De acordo com a NR 6, as empresas devem fornecer aos seus 

trabalhadores o EPI adequado de forma gratuita. Porém, além do uso do EPI, a 

informação sobre as práticas de segurança nas atividades desenvolvidas deve ser 

disponibilizada a todos os funcionários que irão atuar no setor. Com a informação 

correta aliada às medidas de segurança adequadas, o trabalhador fica mais preparado 

para enfrentar os riscos do dia a dia, garantindo assim, a sua proteção e a dos seus 

colegas de trabalho. 

Desse modo, como medida mitigadora, os funcionários envolvidos com a obra 

de implantação e com a operação do terminal deverão utilizar os equipamentos de 

proteção individual (EPIs), como abafador de ruídos, capacete de segurança, 

calçados fechados, entre outros, além de passar por treinamentos sempre que for 

necessário.  
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Em casos de acidentes, devem ser encaminhados à unidade básica de saúde 

mais próxima, ou, em casos mais graves, ao hospital. 

 

9.14.10 Educação 
 

Conforme citado em linhas pretéritas, essa equipe acredita que deverá haver 

aumento da demanda habitacional na AID em virtude da instalação desse e de outros 

empreendimentos. A oferta de empregos deverá também aumentar a demanda por 

moradia e, por consequência, aumentar a demanda por vagas na educação. Uma 

forma de mitigar tal impacto é a contratação de mão-de-obra local.  
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10. PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL 
 

10.1 Identificação do Empreendedor 
 

SHEDS BRASIL LTDA., Pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

41.667.310/0001-41, sediada à Avenida Coronel Marcos Konder, n° 1.313, Sala 1.009, 

Bairro Centro, na Cidade de Itajaí (SC), CEP 88.301-904, telefone (47) 99186-2008. 

Obra do terminal denominado CIWAY – 470 com instalações previstas à Rua Prefeito 

Manoel Evaldo Muller, n° 4.472, Bairro Volta Grande, Navegantes (SC), CEP – 88371-

790, nas coordenadas geográficas 22J (L) 727.361, (N) 7.027.006. 

 

10.2 Responsável pela Elaboração do PGRS e PGA 
 

Márcio Butzke, Engenheiro Civil, CREA/SC 046.724-0. 

 

10.3 Responsável pela Implantação do PGRS e PGA 
 

Márcio Butzke, Engenheiro Civil, CREA/SC 046.724-0. 

 

10.4 Efluentes líquidos 
 

CANTEIRO DE OBRAS – BANHEIRO QUÍMICO – Durante o início da fase de 

instalação serão utilizados banheiros químicos até que a área de vivência esteja pronta. 

Essa área contará com banheiros normais ligados a sistema de tratamento 

convencional – tanque séptico e filtro anaeróbio, dimensionados conforme ABNT NBR 

7.229/93 (Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos) e NBR 

13.969/97 (Tanques Sépticos – Unidades de tratamento complementar e disposição 

dos efluentes líquidos – Projeto, construção e operação). Esse será um dos sistemas 

de tratamento definitivos do empreendimento, que será executado junto com as 

fundações. 
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De acordo com a LC n° 056/2008, o sistema de tratamento adotado pelo 

município é composto de tanque séptico, filtro anaeróbio e caixa de desinfecção 

(cloração), todos dimensionados de acordo com a respectiva NBR, conforme segue a 

legislação:  

[...] 

Art. 132. Quando a rua não possuir rede de esgoto, a edificação deverá ser 
dotada de estação de tratamento de esgoto – ETE, composta no mínimo de 
tanque séptico e filtro anaeróbio. 

§ 1º. O projeto de todos os elementos componentes da ETE deverão ser 
executados conforme as normas técnicas da ABNT ou solução alternativa 
indicada pela Prefeitura Municipal ou órgão concessionário. 

§ 2º. O projeto de que trata o caput é de responsabilidade do responsável 
técnico ou proprietário do imóvel e será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Construção, Reforma, Ampliação, devendo estar adequado à 
capacidade do imóvel. 

Art. 133. Toda unidade residencial deverá possuir no mínimo um vaso 
sanitário, um chuveiro, um lavatório e uma pia de cozinha, que deverão ser 
ligados à rede de esgoto ou ao sistema de tratamento de esgoto. 

Parágrafo único. As pias de cozinha deverão, antes de ligadas à rede pública, 
passar no mínimo por caixa de gordura e sistema de tratamento de esgoto 
localizados internamente ao lote. 

Art. 134. A disposição final após o filtro anaeróbio, poderá ser feita em 
sumidouros ou valas de infiltração. 

Parágrafo único. Quando a disposição final for feita na rede de drenagem 
pluvial, a ETE deverá ser provida de uma caixa de desinfecção, dimensionada 
conforme ABNT, e sendo considerado os seguintes tempos de uso diário: 

 
Contribuição (litros/dia) Tempo de uso diário (horas/dia) 

Até 5.000 8 
5.001 à 10.000 10 
Acima 10.001 12 

 

 

Dessa forma, conforme descrito acima, será necessária a adoção de quatro 

sistemas internamente ao lote, haja vista que o município de Navegantes não possui 

rede de esgoto. No entanto, para garantir uma maior eficiência no tratamento dos 

efluentes líquidos, e facilitar o escoamento dos efluentes tratados, o projeto 
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contemplou a instalação de quatro sistemas com posterior ligação na rede de 

drenagem pluvial. 

Quanto à manutenção dos sistemas de tratamento, tanto o provisório quanto o 

definitivo, deverá ser obedecido o seguinte cronograma: 

• Caixas de gordura – Mensalmente. 

• Caixas de desinfecção – Mensalmente. 

• Tanques sépticos – Anualmente, onde recomenda-se deixar 10% do volume 
de lodo. 

• Filtros anaeróbios – Sempre que for observada obstrução do leito filtrante 
ou no mesmo período do tanque séptico. 

 

Quando da manutenção dos sistemas de tratamento de esgoto, o terminal 

deverá encaminhar os devidos comprovantes, juntamente com a cópia das licenças 

ambientais da empresa escolhida para controle do IAN. 

O programa de monitoramento da qualidade do efluente tratado, consiste numa 

etapa a ser realizada após a conclusão do empreendimento para renovação da LAO, 

uma vez que para etapa de construção do empreendimento o sistema encontra-se 

superdimensionado, tendo em vista que durante as obras devem atender menos de 

30 ocupantes temporários. Após o início, esse monitoramento deverá ser realizado 

anualmente, com os parâmetros de análise a serem estabelecidos pelo IAN como 

condicionantes da LAO. 

 

10.5 Resíduos Sólidos 
 

Como já descrito anteriormente, as edificações serão totalmente construídas 

em estrutura pré-fabricada, ou seja, a estrutura será em concreto pré-fabricado, com 

fechamento em placas de concreto-fabricado, laje pré-fabricada, e telha metálica, com 

estrutura da cobertura também pré-fabricada. O piso do pátio pavimentado com 

lajotas. Com a adoção deste método construtivo, estima-se redução na produção 

resíduos superior a 90% em relação ao sistema convencional. 
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O concreto pré-fabricado é muito mais limpo que a sua versão tradicional. Isso 

ocorre especialmente porque suas peças são moldadas previamente, fora do canteiro 

de obras, e isso permite fazer um produto muito mais preciso para a execução do 

projeto, acarretando uma geração muito menor de resíduos. A quantidade de encaixes 

falhos, readaptações, peças extras e improvisos decai bastante, tornando toda a 

construção mais exata e próxima do que foi estipulado pelo engenheiro. 

A estimativa dos resíduos do canteiro de obra durante a fase de construção tem 

como base material bibliográfico especializado no tema. No Brasil a cada metro 

quadrado construído são gerados aproximadamente 150 Kg de resíduos (PINTO, 

1999). No entanto, esta estimativa considera obras novas, reformas e demolições, e, 

obras de reformas e principalmente demolições geram um volume muito grande de 

resíduos. Em pesquisa realizada no município de Blumenau com construções novas, 

chegou a uma estimativa de 49 Kg/m² (SARDÁ, 2003). Em virtude de o 

empreendimento ter estrutura e placas pré-moldadas e cobertura metálica, ocorre 

uma redução da ordem de 90% a 95% dos resíduos gerados em uma obra de estrutura 

convencional, ou seja, entre 5 Kg e 2,5 Kg de resíduos por metro quadrado construído. 

Desta forma, tratando-se de uma construção nova o total de resíduos gerados na obra 

deve ser na ordem de 4 Kg/m², onde se estima um total de 785.111,46 Kg, dos quais, 

85% (667.344,86 Kg) devem ser de agregados (argamassa, blocos, concreto) 13% 

(102.064,48 Kg) de reciclados em geral (metais, madeira, plástico, papelão), 1% 

(7.851,06 Kg) de orgânicos e 1% (7.851,06 Kg) de resíduos contaminados.  

 

10.5.1 Tipos de resíduos e destinação 
 

Fase de Implantação – os resíduos sólidos da construção gerados na fase de 

implantação poderão ser classificados em reaproveitáveis e não reaproveitáveis. 

Os resíduos classificados como reaproveitáveis são aqueles em que é possível 

e viável dar uma destinação final adequada (exceto aterramento) dentro do município. 

Estes resíduos são formados principalmente por sobras de aço, alumínio, cobre, 

papel/papelão (não contaminados), madeira, sacos plásticos etc. Sua destinação final 

será preferencialmente a doação a catadores autônomos do município, ou, em 
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segundo caso, destinadas a empresas especializadas em reciclagem que buscam 

determinados materiais diretamente no canteiro de obras. Esses resíduos serão 

armazenados em locais especificados no canteiro de obras, separadamente dos 

resíduos não reaproveitáveis. Eventualmente, quando esses resíduos separados não 

tiverem interesse de terceiros para o reaproveitamento, também serão encaminhados 

para aterro licenciado. 

Os resíduos classificados como não-reaproveitáveis são aqueles em que a 

destinação são aterros licenciados para construção civil, ou, em alguns casos, aterro 

industrial. Existem resíduos que até poderiam ser reaproveitados. Porém, ainda não 

existem na região empresas especializadas em determinados processos ou, o volume 

produzido é insuficiente para gerar demanda. Nesse caso, a destinação final será 

também o aterramento. Esses resíduos são formados principalmente por varrição, 

materiais têxteis não contaminados, outros resíduos não perigosos (EPI’s não 

contaminados), entulhos de demolição etc. Serão acondicionados separadamente dos 

demais resíduos e encaminhados para aterro licenciado através de caçambas de 

entulho apropriadas de empresas previamente credenciadas. 

Os resíduos sólidos, provenientes do refeitório e instalações sanitárias, serão 

acondicionados em lixeiras específicas e serão recolhidos pela concessionária 

RECICLE. 

Resíduos classificados como perigosos tais como solventes contaminados, 

borras de tinta, que são gerados principalmente na fase final da construção, deverão 

ser armazenados de modo a não alterar a quantidade/qualidade do resíduo, sendo 

depositados em tambores de 200 litros, dispostos em área coberta, bem ventilada, 

impermeabilizada e onde o perigo ambiental seja minimizado bem como em áreas 

onde os riscos potenciais de fenômenos naturais sejam mínimos. Posteriormente deve 

ser encaminhado para empresas licenciadas para receber esses resíduos. Resíduos 

tais como pilhas e baterias deverão ser acondicionados em pequenos coletores 

específicos e identificados e deverão ser encaminhados para devolução na rede de 

assistência técnica. 

As empreendedoras ainda não definiram a empresa responsável pelo serviço 

de coleta e disposição final resíduos da construção civil na obra. Após a conclusão 
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das obras, deverá ser encaminhada cópia das notas fiscais de coleta e disposição 

final de resíduos ao IAN, ocasião em que for solicitada a Licença Ambiental de 

Operação – LAO.  

Os locais dimensionados no canteiro de obras para armazenamento de 

resíduos devem ter: 

• Sistema de isolamento tal que impeça o acesso de pessoas estranhas; 

• Sinalização de segurança e de identificação dos resíduos ali armazenados; 

• Prever um sistema de retenção de sólidos; 

• Prever um sistema de impermeabilização da base do local de armazenamento; 

• No caso de armazenamento em contêineres, tanques e/ou tambores, deve-se prever 

medidas para contenção de vazamentos acidentais; 

• Possuir um operador responsável e treinado em operar a instalação de forma a 

prevenir acidentes na movimentação e armazenamento dos resíduos; 

• A instalação deve ser equipada e devem ser mantidos adequadamente todos os 

equipamentos de segurança necessários aos tipos de emergência possíveis de 

ocorrer, como, por exemplo, equipamentos de combate ao incêndio onde houver 

possibilidade de fogo. 

 

Por fim, destaca-se que dentre as formas mais vantajosas para se destinar 

esses tipos de resíduos, pode-se citar a reutilização dentro da própria empresa ou sua 

utilização como produto no processo produtivo de outra empresa. Por motivos 

econômicos e ambientais, deve-se sempre privilegiar a reutilização interna, o 

reaproveitamento e a reciclagem em relação a outras opções de destinação de 

resíduos. Dessa forma, sugere-se um programa de educação continuada junto a 

equipe de trabalhadores de tal forma a minimizar a geração de resíduos e, 

posteriormente, a reutilização, a reciclagem e finalmente o depósito em aterro 

licenciado, sendo essa última a opção menos atraente. 

O gerenciamento de resíduos constitui em suma uma obrigação do 

empreendimento e, de acordo com legislação pertinente, o gerador é responsável pelo 

resíduo gerado, tendo assim a responsabilidade de providenciar destinação final 

adequada para os mesmos. 
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Após a conclusão das obras – o empreendimento terá uma lixeira em 

alvenaria, dimensionada para um acúmulo de até 3 dias. A lixeira será 

compartimentada em lixo comum e recicláveis (plástico, papel e vidro/metal). Os 

reaproveitáveis poderão ser doados à cooperativa de catadores existente no 

município ou poderão ser coletados pela coleta seletiva da RECICLE. O lixo comum 

será coletado pela RECICLE. A coleta na AID é realizada duas vezes por semana 

para o lixo comum e uma vez por semana para a coleta seletiva.  

 

10.6 Acompanhamento das Obras 
 

O acompanhamento das obras será feito pelo engenheiro Márcio Butzke, que 

deverá tomar todas as providencias no sentido de cumprir as informações contidas no 

Estudo Ambiental Simplificado, bem como das Normas Brasileiras de Construção, e 

do Trabalho. Após a conclusão das obras, deverá ser elaborado um relatório contendo 

imagens obtidas durante a instalação. Esse relatório deverá contar também o 

cumprimento das condicionantes da Licença Ambiental de Instalação (LAI), de modo 

a cumprir com os requisitos para obter a Licença Ambiental de Operação junto ao IAN. 
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11. CONCLUSÃO 

 

O setor logístico tem sido muito importante para a socioeconomia do Município, 

sobretudo após o início da operação da PORTONAVE. Diversos terminais logísticos 

estão operando no Município, sendo fundamentais para o apoio às atividades tanto 

portuárias como aeroportuárias. 

Acreditando no potencial da região e na reação do mercado, a empresa 

adquiriu cinco terrenos contíguos no Bairro Volta Grande e está projetando a 

instalação de um terminal, com área útil de 263.519,20 m² e área total edificada de 

198.493,42 m². As empreendedoras realizarão um investimento da ordem de 290 

milhões de reais para a instalação desse novo terminal. Estimam a geração de 400 

empregos diretos e 2.000 empregos indiretos.   

O terminal será instalado à margem da Rodovia BR 470, Bairro Volta Grande. 

De acordo com o Plano Diretor do Município de Navegantes, LC n° 055/2008, o terreno 

tem frente para o Eixo de Serviços. A Rodovia em questão possui pavimentação 

asfáltica, pista dupla e fluxo de veículos nos dois sentidos. As extremidades Sul e 

Oeste do terminal (fundos) estão ligadas à R. Pref. Manoel E. Muller (Eixo Urbano). 

Essa possui pavimentação asfáltica, pista simples, fluxo de veículos nos dois sentidos 

e possui uma ciclofaixa em parte da sua extensão. 

A AID apresenta baixíssima densidade residencial e populacional. O 

predomínio de ocupação do solo ainda é rural, com destaque para a pecuária e a 

rizicultura. Concentra um bom número de empresas voltadas para o setor logístico, 

áreas exploradas com comércio e prestação de serviços, e áreas industriais, 

sobretudo pesca e construção naval. Em síntese, é uma área urbana consolidada que 

ainda apresenta características rurais, com infraestrutura apropriada para a instalação 

de empresas, indústrias e terminais logísticos.   

Considerando a cota altimétrica atual dos terrenos, aliado à sua topografia, e 

considerando a obra de terraplanagem que irá promover a elevação da cota, e 

considerando que o piso dos galpões ficará 1,4 metros acima do pátio, o interior dos 

galpões será considerado como livre de enchentes. O pátio, no entanto, pode sofrer 

alagamentos em caso de enchentes semelhantes à registrada no ano de 2008.   
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A rede de drenagem pluvial da AID consiste, em sua maioria, de valas ao céu 

aberto. Apenas nas vias pavimentadas existe rede de drenagem pluvial tubulada. Nas 

demais vias está presente a rede de distribuição de energia elétrica, a rede de 

distribuição de água, a rede de telefonia e sistema de iluminação pública.  

Tanto a instalação quanto a operação do terminal irão contribuir para a o 

aumento do tráfego na Rodovia BR 470 e na R. Pref. Manoel E. Muller. Esse aumento 

será pontual e não alterará significativamente o volume do tráfego nessas vias.  

De acordo com os levantamentos de campo, se considera que a área de 

abrangência apresenta características favoráveis à instalação e operação do terminal. 

Somadas todas as condições supracitadas observadas nos levantamentos de campo, 

levando-se em consideração o Plano Diretor do Município de Navegantes e o projeto 

apresentado, essa equipe conclui que o empreendimento é perfeitamente viável, além 

de contribuir para o desenvolvimento do Município de Navegantes, e contribuir para a 

melhoria da socioeconomia da AID.  
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12. DADOS DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELO EIV/RIV 
  

Razão Social: Gaya Consultoria Agronômica e Ambiental. 

CNPJ: 11.179.766/0001-00. 

Endereço: Rua José Honório Vieira, n° 195, Centro, Navegantes (SC), CEP – 

88370-484. 

Telefone: (47) 3047-6839. 

Site: www.gayajpconsultoria.com.br  

Registro junto ao CREA/SC: 103.227-6. 

 

 

12.1 Da equipe técnica responsável pelo EIV/RIV 
 

Responsável Técnico: João Paulo Gaya. 

Formação Acadêmica: Engenheiro Agrônomo (CCA/UFSC42, 2001), Mestre em 

Agroecossistemas (PPGAGRO/UFSC43, 2004), Mestre em Clima e Ambiente (IFSC44, 

2021). 

Registro junto ao CREA/SC: 57.622-5. 

E-mail: gaya@gayajpconsultoria.com.br 

Telefone: (47) 98422-0176. 

 

Corresponsável Técnico: Gláucio André Mendes. 

Formação Acadêmica: Geógrafo (UNIVALI45, 2007). Pós-graduado em Emergências 

Ambientais (PUC46, 2010). Técnico em Agrimensura (IFSC47, 2012). 

Registro junto ao CREA/SC: 90.917-2. 

Endereço residencial: Rua São Cristóvão, n° 327, Bairro Cordeiros, Itajaí (SC). 

 
42 Centro de Ciências Agrárias da Universidade Federal de Santa Catarina – http://cca.ufsc.br    
43 Programa de Pós-Graduação em Agroecossistemas da Universidade Federal de Santa Catarina – 
ppgagro.posgrad.ufsc.br  
44 Instituto Federal de Santa Catarina – http://meteorologia.florianopolis.ifsc.edu.br/climenv/index.html  
45 Universidade do Vale do Itajaí – http:///www.univali.br/graduacao/geografia  
46 Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Campus de Curitiba, Especialização em Emergências 
Ambientais – https://www.educaedu-brasil.com/especializacao-em-emergencias-ambientais-pos-
graduacao-3872.html  
47 Instituto Federal de Santa Catarina – http://www.ifsc.edu.br/curso-aberto/-
/asset_publisher/nvqSsFwoxoh1/content/id/655632?p_r_p_564233524_categoryId=655601  
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E-mail: itageo_ambiental@hotmail.com  

Telefones: (47) 3241-4633, 99657-4650. 

 

Consultora Jurídica: Vanessa Cidral Gaya. 

Formação Acadêmica: Direito (UNIVALI48, 2006), Pós-graduada em Direito 

Imobiliário (UNIVALI49, 2018).  

Registro junto à OAB/SC: 30.344. 

Endereço profissional: Avenida Prefeito José Juvenal Mafra, n° 1.045, Bairro Centro, 

Navegantes (SC). 

E-mail: vanessacidralgaya@uol.com.br  

Telefones: (47) 3349-7986, 99994-6040. 
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ANEXOS 
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ANEXO 1 – Comprovante de inscrição e situação 

cadastral 
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ANEXO 2 – Contrato social 
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ANEXO 3 – Documento de propriedade dos terrenos – 

certidões atualizadas 
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ANEXO 4 – Certidões negativas de IPTU 
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ANEXO 5 – Certidões de diretrizes – viabilidades   
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ANEXO 6 – Viabilidade de prestação de serviço de coleta 

de lixo emitida pela RECICLE 
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ANEXO 7 – Viabilidade de prestação de serviço de 

fornecimento de energia elétrica emitida pela CELESC 
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ANEXO 8 – Viabilidades de prestação de serviço de 

fornecimento de água tratada e drenagem pluvial emitida 

pela SESAN 
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ANEXO 9 – Análise prévia emitida pela Coordenadoria 

Municipal de Defesa Civil 
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ANEXO 10 – Parecer emitido pela NAVETRAN 
  



CIWAY – 470  

Desde 2009 
 

ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 280 
 
 

  



CIWAY – 470  

Desde 2009 
 

ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 281 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO 11 – Parecer emitido pelo IAN 
 
  



CIWAY – 470  

Desde 2009 
 

ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 282 
 
 

Em outras ocasiões o IAN se manifestou contrário à emissão de pareceres 

sobre os Estudos de Impacto de Vizinhança. Conforme C.I n° 391/2021 endereçada à 

Secretaria de Planejamento Urbano, o IAN apresenta alegações legais de que não é 

responsável pela análise e parecer sobre os EIV, sendo de sua responsabilidade a 

análise e emissão de licenças ambientais. Diante do exposto, essa equipe informa 

que o processo de análise está tramitando junto ao IAN, e que tão logo seja emitida a 

Licença Ambiental de Instalação (LAI), essa será apresentada à Secretaria de 

Planejamento Urbano juntamente com outros documentos pertinentes para a emissão 

do Alvará para instalação.  
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ANEXO 12 – Anotações de Responsabilidade Técnica 
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ANEXO 13 – Cronograma de execução 
 
  



CIWAY – 470  

Desde 2009 
 

ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 288 
 
 

  



CIWAY – 470  

Desde 2009 
 

ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 289 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO 14 – Autorizações de voo emitidos pelo 

DECEA/SARPAS 
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ANEXO 15 – E-mail da secretaria de educação 

informando sobre a ocupação das unidades educacionais 

existentes na AID 
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ANEXO 16 – Levantamentos topográficos 

planialtimétricos georreferenciados 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

CREA-SCCREA-SC ART OBRA OU SERVIÇOART OBRA OU SERVIÇO
25 2022 8330827-7

Inicial
Individual

1. Responsável Técnico

RAFAEL SESTREM
Título Profissional: Engenheiro Florestal

Empresa Contratada:

RNP:
Registro:

Registro:

2509453220
106111-7-SC

2. Dados do Contrato

Contratante: SHEDS BRASIL LTDA CPF/CNPJ: 41.667.310/0001-41
Endereço: AVENIDA CORONEL MARCOS KONDER, 1313 Nº: 1009
Complemento: Bairro:SALA 1009 EDIFICIO LIBERTY
Cidade: UF: CEP:ITAJAI SC 88301-904
Valor da Obra/Serviço/Contrato: R$ 1.500,00 Honorários: Ação Institucional:
Contrato: Celebrado em: Vinculado à ART: Tipo de Contratante:

3. Dados Obra/Serviço

Proprietário: SHEDS BRASIL LTDA CPF/CNPJ: 41.667.310/0001-41
Endereço: RUA PREFEITO MANOEL EVALDO MULLER Nº: SN
Complemento: Bairro: VOLTA GRANDE
Cidade: UF: CEP:NAVEGANTES SC 88371-790
Data de Início: 21/06/2022 Data de Término: 21/12/2022 Coordenadas Geográficas:
Finalidade: Código:

4. Atividade Técnica

Topografia

Serviço topografico Planialtimétrico

Levantamento Projeto

Levantamento
Dimensão do Trabalho: 178.295,41 Metro(s) Quadrado(s)

Dimensão do Trabalho: 178.295,41 Metro(s) Quadrado(s)

5. Observações

LEVANTAMENTO PLANIALTIMETRICO - ÁREA 178295,41M²  O TERRENO RURAL, situado na Rua Prefeito Manoel Evaldo  Muller, nº 4686/4472, na Cidade de Navegantes,

6. Declarações

. Acessibilidade: Declaro, sob as penas da Lei, que na(s) atividade(s) registrada(s) nesta ART não se exige a observância das regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de
  acessibilidade da ABNT, na legislação específica e no Decreto Federal n. 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

7. Entidade de Classe

NENHUMA

8. Informações

  Valor ART:  R$ 88,78 | Data Vencimento: 01/07/2022 | Registrada em: 21/06/2022
  Valor Pago:                | Data Pagamento:                     | Nosso Número: 14002204000373853

. A ART é válida somente após o pagamento da taxa.
  Situação do pagamento da taxa da ART em 21/06/2022: TAXA DA ART A PAGAR

. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site www.crea-sc.org.br/art.

. A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional e do
  contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

. Esta ART está sujeita a verificações conforme disposto na Súmula 473 do STF,
  na Lei 9.784/99 e na Resolução 1.025/09 do CONFEA.

www.crea-sc.org.br falecom@crea-sc.org.br
Fone: (48) 3331-2000 Fax: (48) 3331-2107

9. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima.

NAVEGANTES - SC, 21 de Junho de 2022

RAFAEL SESTREM

062.024.319-89

Contratante: SHEDS BRASIL LTDA

41.667.310/0001-41

RAFAEL 
SESTREM

Assinado de forma digital por 
RAFAEL SESTREM 
Dados: 2022.06.21 16:48:16 
-03'00'

LUCIANA 
MABA:03057241930

Assinado de forma digital por 
LUCIANA MABA:03057241930 
Dados: 2022.06.22 13:15:35 -03'00'
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Termo de Responsabilidade Técnica - TRT
Lei n° 13.639, de 26 de MARÇO de 2018

Conselho Regional dos Técnicos Industriais 04

CRT 04 TRT OBRA / SERVIÇO
Nº CFT2202318723

SUBSTITUIÇÃO à
CFT2202179336

1. Responsável Técnico

LUIZ GUILHERME STEIN WETZSTEIN

Título profissional: TÉCNICO EM AGRIMENSURA RNP: 00944383904

2. Contratante

Contratante: SHEDS BRASIL LTDA CPF/CNPJ: 41.667.310/0001-41

AVENIDA CORONEL MARCOS KONDER Nº: 1313

Complemento: SALA 1009 Bairro: CENTRO

Cidade: ITAJAÍ UF: SC CEP: 88301904

País: Brasil

Telefone: Email:

Contrato: Não especificado Celebrado em:

Valor: R$ 5.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO

Ação Institucional: NENHUM

3. Dados da Obra/Serviço

Proprietário: SHEDS BRASIL LTDA CPF/CNPJ: 41.667.310/0001-41

RUA PREFEITO MANOEL EVALDO MÜLLER Nº: S/N

Complemento: Bairro: VOLTA GRANDE 

Cidade: NAVEGANTES UF: SC CEP: 88371790

Telefone: Email:

Coordenadas Geográficas:  Latitude: -26.854322   Longitude: -48.716989

Data de Início: 04/10/2022 Previsão de término: 25/10/2022

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO

4. Atividade Técnica

1 - DIRETA Quantidade Unidade

97 - LEVANTAMENTO > CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - AGRIMENSURA -> MEDIÇÃO DE TERRA
-> LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO -> #0622 - PLANIMÉTRICO

85.077,190 m²

97 - LEVANTAMENTO > CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - AGRIMENSURA -> MEDIÇÃO DE TERRA
-> #0633 - GEORREFERENCIAMENTO

85.077,190 m²

10 - DESENHO TÉCNICO > CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - AGRIMENSURA -> CARTOGRAFIA ->
DESENHO DE PLANTA -> #0757 - DE SITUAÇÃO

85.077,190 m²

10 - DESENHO TÉCNICO > CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - AGRIMENSURA -> CARTOGRAFIA ->
DESENHO DE PLANTA -> #0758 - DE LOCALIZAÇÃO

85.077,190 m²

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa deste TRT

5. Observações

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO GEORREFERENCIADO

6. Declarações

7. Entidade de Classe

 CRT/CFT (Valor Padrão)

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

Responsável Técnico: LUIZ GUILHERME STEIN WETZSTEIN - CPF:
009.443.839-04

Contratante: SHEDS BRASIL LTDA - CNPJ: 41.667.310/0001-41

9. Informações

10. Valor

Esta TRT é isenta de taxa Registrada em: 14/12/2022

A validade deste TRT pode ser verificada em: https://corporativo.sinceti.net.br/publico/, com a chave: BWbB1
Impresso em: 14/12/2022 às 02:21:21 por: , ip: 2804:14c:cc82:941a:4c3f:d2e:186e:3dad

www.cft.org.br

Tel: 0800 016 1515
CFT

Conselho Federal dos Técnicos
Industriais

2022DEZEMBRO14NAVEGANTES

LUIZ GUILHERME STEIN 
WETZSTEIN:00944383904

Assinado de forma digital por LUIZ 
GUILHERME STEIN WETZSTEIN:00944383904 
Dados: 2022.12.14 02:23:29 -03'00'



RESPONSÁVEL TÉCNICO:

LOCAL:

CLIENTE: DATA:

ÁREA:

ESCALA:

TRT:

ASSINATURA:

ASSINATURA:

SHEDS BRASIL LTDA
CNPJ: 41.667.310/0001-41

RUA PREFEITO MANOEL EVALDO MÜLLER, S/N | VOLTA GRANDE | 88.371-680 | NAVEGANTES | SC

OUTUBRO/2022

85.077,19 m²

CFT2202318723

INDICADAR

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO GEORREFERENCIADO

L 2  E N G E N H A R I A  E  T O P O G R A F I A  L T D A
L U I Z  G U I L H E R M E  S T E I N  W E T Z S T E I N
T É C N I C O  A G R I M E N S O R   -  C F T  -  0 0 9 4 4 3 8 3 9 0 4
e - m a i l :  g u i l h e r m e @ L 2 t o p o g r a f i a . c o m . b r _ _ _ _ _ _ _ _
Fone.: (47) 9 9161-6765

ARQUIVO:
     01 DE 04

FOLHA:
       00

PLANTA BAIXA E VÉRTICES
ESCALA 1:1250

NQ NGNM

GEORREFERENCIADO

LEVANTAMENTO

DATUM HORIZONTAL: SIRGAS 2000
DATUM VERTICAL: IMBITUBA/SC

EQUIPAMENTO UTILIZADO: GPS GEODÉSICO ZENITH 25
COM CORREÇÃO PELA RBMC-IBGE

PROJEÇÃO UNIVERSAL TRANSVERSA
DE MERCATOR - UTM
SGR:
MC:

VÉRTICE:
Lat:
Long:
K:
CM:
Declinação Magnética de:
na data:
com variação anual de:

51° W
SIRGAS 2000

 26°54'18,5385" S
 48°50'09,4463" W
1.00017008
  -0°58'46,6964"

  -0°09'07"
06/07/20
 -19°50'48"

LOCALIZAÇÃO -  IMAGEM DE SATÉLITE - NÃO ORTORETIFICADA
FONTE: http://sigsc.sds.sc.gov.br/map/?public=true#
SEM ESCALA

ESTREMA
CERCA
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BOCA DE LOBO / BOCA DE LEÃO
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Tabela de Coordenadas - Azimutes - Distâncias
Ponto
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Azimute

  14°21'01"

  14°45'15"

  14°35'14"

  14°07'27"

 120°51'22"

  25°11'12"

  11°42'35"

 102°26'26"

 102°31'12"

 102°20'00"

 102°25'47"

 102°21'16"

 102°39'17"

 185°21'07"

 185°12'37"

 184°49'38"

 183°31'50"

 182°55'15"

 183°41'06"

 282°21'45"

 282°11'12"

 282°21'28"

 282°02'02"

 282°07'17"

 282°29'00"

   1°52'45"

 333°43'54"

 276°46'47"

Distância(m)

30,74

42,41

35,26

15,60

23,03

16,78

17,83

40,71

83,91

83,32

91,56

89,32

51,33

42,75
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33,56

26,03

23,57

16,00
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66,33
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4,27

37,27

X(m)
726.752,703

726.760,322
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726.803,583

726.810,723

726.814,342

726.854,095

726.936,014

727.017,408

727.106,819

727.194,067

727.244,152

727.240,165

727.236,444
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727.094,079

727.019,221

726.937,269

726.855,299

726.790,535

726.791,605

726.789,715

726.752,703

Y(m)
7.027.628,834

7.027.658,618

7.027.699,631

7.027.733,754

7.027.748,884

7.027.737,071

7.027.752,254

7.027.769,715

7.027.760,945

7.027.742,754
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7.027.705,251
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7.027.538,570

7.027.556,041

7.027.573,645

7.027.587,983

7.027.620,604

7.027.624,434

7.027.628,834
Area m2.
85.077,19

Perímetro m.
1.328,36
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ÁREA AENCONTRADA85.077,19 m²

LUIZ GUILHERME 
STEIN 
WETZSTEIN:00944
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Assinado de forma digital 
por LUIZ GUILHERME 
STEIN 
WETZSTEIN:00944383904 
Dados: 2022.12.14 
02:19:27 -03'00'



RESPONSÁVEL TÉCNICO:

LOCAL:

CLIENTE: DATA:

ÁREA:

ESCALA:

TRT:

ASSINATURA:

ASSINATURA:

RUA PREFEITO MANOEL EVALDO MÜLLER, S/N | VOLTA GRANDE | 88.371-680 | NAVEGANTES | SC

OUTUBRO/2022

85.077,19 m²

CFT2202318723

INDICADAR

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO CADASTRAL

L 2  E N G E N H A R I A  E  T O P O G R A F I A  L T D A
L U I Z  G U I L H E R M E  S T E I N  W E T Z S T E I N
T É C N I C O  A G R I M E N S O R   -  C F T  -  0 0 9 4 4 3 8 3 9 0 4
e - m a i l :  g u i l h e r m e @ L 2 t o p o g r a f i a . c o m . b r _ _ _ _ _ _ _ _
Fone.: (47) 9 9161-6765

ARQUIVO:
     02 DE 04

FOLHA:
       00

PLANTA BAIXA CADASTRAL
ESCALA 1:1000

NQ NGNM

GEORREFERENCIADO

LEVANTAMENTO

DATUM HORIZONTAL: SIRGAS 2000
DATUM VERTICAL: IMBITUBA/SC

EQUIPAMENTO UTILIZADO: GPS GEODÉSICO ZENITH 25
COM CORREÇÃO PELA RBMC-IBGE

PROJEÇÃO UNIVERSAL TRANSVERSA
DE MERCATOR - UTM
SGR:
MC:

VÉRTICE:
Lat:
Long:
K:
CM:
Declinação Magnética de:
na data:
com variação anual de:

51° W
SIRGAS 2000

 26°54'18,5385" S
 48°50'09,4463" W
1.00017008
  -0°58'46,6964"

  -0°09'07"
06/07/20
 -19°50'48"

LOCALIZAÇÃO -  IMAGEM DE SATÉLITE - NÃO ORTORETIFICADA
FONTE: http://sigsc.sds.sc.gov.br/map/?public=true#
SEM ESCALA

ESTREMA
CERCA
RUA
DRENAGEM
POSTE
BOCA DE LOBO / BOCA DE LEÃO

N

O

NE

SE

S

SO

NO

E

SHEDS BRASIL LTDA
CNPJ: 41.667.310/0001-41

R
U

A 
PR

EF
EI

TO
 M

AN
O

EL
 E

VA
LD

O
 M

Ü
LL

ER

LUIZ GUILHERME 
STEIN 
WETZSTEIN:00944
383904

Assinado de forma digital 
por LUIZ GUILHERME STEIN 
WETZSTEIN:00944383904 
Dados: 2022.12.14 02:19:51 
-03'00'



RESPONSÁVEL TÉCNICO:

LOCAL:

CLIENTE: DATA:

ÁREA:

ESCALA:

TRT:

ASSINATURA:

ASSINATURA:

RUA PREFEITO MANOEL EVALDO MÜLLER, S/N | VOLTA GRANDE | 88.371-680 | NAVEGANTES | SC

OUTUBRO/2022

85.077,19 m²

CFT2202318723

INDICADAR

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO

L 2  E N G E N H A R I A  E  T O P O G R A F I A  L T D A
L U I Z  G U I L H E R M E  S T E I N  W E T Z S T E I N
T É C N I C O  A G R I M E N S O R   -  C F T  -  0 0 9 4 4 3 8 3 9 0 4
e - m a i l :  g u i l h e r m e @ L 2 t o p o g r a f i a . c o m . b r _ _ _ _ _ _ _ _
Fone.: (47) 9 9161-6765

ARQUIVO:
     03 DE 04

FOLHA:
       00

N

O

NE

SE

S

SO

NO

E

NQ NGNM

GEORREFERENCIADO

LEVANTAMENTO

DATUM HORIZONTAL: SIRGAS 2000
DATUM VERTICAL: IMBITUBA/SC

EQUIPAMENTO UTILIZADO: GPS GEODÉSICO ZENITH 25
COM CORREÇÃO PELA RBMC-IBGE

PROJEÇÃO UNIVERSAL TRANSVERSA
DE MERCATOR - UTM
SGR:
MC:

VÉRTICE:
Lat:
Long:
K:
CM:
Declinação Magnética de:
na data:
com variação anual de:

51° W
SIRGAS 2000

 26°54'18,5385" S
 48°50'09,4463" W
1.00017008
  -0°58'46,6964"

  -0°09'07"
06/07/20
 -19°50'48"

LOCALIZAÇÃO -  IMAGEM DE SATÉLITE - NÃO ORTORETIFICADA
FONTE: http://sigsc.sds.sc.gov.br/map/?public=true#
SEM ESCALA

ESTREMA
CERCA
RUA
DRENAGEM
POSTE
BOCA DE LOBO / BOCA DE LEÃO

PLANTA BAIXA PLANIALTIMÉTRICA
ESCALA 1:1000

SHEDS BRASIL LTDA
CNPJ: 41.667.310/0001-41
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CLIENTE: DATA:
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ESCALA:
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ASSINATURA:

ASSINATURA:

RUA PREFEITO MANOEL EVALDO MÜLLER, S/N | VOLTA GRANDE | 88.371-680 | NAVEGANTES | SC

OUTUBRO/2022

85.077,19 m²

CFT2202318723
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